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1. APRESENTAÇÃO 

O presente documento é o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do Projeto Grota do Cirilo ς 

Pegmatito Barreiro, localizado no município de Itinga, Minas Gerais. Este estudo foi 

desenvolvido pelo Instituto Gestão Verde - IGV para a empresa Sigma Mineração S.A. (SMSA), 

com vistas a compor o processo de solicitação da LAC 2 (Licença Prévia e de Instalação) do 

referido empreendimento, junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável (SEMAD) de Minas Gerais em processo de licenciamento ambiental conduzido pela 

Subsecretaria de Regularização Ambiental ς SURAM, via Superintendência de Projetos 

PrioritáriosςSUPPRI.  

Este EIA aqui apresentado foi elaborado com base no Termo de Referência ς TR da SEMAD/MG, 

visando apresentar um conteúdo geral do projeto, do empreendedor, seguida de uma 

abordagem detalhada da caracterização do empreendimento, através das alternativas técnicas 

e locacionais avaliadas.  Os capítulos de caracterização do empreendimento e de alternativas 

técnicas e locacionais foram construídos a partir das informações de projeto fornecidas pelo 

empreendedor, seguida do diagnóstico ambiental que abordou os temas pertinentes aos meios 

físico, biótico e socioeconômico da região e foi elaborado com base em dados primários obtidos 

em campo e nas informações secundárias disponíveis.  

A análise prognóstica foi construída à clareza do conhecimento e da dinâmica ambiental que 

permeia a área de inserção do projeto, foram utilizados procedimentos metodológicos diversos, 

adequados a cada uma das análises necessárias para identificação e avaliação dos impactos 

ambientais decorrentes da implantação, operação e fechamento do projeto. Além disso, e em 

conformidade com o que exige a legislação ambiental, foi elaborado em volume próprio 

Relatório de Impacto Ambiental-RIMA, refletindo as conclusões do EIA em linguagem acessível 

ao grande público. 
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2. INTRODUÇÃO 

Desde a primeira revolução industrial, no Século XVIII, busca-se por novas tecnologias que 

resultou no aprimoramento de técnicas, modelos e teorias que tornaram o seu desenvolvimento 

mais constante a cada dia. Em Minas Gerais, a atividade extrativa mineral sempre desempenhou 

um papel de importância na história econômica do Estado, o que possibilitou uma diversidade 

de ocorrências de minerais em quantidades substanciais, tornando-se um dos principais 

produtores do país.  

Especificamente sobre o mineral Lítio, as reservas são de extremo valor agregado, uma vez que 

o material é usado na fabricação de baterias a base de lítio. Com isso, o minério é de extrema 

relevância, e suas principais reservas do Brasil estão localizadas no Vale do Jequitinhonha, em 

Minas Gerais, especificamente nos municípios de Araçuaí e Itinga. 

Atuando na exploração e desenvolvimento de projetos no setor mineral de lítio e seus 

subprodutos, a Sigma tem como sede das suas atividades a Mesorregião do Jequitinhonha em 

Minas Gerais, onde é detentora de 28 (vinte e oito) processos minerários, divididos nos projetos 

Grota do Cirilo, Jenipapo, Santa Clara e São José, compreendendo uma área total de 18.887 ha. 

Ao todo, a Sigma já investiu R$ 195 milhões em trabalhos de pesquisa mineral no 

desenvolvimento da sua rota de processo para produção de concentrado de lítio a partir do 

espodumênio e na implantação de uma planta-piloto, com o objetivo de otimizar parâmetros 

de processo e testar a aceitabilidade do seu concentrado no mercado internacional.  

Quanto aos investimentos na rota de processo e na instalação da planta piloto, seus resultados 

foram extremamente positivos, primeiramente, porque a rota de processo estabelecida está 

dentro dos critérios determinados pela empresa para atuar sob bases sustentáveis 

ambientalmente, e segundo, pelo produto Sigma ter sido considerado pelo mercado 

internacional como de alta qualidade, tanto por seu teor contido de Li2O, quanto por sua 

granulometria mais espessa, que auxilia nos processos produtivos de conversão do 

espodumênio. 
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Nesse contexto, o presente EIA discorre sobre as características operacionais do 

empreendimento, bem como sobre os potenciais aspectos e impactos ambientais e as medidas 

de controle que serão adotadas, garantindo-se o uso racional dos recursos naturais ali 

ocorrentes. Assim, será possível otimizar os impactos socioeconômicos positivos advindos do 

projeto, bem como controlar os potenciais impactos ambientais negativos, contribuindo para o 

desenvolvimento sustentável da região. 

De acordo com a Deliberação Normativa nº 217/2017 do COPAM, a qual estabelece critérios 

para classificação segundo o porte e potencial poluidor, bem como os critérios locacionais a 

serem utilizados para definição das modalidades de licenciamento ambiental de 

empreendimentos, descreve como de classe 4, Fator locacional resultante igual a 2. Os fatores 

ƭƻŎŀŎƛƻƴŀƛǎ ǉǳŜ ƛƴŎƛŘŜƳ ƴŀ łǊŜŀ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ǎńƻ ά{ǳǇǊŜǎǎńƻ ŘŜ ǾŜƎŜǘŀœńƻ ƴŀǘƛǾŀΣ ŜȄŎŜǘƻ łǊǾƻǊŜǎ 

ƛǎƻƭŀŘŀǎέ Ŝ ά[ƻŎŀƭƛȊŀœńƻ ǇǊŜǾƛǎǘŀ ŜƳ łǊŜŀ ŘŜ ŀƭǘƻ ƻǳ Ƴǳƛǘƻ ŀƭǘƻ grau de potencialidade de 

ocorrência de cavidades, conforme dados oficiais do CECAV-L/a.ƛƻέΦ !ǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ 

para o projeto são: Lavra a céu aberto - Minerais metálicos, exceto minério de ferro A-02-01-1, 

e Pilhas de rejeito/estéril de rochas ornamentais e de revestimento, pegmatitos, gemas e 

minerais não metálicos A-05-04-сέΦ 

O projeto em questão está inserido em um contexto minerário em fase de implantação, e se 

relaciona aos projetos Pegmatito Xuxa (Cava Norte e Cava Sul) licenciados anteriormente, com 

certificados de licença nº 281 e nº 4497, em que foram autorizadas as instalações de cavas a céu 

aberto, pilhas de disposição de estéril e rejeito e Unidades de Tratamento de Minerais. 

2.1  O Empreendimento ς Projeto Barreiro 

O Projeto Pegmatito Barreiro, que objetiva a produção do lítio pela Sigma Mineração S/A, possui 

uma vantagem competitiva em relação à produção de outros países devido à sua qualidade, em 

termos de teor e granulometria mais grosseira, como constatado por vários especialistas em 

nível mundial, o que por si só lhe garantiria um mercado em potencial. 

Visando atender uma demanda mundial por baterias, a Sigma Mineração S/A, pretende se 

posicionar como uma grande produtora de concentrado de lítio no Brasil e no mundo. O uso de 
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ferramentas tecnológicas, agregadas à exploração consciente de matérias primas e ao emprego 

de modelos produtivos eficientes, tem se tornando foco no mercado brasileiro e internacional 

nos últimos anos, principalmente, no tocante ao desenvolvimento econômico e 

ambientalmente sustentável. 

O projeto prevê a produção de 1,8 Mtpa de ROM na cava Barreiro, dos quais 1,5 Mtpa serão 

beneficiados em uma UTM já licenciada no âmbito do processo de cava norte (certificado nº 

281). Importante ressaltar que o beneficiamento na UTM ficará limitado a citada capacidade já 

licenciada, e o excedente ser comercializado em sua forma bruta.  

A Sigma Mineração S.A, possui certificado de Licença Ambiental Concomitante LAC2 (LP + LI) nº 

281, concedida em 08 de outubro de 2019, com condicionantes, e validade de 06 anos. Esta 

licença se refere ao Projeto Grota do Cirilo - Pegmatito Xuxa - Cava Norte, onde foram licenciadas 

as seguintes estruturas:  

¶ A cava da mina (lavra a céu aberto); 

¶ Pilhas de rejeito; 

¶ Unidade de tratamento de minérios a seco;  

¶ Unidade de tratamento de minérios a úmido; 

¶ Pontos de abastecimento.  

Em agosto de 2020, foi protocolado na SUPPRI o projeto de expansão da Cava Norte, sendo sua 

expansão denominada Cava Sul (certificado de licença nº 4497), com validade de 6 (seis) anos, 

sendo licenciadas as estruturas abaixo: 

¶ Nova cava (lavra a céu aberto); 

¶ Expansão de uma das pilhas já licenciadas; 

¶ 5 novas pilhas. 

É importante ressaltar que o Pegmatito Xuxa (Cava Norte e Cava Sul), está associado ao Projeto 

Barreiro, uma vez que, o tratamento do minério ocorrerá na planta de beneficiamento prevista 

na Licença Ambiental 281/2019, referente à Cava Norte. Portanto, para o Projeto Barreiro a 
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expectativa é licenciar uma cava para extração e duas pilhas de estéril, cujo detalhamento se 

dará nos itens a seguir. 

2.2 Justificativa do Projeto Barreiro 

De acordo com Silva (2013), o Vale do Jequitinhonha é amplamente conhecido devido aos seus 

baixos indicadores sociais e por possuir características do semiárido, porém é uma região rica 

em cultura e detém um forte capital social. Trata-se de uma região onde observa-se uma 

disparidade, onde a pobreza, ocasionada pela seca e pela escassez de empregos, contrasta com 

a potencialidade do subsolo e a prosperidade em recursos naturais. 

A exploração de lítio pode mudar a situação econômica, transformando o cenário atual da 

região.   

O lítio é um metal extremamente leve e com importantes propriedades físicas e eletroquímicas, 

devido a seu elevado calor específico, e pode ser usado em aplicações que envolvem 

transferência de calor, sendo que o seu alto potencial eletroquímico e alta densidade energética, 

fazem com que seja altamente utilizado em baterias. Segundo Fiori (2012), pesquisador do 

mestrado de Engenharia de Materiais da UNESC e presidente do Comitê Gestor da Rede de Lítio 

do Brasil (Rede PTD de Lítio), as melhores baterias, os melhores acumuladores de energia 

utilizados são à base de lítio. 

Em consequência disso e da sua alta reatividade, o mineral não é encontrado em sua forma 

elementar na natureza e sua ocorrência é principalmente em Salmouras de Lítio e Pegmatitos. 

No Brasil é encontrado em depósitos de pegmatito, sendo os principais depósitos localizados 

nos municípios de Itinga e Araçuaí, no Vale do Jequitinhonha, Minas Gerais. 

Estima-se que em 2040 estejam em circulação cerca de 500 milhões de veículos elétricos no 

planeta, o que representa uma média de 3,6 bilhões de baterias de lítio instaladas. Com o 

constante aumento da demanda por minerais de lítio para uso em sistemas tecnológicos, 

principalmente em baterias de lítio, haverá grandes investimentos em pesquisas e infraestrutura 

na região, podendo aumentar conforme o crescimento do mercado nacional e internacional. 
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A Sigma administra uma operação de mineração sustentável, que visa manter o equilíbrio entre 

as atividades exercidas pela empresa e o meio ambiente. A empresa vem buscando atuar no 

desenvolvimento social e econômico contribuindo para a valorização mineral da região. 

Considerando os parâmetros definidos pelas leis e normas vigentes, e o caráter decisivo sobre 

as ações administrativas voltadas ao licenciamento ambiental, o EIA/RIMA torna-se um dos 

principais recursos técnicos à análise da viabilidade do empreendimento, bem como ao controle 

dos potenciais impactos ambientais, garantindo uma atividade sustentável e segura. 

É importante ressaltar que as reservas minerais que se pretende explorar estão situadas em 

local de fácil acesso, servido por estradas e caminhos existentes, viabilizando o escoamento da 

produção e diminuindo os impactos ambientais ocasionados pela abertura de tais vias. 

O cenário internacional é favorável à corrida pela busca do lítio, o que valoriza comercialmente 

esse tipo de matéria prima, e contribui diretamente para a mudança no cenário econômico atual 

do Vale do Jequitinhonha em função da demanda de mão de obra local, aumentando 

significativamente o número de empregos diretos e indiretos na região. 

 

3. INFORMAÇÕES GERAIS 

Neste capítulo, serão apresentados os dados do empreendedor e da empresa responsável pela 

elaboração dos estudos de impactos ambientais - EIA e do relatório de impactos ambientais ς 

RIMA. 

3.1 Empreendedor ς Sigma Mineração S/A (SMSA) 

O Projeto Grota do Cirilo ς Pegmatito Barreiro, foi projetado pela empresa Sigma Mineração 

S/A, empresa detentora dos direitos minerários pela ANM - nº 931.021/1983, que é composto 

por um grupamento de processos, conforme elencados a seguir: 

¶ 5804/1953; 

¶ 804.541/1971; 
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¶ 810.345/1968; 

¶ 824.695/1971; 

¶ 831.116/2016; 

¶ 832.075/2001; 

¶ 9135/1967. 

A Sigma Mineração S/A é a subsidiária brasileira da Sigma Lithium Resources, companhia 

canadense com sede em Vancouver, que possui ações listadas na Bolsa de Toronto (TSX-V), 

controlada por um fundo de participações da empresa brasileira A10 Investimentos, que 

pretende se posicionar como uma grande produtora de concentrado de lítio no Brasil e no 

mundo, competitiva e de qualidade, que busca atrair para o Brasil empresas de conversão de 

carbonato, hidróxido de lítio e outras etapas de processo de produção das baterias para os 

veículos elétricos.  

DADOS DO EMPREENDEDOR 

Razão Social Sigma Mineração S.A 

CNPJ 16.482.121/0001-57 

Endereço Av. Nove de Julho, nº 4.939, conjunto 51 - Jardim Paulista 

Município São Paulo / SP 

CEP 01.407-200 

Telefone (11) 2985-0089 

DADOS DO EMPREENDIMENTO 

Nome Projeto Grota do Cirilo - Pegmatito Barreiro 

CNPJ 16.482.121/0002-38 

Endereço Zona Rural, Itinga - MG 

Área total de intervenção 

ambiental (ha) 

561 ha 

Coordenadas geográficas 16°44'42.08"S, 41°53'47.55"O 

 

3.2 Empresa responsável pelo estudo 

O Instituto Gestão Verde (IGV) é uma empresa brasileira criada em 2021, situada em Belo 

Horizonte, que dispõe de uma equipe multidisciplinar de engenheiros, geólogos, biólogos e 

técnicos socioambientais. Visando o gerenciamento e a elaboração de estudos ambientais, 
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executando-os em praticamente todo o estado de Minas Gerais, com o intuito de assegurar e 

salvaguardar um meio ambiente adequado. 

 

DADOS DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 

Nome  Instituto Gestão Verde 

CNPJ  43.313.391/0001-07 

Endereço  Rua Esmeralda, 217 Apto 301 - Prado 

Município  Belo Horizonte MG 

Diretor técnico  Flavia Peres 

Telefone (31) 98788-2984 

E-mail flavia@institutogestaoverde.com.br 
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4. LOCALIZAÇÃO E ACESSO AO EMPREENDIMENTO 

O projeto denominado Grota do Cirilo - Pegmatito Barreiro está situado na região nordeste do 

estado de Minas Gerais, no município de Itinga, Minas Gerais, a cerca de 25 km a leste da cidade 

de Araçuaí, a 600 km da capital estadual Belo Horizonte, 370 km do município de Montes Claros 

e 260 km do município baiano de Vitoria da Conquista. 

O acesso à área do projeto, apresentado na Figura 1, a partir de Belo Horizonte, é realizado pela 

BR-040 no sentido Brasília até o acesso à BR-135, seguindo em direção ao município de Curvelo. 

Posteriormente, acessa-se a BR-259 e BR-367 até Diamantina. A partir deste ponto, mantem-se 

o acesso pela rodovia BR-367 até Araçuaí. Partindo de Araçuaí, percorre-se 25 km pela BR-367 

sentido Itinga até acesso à via rural, a direita, em linha reta por aproximadamente 8,5 km até a 

entrada da área do projeto. 

 

Figura 1 - Acesso ao Projeto Barreiro. Fonte: IGV, 2022. 
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Outras formas de se chegar ao local são por Diamantina/MG e Ilhéus/BA passando também pela 

BR 367, totalizando uma distância de 366 km e 500km, respectivamente. 

Do ponto de vista fisiográfico, a região do Vale do Jequitinhonha é dividida em três 

microrregiões: Baixo, Médio e Alto Jequitinhonha. O Médio Jequitinhonha abrange as regiões 

de Araçuaí a Pedra Azul. A cava do Projeto Barreiro está localizada sobre duas topografias e 

possui variações de pequenas altitudes, assim como Itinga. 

A Figura 2 ilustra a localização do médio Jequitinhonha, assim como os municípios de Itinga e 

Araçuaí, onde está inserido o empreendimento alvo deste estudo. 

 
Figura 2 - Mapa fisiológico do Alto, Médio e Baixo Vale Jequitinhonha.  

Fonte: Plano de Desenvolvimento para o Vale do Jequitinhonha (PDVJ), 2022. 
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5. MÉTODOS UTILIZADOS PARA A ELABORAÇÃO DOS 

ESTUDOS 

O Estudo de Impactos Ambientais ς EIA, é um documento que tem a finalidade de analisar os 

impactos ambientais provenientes da inserção de um empreendimento de grande magnitude 

sobre os meios físico, biótico e socioeconômico na área de influência, propondo medidas de 

controle ambiental para os aspectos ambientais e medidas mitigadoras para os impactos 

ambientais causados pela implantação e operação do projeto, visando assim a viabilidade do 

empreendimento proposto. 

As etapas de elaboração do EIA, Figura 3, visam atender o Termo de Referência Geral ς TR da 

SEMAD/MG apresentando as bases metodológicas para cada etapa do estudo contidos nos 

capítulos desde relatório. 

 

Figura 3 -Fluxograma das etapas do EIA. Fonte: IGV, 2022. 

Assim, cada capítulo visa apresentar os estudos realizados nas áreas de influência do Projeto 

Barreiro. O tópico άAlternativas Locacionais e Tecnológicasέ apresenta estudos de estruturas 

que não possuem rigidez locacional, ou seja, que não são condicionadas pelo posicionamento 
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da jazida mineral, e os critérios técnicos e ambientais avaliados para a definição do Plano Diretor 

do Projeto.  

O tópico άCaracterização do Empreendimentoέ, apresenta os aspectos de engenharia do 

Projeto Barreiro, descrevendo as principais estruturas e os processos do projeto, para subsidiar 

a adequada avaliação de impactos ambientais do EIA.  

O item άLegislação Aplicável ao empreendimentoέ, apresenta a legislação ambiental relativa as 

atividades de mineração, servindo como referência legal para o Projeto Barreiro, elencando as 

principais leis, Resoluções, Instruções Normativas, Portarias, Pareceres e Decretos editados nas 

esferas Federal, Estadual e Municipais competentes, especialmente aqueles relacionados à 

atividade de mineração e o seu licenciamento ambiental. Já para a άCompatibilidade do 

Empreendimentoέ, abrange os principais planos e programas governamentais que se 

relacionam com a área de instalação e operação do Projeto Barreiro, caracterizando assim, com 

os temas relacionados aos meios físico, biótico e socioeconômico na área.  

Buscou-se para a άDefinição das Áreas de Estudoέ balizar os levantamentos de dados primários 

e secundários que poderão ocorrer sobre os sistemas naturais em decorrência da implantação 

e operação do empreendimento em estudo.  

Para o item άDiagnóstico Ambientalέ, foram elaborados os diagnósticos regionais dos meios 

físico, biótico e socioeconômico nas áreas de inserção do Projeto Barreiro, a partir do 

levantamento de informações que pudessem nortear uma primeira aproximação com as 

variáveis consideradas fundamentais para a identificação das características ambientais. O 

levantamento das informações em campo teve como objetivo consolidar e validar o 

conhecimento obtido por meio dos dados secundários levantados em bibliografia sobre a área 

de estudo. Esse levantamento de campo foi realizado para os diferentes temas que compõem 

os meios físico, biótico e socioeconômico, apresentando a organização da dimensão ambiental 

de cada tema estudado. Assim, os temas abordados encontram-se discutidos sequencialmente, 

podendo ser visualizados nas figuras e desenhos apresentados ao longo do referido capítulo, o 

que possibilita uma visão sistêmica dos diagnósticos dos diversos meios.  
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Para item άtassivos Ambientaisέ foram apresentados em uma análise integrada as relações de 

dependência ou de sinergia entre os meios físico, biótico e socioeconômico, de forma a se 

compreender a estrutura e a dinâmica ambiental a serem definidos e apresentar as iniciativas e 

compromissos adotados.  

A Avaliação de Impactos Ambientais, visa identificar e classificar os potenciais impactos gerados 

a partir da implantação do empreendimento, além de propondo medidas capazes de controlar 

e mitigar os impactos negativos, e potencializar os impactos positivos decorrente de sua 

implantação e operação. 

A definição das Áreas de Influência apresenta a delimitação daquelas áreas que serão direta ou 

indiretamente afetadas pelos impactos positivos e negativos, advindas da implantação e 

operação do empreendimento. A definição se baseia considerando os meios físico, biótico e 

socioeconômico, reflexos do diagnóstico ambiental e da avaliação de impactos. 

Por fim, o tópico άPrognóstico Ambientalέ, apresenta os quadros prospectivos tendenciais 

considerando um horizonte temporal sem a implantação do empreendimento e outro 

considerando a sua implantação. 
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6. ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E TECNOLÓGICAS DO 

PROJETO BARREIRO 

O art. 5º da Resolução CONAMA n° 01/86, diz que os empreendimentos que possuem 

significativo potencial de impactos ambientais, de natureza adversa, principalmente os 

empreendimentos minerários, devem considerar no processo de licenciamento ambiental, fase 

de Licenciamento Prévio (LP), a avaliação de alternativas locacionais, sob os aspectos 

ambientais, incluindo os aspectos técnicos e econômicos. 

As alternativas locacionais e tecnológicas estudadas para o Projeto Barreiro permitiram uma 

avaliação e escolha mais adequada para o desenvolvimento do projeto, em uma perspectiva 

ambiental, refletindo ainda o amadurecimento conceitual do projeto, visando potencializar o 

aproveitamento dos depósitos de concentrado de lítio. 

Em relação à frente de lavra, há rigidez locacional da jazida de bens minerais, por razões  de 

natureza geológica, indicando que os locais favoráveis para a atividade minerária são devido às 

características geológicas. Sendo assim, as alternativas locacionais são restritas, devido a sua 

rigidez locacional. Ainda, quanto ao tratamento do minério extraído, o espodumênio de lítio, a 

separação será densa e o beneficiamento a seco e úmido, utilizando esteiras. O acesso à lavra 

será viável economicamente, visto que, para o transporte o minério será realizado por 

caminhões em vias já existentes. O Projeto Barreiro possuirá mina a céu aberto em cava, com 

desenvolvimento em bancadas, característica da mineralização e com uso de caminhões para o 

transporte do minério lavrado. A separação do estéril será em pilhas e a deposição do rejeito 

será em forma de pilha a seco. 

Para a implementação do empreendimento Projeto Grota do Cirilo - Pegmatito Barreiro, foram 

observados critérios técnicos, ambientais e sociais, além dos possíveis impactos ambientais para 

orientar sobre a escolha da melhor alternativa ambiental vinculada a viabilidade técnica 

operacional e aos custos inerentes ao mesmo. 
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Para definição de áreas para disposição de rejeito/estéril, consideraram-se os fatores locacionais 

e suas respectivas valorações conforme apresentado na tabela a seguir: 

Tabela 1 - Valoração de critérios adotados para análise de alternativas locacionais 

Critério  

(quanto maior a pontuação melhor o 

resultado) 

Pontuação 

3 2 1 

Inserida nos limites da propriedade da 
empresa 

Sim Parcialmente Não 

Inserida dentro dos limites da poligonal ANM   

da empresa 
Sim Parcialmente Não 

Ocorrência de mineralização Baixa Parcialmente Alta 

Menor área ocupada com vegetação 
Área 

antropizada 
Parcialmente 

Predominância 
total de 

vegetação 

Interferência em curso de água perenes, 
e/ou áreas de preservação permanente ς 

APP 

Não Parcialmente Sim 

Melhor condição topográfica e geotécnica Sim Parcialmente Não 

Interferência em comunidades ou vizinhos Não Parcialmente Sim 

Menor distância de transporte da lavra 0 ς 0,5 km 0,5 ς 1,2 km Maior que 1,2km 

Acessos existentes Sim Parcialmente Não 

Capacidade volumétrica Sim Parcialmente Não 

Os critérios utilizados para a alocação de pilhas de rejeito e estéril levaram em consideração os 

seguintes aspectos: 
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¶ Beneficiamento ocorrente em planta já existente: O beneficiamento ocorrerá na planta 

da Cava Norte, pertencente ao Projeto Grota do Cirilo ς Pegmatito Xuxa, que já apresenta 

Certificado de Licença Prévia e Licença de Instalação mediante o processo administrativo 

06839/2017/001/2018, licença nº 281 datada de 31/05/2019; 

¶ Rigidez locacional referente ao minério: Pegmatito Barreiro tem como razão questões 

geológicas, além de não promover interferência direta no Ribeirão Piauí para fins de mineração. 

A rigidez do minério frente aos custos de operação torna as áreas ao redor da cava e planta de 

beneficiamento as opções mais viáveis economicamente para alocação de pilhas; 

¶ A baixa necessidade de supressão vegetal e aproveitamento de áreas já impactadas 

para a alocação do projeto: O Projeto Barreiro foi planejado de forma estratégica para que a 

ocorrência de impactos ambientais seja minimizada, ou seja, de forma que utilize área mínima 

para supressão de vegetação em estágio médio de regeneração natural. Isso é possível, pelo 

fato de suas pilhas localizadas em áreas muito antropizadas, apresentando pastagem e reflexos 

de atividade garimpeira.  

¶ Impactos socioeconômicos locais e regionais: O sítio de atuação do projeto é o 

município de Itinga e tem um histórico de mineração que remonta há muitas décadas, 

representado, majoritariamente, por atividades garimpeiras de extração de gemas. O Projeto 

Pegmatito Barreiro será responsável pela geração de emprego, cerca de 201 para a fase de 

implantação e 188 na fase de operação, o que pode resultar em um número ainda maior, 

promovidos por colaboradores terceirizados. Ainda, haverá contribuição no desenvolvimento 

econômico dos dois municípios, trazendo equilíbrio econômico para a região do estado, que por 

sua vez, é uma das mais carentes economicamente, representada pelo Vale do Jequitinhonha; 

¶ Custo de operação: A constante busca pelo aumento da produtividade e redução de 

custos, aliada ao grande momento que vive o mercado mundial de bens minerais, propicia e 

estimula o desenvolvimento e aperfeiçoamento de ferramentas e métodos que auxiliem a 

tomada de decisão na rotina de trabalho de planejamento e operações de mineração. O Projeto 

Pegmatito Barreiro irá otimizar os custos, a começar pelo beneficiamento, que ocorrerá na 

planta da Cava Norte, já licenciada. Nesse sentido, há dimensionamento otimizado da frota de 
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equipamentos de lavra, de grande importância uma vez que os custos envolvidos, de capital ou 

de operação, representam, quase sempre, uma parcela considerável dos custos de uma mina. 

¶ Propriedades inseridas na área do projeto: A Sigma Mineração mantém uma extensa e 

cordial tratativa comercial com os proprietários de terrenos inseridos na área do Projeto 

Pegmatito Barreiro. As negociações para arrendamento ou compra das propriedades não são 

empecilho para a implementação do projeto na região. Ainda, a região é considerada carente 

financeiramente e todo aporte de recursos, seja por venda ou arrendamento, são geradores de 

expectativas por parte dos agentes envolvidos. Vale ressaltar que, as propriedades inseridas na 

área de intervenção do Projeto Pegmatito Barreiro são altamente antropizadas, com vegetação 

em forma de mosaicos. 

Foram previstas três alternativas locacionais para a disposição das pilhas de estéril e rejeito 

conforme imagem abaixo. 

¶ Alternativa 1 

ü Seguindo os critérios utilizados a Alternativa 1 é positiva, pois haveria possibilidade 

de utilização das infraestruturas previstas na Licença Prévia e Licença de Instalação 

nº 281/2019 para o beneficiamento (Cava Norte); 

ü Quanto à rigidez locacional, a Alternativa 1 é indiferente, uma vez que a rigidez 

locacional referente ao minério no que se aplica as pilhas de rejeito e estéril, haja 

visto que este refere-se apenas a cava; 

ü Quanto ao quesito de supressão vegetal e aproveitamento de áreas impactadas/ 

antropizadas, a Alternativa 1 promove intervenção em área de 726 hectares, sendo 

que nesse quantitativo há fragmento de vegetação em estágio mais desenvolvido 

de regeneração, indicando alta taxa de sucessão ecológica e interferência na 

ecologia de espécies vegetais e faunísticas; 

ü Quanto aos impactos socioeconômicos, são considerados indiferentes a qualquer 

proposta locacional, uma vez que são exatamente os mesmos das outras 

alternativas; 

ü Quando ao custo de operação, a Alternativa 1 demandaria maior o custo 

operacional, devido ao aumento do consumo de combustíveis e manutenção dos 
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veículos, além de necessidade de aumento da frota. Consequentemente, maior 

custo na aplicação de medidas de controle, uma vez que os impactos relacionados 

à poluição atmosférica seriam também aumentados. Ainda, demandaria 

contratação de mão de obra além de maior tráfego de veículos; 

ü A Alternativa 1 provocaria interferência direta no Ribeirão Piauí e 

consequentemente em sua faixa de APP, trazendo impactos para a biota aquática, 

incluindo a ictiofauna e entomofauna que depende da água para completarem seu 

ciclo de vida, bem como a fauna terrestre. Além de diminuir a biodiversidade 

promoveria maior taxa de afugentamento da fauna, ocasionado pela perda de 

vegetação ripária. 

A Alternativa 1 pode ser visualizada na Figura 4: 

 

Figura 4 - Alternativa locacional 1 para o Projeto Pegmatito Barreiro. Fonte: IGV, 2022. 
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¶ Alternativa 2 

ü Seguindo os critérios utilizados a Alternativa 2 é positiva, pois haveria possibilidade 

de utilização das infraestruturas previstas na Licença Prévia e Licença de Instalação 

nº 281/2019 para o beneficiamento (Cava Norte); 

ü Quanto à rigidez locacional, a Alternativa 2 é indiferente, uma vez que a rigidez 

locacional referente ao minério no que se aplica as pilhas de rejeito e estéril, haja 

visto que este refere-se apenas a cava; 

ü Quanto ao quesito de supressão vegetal e aproveitamento de áreas impactadas/ 

antropizadas, a Alternativa 2 promove intervenção em área de 238 hectares, sendo 

que nesse quantitativo há poucos fragmentos vegetais em estágio mais 

desenvolvido de regeneração, indicando baixa taxa de sucessão ecológica e 

interferência na ecologia de espécies vegetais e faunísticas; 

ü Em contrapartida, a interferência provocada pela implantação da pilha, ocorreria 

em direito minerário que não são de posse da Sigma Mineração, inviabilizando o 

depósito do estéril; 

ü Quanto aos impactos socioeconômicos, são considerados indiferentes a qualquer 

proposta locacional, uma vez que são exatamente os mesmos das outras 

alternativas; 

ü Quando ao custo de operação, a Alternativa 2 também demandaria maior o custo 

operacional, devido ao aumento do consumo de combustíveis e manutenção dos 

veículos, além de necessidade de aumento da frota. Isso seria devido ao aumento 

da distância entre a cava e a pilha, de aproximadamente 1,6km; 

ü A Alternativa 2 não provocaria interferência direta em recursos hídricos, 

evidenciando a indiferença quanto a este quesito. 

A alternativa 2 pode ser visualizada na Figura 5: 
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Figura 5 - Alternativa locacional 2 para o Projeto Pegmatito Barreiro. Fonte: IGV, 2022. 

 

¶ Alternativa 3 ς Proposta atual e alvo deste estudo 

ü Seguindo os critérios utilizados a Alternativa 3 é positiva, pois haveria possibilidade 

de utilização das infraestruturas previstas na Licença Prévia e Licença de Instalação 

nº 281/2019 para o beneficiamento (Cava Norte); 

ü Quanto à rigidez locacional, a Alternativa 3 é indiferente, uma vez que a rigidez 

locacional referente ao minério no que se aplica as pilhas de rejeito e estéril, haja 

visto que este refere-se apenas a cava. Vale dizer que estão sendo planejadas duas 

pilhas de estéril, com tamanhos inferiores às Alternativas 1 e 2; 

ü Quando ao custo de operação, a distância entre a Cava e as Pilhas em referência a 

Planta de Beneficiamento diminui o consumo de combustíveis, gerando menor 

impacto atmosférico na emissão de CO2; 
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ü Quanto ao quesito de supressão vegetal e aproveitamento de áreas impactadas/ 

antropizadas, a Alternativa 3 promove intervenção em área de 561 hectares, sendo 

que nesse quantitativo há incidência menor em fragmentos vegetais em estágio 

médio de regeneração. Ressalta-se que, dentre a porção que há vegetação arbórea, 

grande parte é formada por indivíduos indicativos de estágio inicial de regeneração. 

Ainda, o alto grau de antropização é comprovado através da presença de pasto para 

criação de animais (bovinos) e presença de gramíneas invasoras; 

ü Quanto aos impactos socioeconômicos, são considerados indiferentes a qualquer 

proposta locacional, uma vez que são exatamente os mesmos das outras 

alternativas, trazendo benefícios à população dos dois municípios; 

ü A Alternativa 3 ς Proposta atual para o Projeto Pegmatito Barreiro, não interfere de 

forma direta no Ribeirão Piauí e consequentemente em sua faixa de APP, 

minimizando impactos para a biota aquática e terrestre, incluindo a ictiofauna e 

entomofauna que depende da água para completarem seu ciclo de vida, bem como 

a fauna terrestre. Minimiza também menor taxa de afugentamento da fauna, 

ocasionado pela perda de vegetação ripária. 

A alternativa 3 pode ser visualizada na Figura 6: 
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Figura 6 - Alternativa locacional 3, melhor escolha para o Projeto Pegmatito Barreiro. Fonte: IGV, 2022. 

Dessa forma, visando a escolha de uma das alternativas locacionais propostas, definiu-se que a 

Alternativa 3 apresenta melhores condições para a execução do Projeto Pegmatito Barreiro. 

O quadro abaixo demonstra a pontuação de cada alternativa de acordo com a Tabela 1 e a 

conclusão da análise. 

Alternativa 
Concessão 

de licença 

Rigidez 

locacional 

Supressão 

vegetal 

Direito 

minerário 

Impactos 

socioeconômicos 

Custo de 

operação 

Interferência em 

APP 
Total 

1 3 0 -1 3 0 -1 -1 3 

2 3 0 -1 -1 0 -1 0 0 

3 - atual 3 0 1 3 0 2 3 12 
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7. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

As informações de engenharia do Projeto Barreiro, para elaboração deste capítulo, foram 

fornecidas pelo empreendedor à empresa consultora contratada, sendo estas informações de 

responsabilidade do empreendedor. Coube à consultoria responsável pelo estudo de impacto 

ambiental, reunir todas as informações apresentadas neste capítulo, em atendimento aos 

objetivos da avaliação de impactos pretendida no EIA. 

7.1 Síntese e Concepção do Projeto 

O projeto da Sigma iniciou-se mediante a aquisição das concessões de lavra e alvarás de pesquisa 

da Arqueana Minérios e Metais, e uma extensa campanha de pesquisa mineral na região, entre 

os anos de 2012 e 2013, incluindo mapeamento geológico, compilação de dados dos antigos 

titulares dos processos minerários, levantamentos magnetométricos e amostragem de canal dos 

diversos pegmatitos.  

Com o início das suas atividades de reavaliação de recursos e reservas, pesquisas de processo 

de produção e de tendências de mercado para as diferentes substâncias existentes nas diversas 

concessões, foi constatado que a grande vocação para as jazidas do Vale do Jequitinhonha era, 

principalmente, a produção de concentrado de lítio, extraídos de minerais como espodumênio, 

ambligonita, petalita e lepidolita. 

A Figura 7 ilustra a amostra de espodumênio encontrada através da pesquisa mineral na região 

do projeto. 
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Figura 7 - Espodumênio, silicato de alumínio com alto nível de óxido de lítio (Li). 

Desde então, todo trabalho da empresa priorizou a produção de concentrado de lítio, tanto nas 

pesquisas geológicas, quanto no processo de produção e mercado, tornando-se uma empresa 

essencialmente produtora de concentrado de lítio, desde 2014. 

As reservas minerais localizadas no empreendimento foram classificadas e identificadas pelas 

ŎŀǘŜƎƻǊƛŀǎ άƳŜŘƛŘƻΣ ƛƴŘƛŎŀŘƻ ƻǳ ƛƴŦŜǊƛŘƻέΦ ! ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ǊŜŎǳǊǎƻ ƳƛƴŜǊŀƭ Ş ōŀǎŜŀŘŀ ƴŀ 

densidade da informação analítica e no grau de variabilidade e continuidade espacial da 

mineralização. 

As estimativas de reserva mineral do pegmatito Barreiro são apresentadas na Tabela 2, sendo 

aplicado um cut-off de 0,5% Li2O. 

Tabela 2 - Classificação das Reservas Minerais. 

Teor cut-off de Li2O (%) Categoria Massa (t) Li2O (%) 

0,5 Medido 10.313.000 1,40 

0,5 Indicado 10.172.000 1,46 

0,5 Medido + 

Indicado 

20.485.000 1,43 

0,5 Inferido 1.909.000 1,44 

Fonte: PAE - GE21 Consultoria Mineral (2019) 
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Dentre os fatores que podem interferir nas estimativas de reservas minerais, considera-se: 

¶ Mudanças no processo de modelagem ou de abordagem; 

¶ Mudanças dos parâmetros geotécnicos durante a lavra, como ângulos do talude; 

¶ Dados de recuperação metalúrgica foram baseados em resultados de teste 

preliminares; 

¶ Mudanças de fatores sociais, políticos, econômicos, de licenciamento e ambientais 

considerados; 

¶ Mudanças significativas nos valores de mercado do lítio e dos seus subprodutos. 

7.2 A Lavra 

O método utilizado será o de lavra a céu aberto tradicional, com as fases operacionais de 

remoção de cobertura vegetal e decapeamento, desmonte, carregamento e transporte. A 

remoção de cobertura vegetal consiste na retirada da vegetação do local onde será instalado o 

empreendimento. No decapeamento, tem-se a remoção das camadas superficiais alteradas e 

intemperizadas da rocha, visando atingir a camada do minério, utilizando equipamentos pré-

dimensionados em função do tamanho das bancadas de corte. 

h ŜǎǘŞǊƛƭ Ŝ ƻ ƳƛƴŞǊƛƻ ǎŜǊńƻ ŘŜǎƳƻƴǘŀŘƻǎ ǇƻǊ ŜȄǇƭƻǎƛǾƻǎ ŜƳ ŜƳǳƭǎńƻ ōƻƳōŜŀŘƻ όˊ Ґ лΣф8 g/cm³) 

e iniciados por cordel detonante com retardos. A operação da mina se dará em bancos de 5 

ƳŜǘǊƻǎ ƴƻ ƳƛƴŞǊƛƻ Ŝ мл ƳŜǘǊƻǎ ƴƻ ŜǎǘŞǊƛƭΦ hǎ ŜȄǇƭƻǎƛǾƻǎ ǎŜǊńƻ ŎŀǊǊŜƎŀŘƻǎ ŜƳ ŦǳǊƻǎ ŘŜ пέ ŘŜ 

diâmetro, inclinação de 90º, realizados por perfuratriz percussiva/rotativa acionada por 

compressor portátil. 

A Tabela 3 apresenta uma estimativa dos parâmetros e resultados da perfuração e desmonte 

para minério e estéril. 

Tabela 3 ς Parâmetros estabelecidos para a perfuração e desmonte 

Parâmetro Unidade Minério Estéril 

Diâmetro do Furo mm 101.6 101.6 

Afastamento m 3.5 4.0 

Espaçamento m 5.0 6.0 



50 

 

Parâmetro Unidade Minério Estéril 

Subfuração m 0.7 0.9 

Altura do Banco m 5.0 10.0 

Inclinação do Furo ° 90.0 90.0 

Profundidade total do Furo m 5.7 10.9 

Avanço m/h 15.0 15.0 

Volume desmontado por furo m³ 87.5 240.0 

Nº furos executados por hora furos/h 2.6 1.4 

Volume desmontado por hora m3/h 230.3 330.9 

Massa desmontada por hora t/h  626.3 903.3 

Disponibilidade % 0.9 0.9 

Utilização % 0.8 0.8 

Horas programadas por ano h/ano 4 200 8 400 

Manutenção programada por ano h/ano 420 840 

Horas perdidas por ano h/ano 756 1 512 

Horas trabalhadas por ano h/ano 3 024 6 048 

Carga de fundo m 0.8 2.3 

Carga da coluna m 2.4 5.7 

Comprimento total de carga m 3.3 8.1 

Explosivos na carga de fundo kg/furo 6.5 18.6 

Explosivos carregados no furo kg/furo 19.4 45.6 

Fator de Carga g/t 108.5 98.0 

- g/m³ 295.1 267.5 

Fonte: Plano de Aproveitamento Econômico - GE21 Consultoria Mineral (2019) 

O material lavrado será alocado no pátio de minério, e posteriormente transportado para a 

planta de beneficiamento. O carregamento do minério da cava, que será transportado até o 

pátio, será realizado diretamente nos caminhões rodoviários Scania G440 de 40 t, por 

escavadeira hidráulica de médio porte tipo CAT 345, dimensionada para uma carga útil de 3.1 

m³. 

Desse pátio, o minério será transportado para a planta de beneficiamento, localizada a 6 km ao 

norte do pátio, no alvo Xuxa, o qual já possui licença ambiental na modalidade Licenciamento 
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Ambiental Concomitante - LAC2 (LP e LI, nº 281, por meio do processo nº 06839/2017/001/2018 

referente a Cava Norte, e que também integra o Projeto Grota do Cirilo). 

O carregamento do minério do pátio até a planta de beneficiamento será realizado por 

caminhão Bi-trem de 40 toneladas e pá carregadeira dimensionada para uma carga útil de 5 m³. 

Quanto ao carregamento do estéril até as pilhas, será realizado diretamente nos caminhões Bi-

trem de 40 toneladas e por escavadeira hidráulica Liebherr 9250, dimensionada para uma carga 

útil de 15 m³. 

Como parte integrante do sistema de lavra, serão construídos tanques para onde toda a 

drenagem pluvial será conduzida, e os sólidos carreados serão decantados. No período de 

estiagem, as águas dos tanques serão utilizadas para a supressão de poeira nas vias de acessos 

e praças de trabalho pela aspersão com caminhões pipas. De acordo com o projeto de drenagem 

elaborado para a cava do Pegmatito Barreiro, o sistema de manejo de águas superficiais é 

composto por canais periféricos à cava, os quais coletam as vazões provenientes das áreas de 

contribuição natural adjacentes à cava, e o direcionada para as descidas de água situadas nos 

taludes da própria cava, as quais por sua vez deságuam nos sumps a serem implantados no 

fundo da Cava Barreiro. As descidas de água também serão responsáveis por coletar e direcionar 

para os sumps, o escoamento superficial dos taludes da cava, juntamente com os sedimentos, 

eventualmente desprendidos dos taludes pela ação das chuvas e dos ventos.  

A Figura 8 apresenta o arranjo do sistema de drenagem superficial projetado, enquanto as 

seções transversais típicas estão ilustradas nas Figura 9 e Figura 10. A descrição detalhada dos 

dispositivos de drenagem, podem ser conferidos no ANEXO 1 deste estudo. 
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Figura 8 - Arranjo do Sistema de Drenagem Superficial Projetado. 

Bacia de dissipação Ala de entrada 
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Figura 9 - Seção típica canais e descidas de água com seção transversal trapezoidal revestida com, em 
enrocamento argamassado. 

 

Figura 10 - Seção típica travessias sob acessos. 

 

7.2.1 Otimização das cavas 

Para elaboração da cava matemática foram considerados os seguintes pontos: 
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¶ Definição dos parâmetros econômicos e geométricos para definição da função 

benefício; 

¶ Realização de pushbacks das cavas matemáticas utilizando o software Geovia Whittle 

4.3, baseado nos parâmetros econômicos e geotécnicos, teor de corte e restrições legais 

e de propriedade; 

¶ Seleção de cava matemática para cada fase baseado no critério de maximização de Valor 

Presente Líquido, ROM, produto e teor de Li2O. 

O estudo de definição da cava matemática foi realizado com base nos recursos classificados 

como medido, indicado e inferido. Na Tabela 4, será apresentado os principais parâmetros 

utilizados para a elaboração da função/benefício. 
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Tabela 4 - Parâmetros geométricos e econômicos para otimização de cavas. 

Receita 

Item Unidade Valor 

Parâmetros financeiros 

Preço de venda 
USS$/t conc. 

@6%de Li2O 
700 

Taxa de desconto % 10 

ROM 

Densidade g/cm³ Modelo 

Teores % Modelo 

Lavra 

Recuperação lavra 

% 

98 

Diluição 2 

Modelo de blocos 

Dimensão dos blocos Unidade Valor 

X 

m 

5 

Y 3 

Z 5 

Ângulo geral Saprólito graus 40 

Ângulo geral Rocha Sã graus 58 

Recuperação Mássica média  % 16.56 

Recuperação Metalúrgica  % 60.4 

Custos 

Lavra 

US$/t Minério 

2.59 

US$/t estéril 

Processo US$/t ROM 7.05 

Gerais e 

Administrativos 

USS$/t conc. 

@6%de Li2O 
8.00 

Fonte: PAE - GE21 Consultoria Mineral (2019) 
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A operacionalização de cava consiste em projetar, a partir de um modelo matemático de cava 

ótima, uma cava operacional que permita o desenvolvimento seguro e eficiente das operações 

de lavra. 

A metodologia consiste em estabelecer o traçado dos pés e cristas das bancadas, bermas de 

segurança, praças de trabalho e rampas de acesso para a lavra, respeitando os parâmetros 

geométricos e geotécnicos definidos. As premissas adotadas para a operacionalização da cava 

final foram: 

¶ Minimizar a perda de massa de minério, assumindo o acréscimo da lavra de estéril 

necessário para acessar o minério nos níveis inferiores; 

¶ Definir os acessos e rampas de forma a obter as menores distâncias médias de 

transporte. 

Na Tabela 5, apresenta-se os parâmetros geométricos e geotécnicos utilizados para elaboração 

das cavas operacionais finais dos períodos de lavra. Os parâmetros operacionais foram definidos 

a partir das dimensões dos equipamentos de carga e transporte a serem empregados na lavra. 

Tabela 5 ς Parâmetros geométricos e geotécnicos para cavas operacionalizadas finais 

Item 
Área 

Rocha sã Saprólito 

Ângulo geral 58° 40° 

Ângulo de face* 84° 50° 

Berma mínima 3.5m 

Praça mínima 30m 

Altura do banco 10m 

Largura da rampa 24m 

Inclinação da rampa 10% 

Raio de giro 20m 
Fonte: PAE - GE21 Consultoria Mineral (2019) 

Para garantir o atendimento aos requisitos operacionais e geotécnicos, a operacionalização de 

cavas produz um extrapolamento dos limites da cava matemática, que resulta no acréscimo do 

quantitativo de estéril a ser lavrado. Além disso, a redução do minério nos bancos inferiores 

ocorre para minimizar o acréscimo da lavra de estéril e garantir praça mínima suficiente para as 
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operações de lavra. Dessa forma, o aumento da lavra de material estéril e a redução de minério, 

reduzem o valor econômico de uma cava, devido ao acréscimo de despesas de transporte, 

deposição de material estéril e redução da obtenção de produto.  

A tabela abaixo apresenta o Sumário do Inventário Mineral contido nos limites da cava final 

operacionalizada. 

Tabela 6 ς Resultado da cava otimizada 

Ótima ROM Estéril 

Massa (t) 20.031.643 200.128.151 

Massa (Mt) 20,0 200,1 

LiO2 (%) 2,91 0,05 

Total movimentado (t) 220.159.794 

REM (t/t) 9,99 

Fonte: PAE - GE21 Consultoria Mineral (2019) 

A tabela abaixo, representa os resultados da rampa de operacionalização da cava a 25m. 

Tabela 7 ς Resultado da cava operacionalizada com rampa de 25m 

Ótima ROM Estéril 

Massa (t) 19.487.311 249.251.432 

Massa (Mt) 19,5 249,3 

LiO2 (%) 2,93 0,04 

Total movimentado 
(t) 

268.738.743 

REM (t/t) 12,79 

Fonte: PAE - GE21 Consultoria Mineral (2019) 

O Pegmatito Barreiro compreende as estruturas da cava (pit da mina), duas pilhas para 

disposição de estéril e pátio de minério para estoque. A Figura 11 apresenta a planta em detalhe 

dos locais onde se darão as atividades de exploração deste estudo. 
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Figura 11 - Planta de detalhe do Projeto Barreiro. Fonte: IGV. 2022. 

7.2.2 Sequenciamento de Lavra  

O estudo de sequenciamento de lavra do Pegmatito Barreiro (GE21, 2019), foi desenvolvido com 

apoio do software Geovia MineSched1, que estabelece programas de produção anuais para a 

definição da sequência de lavra dos blocos de minério e estéril e da evolução das geometrias ao 

longo da vida da mina até atingir a cava operacionalizada final. 

A taxa de produção de ROM considerada no sequenciamento foi de 1.8Mtpa. A estratégia do 

sequenciamento de lavra foi minimizar a REM (Relação Estéril/Minério) nos primeiros anos de 

vida da mina. 

 

1 Software de planejamento de tarefas 
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Dessa forma, para a análise econômica foi considerado o sequenciamento de lavra para os 8 

primeiros anos (Figura 12), representando aproximadamente 75% da reserva total. Admite-se 

que, com o progresso da pesquisa mineral, haverá aumento dos limites laterais dos pegmatitos 

do alvo Barreiro, permitindo o aprofundamento da cava com relação estéril-minério ou REMs 

compatíveis ao método de lavra.  

 

Figura 12 - Sequenciamento de lavra. Fonte: PAE - GE21 Consultoria Mineral (2019) 

Em relação a produção anual de concentrado de espodumênio, será produzido na planta de 

sistema de separação em meio denso, a ser instalado no alvo Xuxa, que também pertence ao 

Projeto Grota do Cirilo. A vida útil da mina considerada neste plano está estimada em 8 anos 

com produção de minério bruto (ROM) de 1.8 Mtpa, dos quais 1,5 Mtpa serão beneficiados em 

uma UTM já licenciada no âmbito do processo da Cava Norte (certificado nº 281). Importante 

ressaltar que o beneficiamento na UTM ficará limitado a citada capacidade já licenciada, e o 

excedente ser comercializado em sua forma bruta. 

7.2.3 Equipamentos 

A seleção e a definição do porte dos equipamentos do projeto foram realizadas com base na 

taxa de produção requerida. As Distâncias Médias de Transporte - DMT da mina até a usina de 

beneficiamento e da mina às pilhas de estéril foram estimadas anualmente de acordo com o 
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perfil topográfico, iniciando-se no centro gravitacional do material movimentado no período até 

o seu destino. 

Para os parâmetros de disponibilidade mecânica, grau de utilização, fator de enchimento e 

empolamento, densidade do material compactado em pilhas e rendimento dos equipamentos, 

foi usado como base algumas empresas mineradoras já existentes no Brasil.  

Foram utilizadas planilhas de custos operacionais e de capital para realizar estimativas em 

relação à frota de equipamentos e atividades de apoio para definir o quadro de pessoal. Essas 

estimativas foram feitas para as atividades de forma abrangente e anual, utilizando-se os 

desempenhos e os rendimentos dos equipamentos por atividades e frota de equipamentos, 

resultando em quantidades parciais de mão de obra por função que somadas resultam no 

quadro de pessoal total da mina. A Tabela 8 apresenta a vida útil e a capacidade dos 

equipamentos de mina. 

Tabela 8 - Características dos equipamentos da mina 

Equipamento 
Vida útil 

(anos) 

Capacidade 

Unidade Valor 

Equipamentos Principais 

Caminhão Rodoviário 8x4 - Scania G440 

ou similar 

3 t 36 

Escavadeira Hidráulica - CAT 345 ou 

similar 

5 m³ 3.1 

Caminhão - CAT 777 ou similar 3 t 100 

Escavadeira - Liebherr 9250 ou similar 5 m³ 15 

Caminhão Bi-trem 40t 3 t 40 

Pá Carregadeira CAT 980H ou similar 10 m³ 5 

Perfuratriz Hidráulica 4" - Sandvik DX800 10 pol. 4" 

Equipamentos Auxiliares 

Trator de esteiras - CAT D6 T 10 hp 200 
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Equipamento 
Vida útil 

(anos) 

Capacidade 

Unidade Valor 

Motoniveladora - CAT 120M 10 hp 140 

Caminhão Rodoviário Pipa 10 l 10mil 

Caminhão Munck 10 - - 

Caminhão Comboio 10 - - 

Caminhão Prancha 10 
 

- 

Caminhonete Mitsubishi L200 Triton 3.2 

GLS 4x4 Diesel 

2 - - 

Carros Pequenos (Gol, Uno,etc...) 1 - - 

Fonte: PAE - GE21 Consultoria Mineral (2019) 

A Tabela 9 apresenta a demanda anual destes equipamentos utilizados durante a primeira fase 

do Projeto Grota do Cirilo ς Pegmatito Barreiro. 

Tabela 9 - Demanda anual de equipamentos 

Equipamentos 
Ano 

1 2 3 4 5 6 7 8 

Equipamentos Principais 

Caminhão Rodoviário 36t 4 4 4 5 5 6 6 5 

Escavadeira Hidráulica CAT 345 2 2 2 2 2 2 2 2 

Caminhão - CAT 777 ou similar 2 2 2 2 5 5 5 5 

Escavadeira - Liebherr 9250 ou similar 1 1 1 1 1 1 1 1 

Caminhão Bi-trem 40t 4 4 4 4 4 4 4 4 

Pá Carregadeira CAT 980H ou similar 2 2 2 2 2 2 2 2 

Perfuratriz Hidráulica 4" ς Sandvik 

DX800 

3 3 3 3 4 4 4 4 

Equipamentos Secundários 

Trator de esteiras - CAT D6 T 2 2 2 2 2 2 2 2 
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Equipamentos 
Ano 

1 2 3 4 5 6 7 8 

Motoniveladora - CAT 120M 1 1 1 1 1 1 1 1 

Caminhão Rodoviário Pipa (10.000 l) 1 1 1 1 1 1 1 1 

Caminhão Munck 1 1 1 1 1 1 1 1 

Caminhão Comboio 1 1 1 1 1 1 1 1 

Caminhão Prancha 1 1 1 1 1 1 1 1 

Caminhonete Mitsubishi L200 Triton 3.2 

GLS 4x4 

2 2 2 2 2 2 2 2 

Carros Pequenos 2 2 2 2 2 2 2 2 

 

7.2.4 Mobilização de Mão de Obra 

A Sigma Mineração irá priorizar a contratação da mão de obra dos municípios próximos à futura 

mina, em especial, os municípios de Araçuaí e Itinga. A empresa será responsável por 

disponibilizar ônibus para deslocamento dos empregados residentes em cidades da região até a 

mina e instalações industriais, em todos os horários de trabalho. 

Para o desenvolvimento das atividades previstas no empreendimento, o quadro de pessoal foi 

estimado com base no regime de operação, do qual será alimentada a uma taxa média de 320 

t/h, 24 horas por dia, 7 dias por semana. A mão de obra prevista para o Projeto Grota do Cirilo 

ς Barreiro, que contará com 201 para a fase de implantação e 188 pessoas para a fase de 

operação. Contará ainda, com mão de obra própria e de empresas terceirizadas, além disso, 

parte dela será compartilhada com outros projetos da Sigma na região. 

7.2.5 Beneficiamento do Minério e Geração do Produto 

O beneficiamento do minério será realizado em uma planta com britagem primária, secundária 

e peneiramento, que opera com adição de água no circuito, de forma sustentável. 
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O beneficiamento do minério explorado do Pegmatito Barreiro será feito no site do Pegmatito 

Xuxa - Cava Norte, detentora da Licença de Instalação já citada, não fazendo parte, portanto, do 

presente estudo. Considerando que o minério do Pegmatito Barreiro é semelhante ao minério 

do Pegmatito Xuxa, e não requer alterações significativas no processo ou equipamentos já 

licenciados no âmbito do processo anterior, processo em que os impactos foram avaliados e as 

e medidas mitigadoras propostas. 

O projeto prevê a produção de 1,8 Mtpa de ROM na cava Barreiro, dos quais 1,5 Mtpa serão 

beneficiados em uma UTM já licenciada no âmbito do processo de cava norte (certificado nº 

281). Importante ressaltar que o beneficiamento na UTM ficará limitado a citada capacidade já 

licenciada, e o excedente ser comercializado em sua forma bruta.     

O fluxograma apresentado na Figura 13 representa o processo de beneficiamento do minério.  
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Figura 13 - Fluxograma de produção total (mina + UTMs + rejeitos). Fonte: PAE - GE21 Consultoria Mineral (2019) 

O minério lavrado será transportado por caminhões até a planta de beneficiamento, onde será 

descarregado em um silo, permitindo que o mesmo, através de um alimentador vibratório, 
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alimente a Britagem Primária. A Tabela 10 apresenta o processo de separação do minério por 

peneiramento a seco, de acordo com sua classificação por meio de uma Peneira Vibratória de 

dois decks. 

Tabela 10 - Processo de separação por peneiramento a seco 

Peneira Vibratória de dois decks 

Abertura de 15mm 
Material acima desse tamanho retornará para o primeiro deck e 

seguirá para a britagem secundária e retornará à peneira vibratória. 

Abertura de 4mm 

O material fino seguirá para a peneira vibratória de um deck, com 

abertura de 0,5mm. 

O material menos que 0,5mm desse peneiramento será considerado 

como rejeito de planta a seco. 

O material acima de 0,5mm será processado em um Separador Magnético, que consiste na 

separação do processamento mineral que se estende desde a remoção de sucatas metálicas, 

aos separadores criogênicos ou supercondutores, obtendo-se os seguintes produtos:  

¶ Minério Fino de Espodumênio (não magnético); e  

¶ Rejeito 2 (magnético). 

A fração menor que 15mm e maior que 4mm da primeira fase da classificação (peneira de dois 

decks), também será processada no Separador Magnético, gerando:  

¶ Minério -15 de Espodumênio (não magnético);  

¶ Rejeito 1 (material magnético), que se juntará ao Rejeito 2.  

A Tabela 11, mostra a separação de matérias para concentração por meio denso e peneiramento 

a úmido de materiais finos. 

Tabela 11 - Separação de Materiais Finos 

Minério -15 de Espodumênio 

- Minério será lavado numa peneira lavadora, para retirada de 
finos que porventura estejam presentes 

- Quanto ao Minério Fino de Espodumênio, estes serão 
alimentados separadamente, na ITM-U para serem 

concentrados em meio denso. 
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Sistema de Espessamento e 

Filtragem 

- Rejeito 3, composto pelos finos, o qual em forma de pasta ou 
com baixa umidade, será disposto em pilhas junto com os 
materiais secos: Rejeito 1 (material magnético) e Rejeito 2 

(magnético); e 

- Água isenta das partículas finas, que irá realimentar a 
peneira lavadora. 

O material mais grosseiro da peneira lavadora alimentará o circuito de separação em meio 

denso, composto por ciclones e um meio de separação de densidade 2,8 g/cm³, obtido pela 

mistura de água com uma liga de Fe-Si finamente moída. Neste sistema de separação de meio 

denso, ocorrerá a separação do material mais leve e mais pesado que o meio. Esse é um 

processo conhecido como afunda e flutua (Sink and Float), uma vez que o material mais leve 

que o meio de separação flutua neste meio e o mais pesado afunda. Nessa situação, o 

espodumênio, que possui densidade maior que a do meio de separação (3,2 g/cm³ e 2,8 g/cm³, 

respectivamente), irá afundar como material pesado, enquanto outros minerais, como quartzo 

e feldspato, com densidades menores que 2,8 g/cm³ e partículas mistas de espodumênio 

(partículas formadas por associações do espodumênio com minerais de menor densidade), 

flutuarão no meio de separação, saindo como minerais leves.  

O material pesado do primeiro estágio do meio denso, rico em espodumênio, alimentará o 

ǎŜƎǳƴŘƻ ŜǎǘłƎƛƻΣ ŎƘŀƳŀŘƻ ŘŜ ŜǎǘłƎƛƻ άCleanerέΣ ŎǳƧƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ Ş ŜƭƛƳƛƴŀǊ ŘŜǎǘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ƻǎ 

minerais leves que tenham sido mecanicamente arrastados para o afundado junto com os 

pesados.  

O material leve do primeiro estágio do meio denso, por sua vez, será realimentado no separador, 

para que partículas de espodumênio que por alguma razão, como, por exemplo, granulometria, 

sairiam com as partículas leves, podendo ter mais uma chance de saírem como produto pesado. 

Ambos os produtos, concentrado de espodumênio e misto de espodumênio, passarão, 

separadamente, por um sistema de desaguamento (Tabela 12).  

Tabela 12 ς Processo de desaguamento de produto leve 

Água Clarificada 
Ausência de sólidos, que será bombeada para realimentar o 

circuito de meio denso (recirculação de água de processo); 
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Polpa muito adensada 

O Rejeito 3, que se associará aos rejeitos secos 1 e 2 para serem 

dispostos na pilha de estéril/rejeito em forma de pasta, 

conforme mencionado anteriormente. 

No desaguamento do produto pesado do estágio 2 do meio denso, a água clarificada retornará, 

como a do produto leve, ao processo, enquanto o produto espessado será processado em um 

separador magnético para a recuperação de partículas de Fe-Si que dada a sua alta densidade 

(em torno de 7,0 g/cm³) tenham saído no Concentrado de Espodumênio. Essas partículas de 

ferrosilício (Fe-Si) retornarão ao meio denso para recompor sua densidade. Os produtos, 

άǇŜǎŀŘƻ Ŝ ƳƛǎǘƻέΣ ǎŜǊńƻ ŜǎǘƻŎŀŘƻǎ nas pilhas a serem licenciadas, o primeiro para 

comercialização e o segundo para uma possibilidade futura de ser concentrado. 

A concentração em meio denso é considerada menos eficiente, pois outros processos 

precisariam ser adotados. O método mais indicado para aproveitamento do produto seria a 

flotação para beneficiamento de minérios de granulometrias menores (mais finas).  

7.2.6 Situação Fundiária  

A Sigma mantém uma tratativa comercial com os proprietários dos terrenos inseridos na área 

do empreendimento Pegmatito Barreiro. As negociações para arrendamento ou compra das 

propriedades foram realizadas em conformidade com a legislação vigente e os documentos 

comprobatórios compõe o ANEXO 2 desse documento. Cabe ressaltar que se trata de uma 

região com escassez de recursos financeiros e que todo aporte, seja por venda ou 

arrendamento, são geradores de expectativas por partes dos agentes envolvidos.   

A área coberta pelo empreendimento ocupa 09 propriedades rurais. A Tabela 13 apresenta os 

dados das propriedades (área em hectares), bem como de suas respectivas reservas legais 

(quando cadastradas) das quais se sobrepõem na ADA do Projeto Barreiro.  
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Tabela 13 - Dados das propriedades localizadas na área do Projeto Barreiro 

Código Propriedade 
Area 

Propriedade 
CAR (ha) 

Area 
Propriedade 

ADA (ha) 

Área 
RL(ha) 

RL na 
ADA(ha) 

1 MG-3103405-3848403B94474A868871E6903EC238F4 114,7954 18,5099 23,2001 2,7391 

2 MG-3134004-91A12F53FDE84D9099FA69460DD0E7EA 90,0859 25,8652 19,2906 18,5623 

3 MG-3134004-CF6994DF3E8B4351AE25F7C567723660 127,9242 117,0625 55,8077 55,8077 

4 
MG-3134004-

0D9D48F1D7FB44BD83ECD199D53C8A04 
30,3952 15,0128   

5 MG-3134004-6B719E48603942878F3EA2F0B84A882F 1504,5171 295,8351 301,0332 22,9063 

6 Maria Rita Teixeira dos Santos 70,8409 3,5638 

- 
7 Sebastião Lopes dos Santos 29,3815 16,3791 

8 Jose Lopes dos Santos 35,4204 31,693 

9 Manoel Gomes de Miranda /Jovino Lopes dos Santos 35,4204 34,549 

TOTAIS 2267,8732 558,4963 399,3316 100,0154 

 

A intervenção irá provocar interferência em áreas de Reserva Legal, totalizando em 

aproximadamente 100 hectares, dos quais serão alvo de compensação em processo específico.  

A Figura 14 apresenta as áreas de interesse e as propriedades no contexto do projeto. 
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Figura 14 - Áreas de interesse e propriedades. Fonte: Instituto Gestão Verde, 2022. 

7.2.7 Suprimento de energia 

A energia elétrica será fornecida pela CEMIG e suprida através de rede de média tensão (13,8 

kV). A área do projeto é ligada ao Sistema Elétrico Brasileiro através de uma subestação local 

com aparelhagem associada e dois transformadores (42KVA e 120KVA). O traçado das redes de 

baixa e média tensão acompanhará os acessos internos da Fazenda Monte Belo desde o ponto 

de distribuição da CEMIG até os locais de consumo internos. 

7.2.8 Suprimento de água  

Para o Projeto Grota do Cirilo - Pegmatito Barreiro não haverá a necessidade de nova outorga 

para o uso de águas. Vale destacar que o Pegmatito Barreiro não terá planta de beneficiamento, 

uma vez que o minério lavrado será transportado para a usina de beneficiamento, já licenciada, 

na Cava Norte.  
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Os usos das águas para a planta de beneficiamento na Cava Norte se encontram devidamente 

outorgado mediante Documento: 02500.001337/2019-47, Outorga Nº 43 de 14 de janeiro de 

2019, Processo nº 02501.004570/2018, conforme dados expostos no quadro abaixo (ANEXO 3).   

Informações sobre a outorga de recursos hídricos 

Código da interferência 30489 

Tipo de interferência Captação 

Município/ UF Itinga ς Minas Gerais 

Domínio Federal 

Tipo e nome do corpo hídrico Rio Jequitinhonha 

Coordenadas geográficas { мсϲ пнΩ мΦмέΣ ² пмϲ роΩ птΣмέ 

Desta forma, os usos previstos para consumo de recursos hídricos para o Projeto Barreiro 

encontram-se assegurados e regularizados. 

7.2.9 Projeto de Pilhas de Estéril  

O estéril lavrado será disposto em 2 (duas) pilhas construídas por método ascendente. O estéril 

a ser estocado trata-se de estéril franco, totaliza um montante de 187Mt que corresponde ao 

volume aproximado de 86.5Mm3, considerando fator de empolamento e compactação de 1.25. 

Para atender a lavra projetou-se duas pilhas de estéril com capacidade total de 77 hectares 

(pilha 1) e 197 hectares (pilha 2). 

Para elaboração da pilha foram utilizados os seguintes parâmetros operacionais: 

¶ Ângulo de face: 39°; 

¶ Largura de berma: 3 metros; 

¶ Altura banco: 10 metros; 

¶ Largura mínima do topo da pilha: 30m. 

O rejeito proveniente do beneficiamento será disposto à seco em pilha localizada no alvo Xuxa, 

construída por método ascendente, designada para disposição de rejeitos secos e estéril. 
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Os solos onde se instalarão as pilhas serão conformados com o objetivo de remover matéria 

orgânica e o solo subjacente com baixa resistência ao cisalhamento, de forma a melhorar o 

condicionamento e a estabilidade das pilhas com o ângulo projetado.  

A superfície de solo conformada deve ter inclinações para que a água da chuva seja 

preferencialmente conduzida por gravidade para fora da pilha, onde será captada por calhas 

e/ou outros dispositivos de drenagem. 

As premissas adotadas para a elaboração do projeto, serão apresentadas na Tabela 14:  

Tabela 14 ς Premissas para a elaboração do projeto 

Relação Estéril Será de 10:1 

Materiais dispostos nas 

pilhas 

Apresentam baixo risco de desenvolver drenagem ácida. 

Consequentemente, não está previsto o uso de manta para 

isolar a pilha da sua fundação, nem drenagem específica desta 

área. Considerou que não há necessidade de revestimento 

devido à inexistência de resíduos químicos dos rejeitos 

oriundos da planta de beneficiamento 

Rejeitos de granulometria 

fina 

- O solo de capeamento das cavas (quando não utilizado em 

movimento de terra), e rejeitos com granulometria grosseira 

serão dispostos na parte central da seção transversal 

enquanto os blocos de rocha provenientes das cavas (estéril) 

serão colocados de modo a confinar o material fino. 

- Após um processo de filtragem, terá um teor de umidade 

que permite a sua compactação 

Carreamento ou Erosão 

Onde houver possibilidade, o carreamento ou erosão do 

material de granulometria fina, pela presença de água 

proveniente de chuvas intensas, eles serão protegidos por 

meio de filtros e/ou cobertura com matérias granulares 

Os cálculos de estabilidade foram realizados usando o software SLIDE, da empresa canadense 

ROCSCIENCE, que realiza esses cálculos na condição crítica do equilíbrio limite, com busca 

automática pelo ponto crítico, para o qual o resultado é o mais baixo valor do fator de segurança. 

Foram aplicados aos estudos quatro métodos de cálculo, devidos a Bishop, GLE, Spencer e 

Jambu. 

As seguintes variáveis foram analisadas: 
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¶ Sem lençol freático com e sem carga; 

¶ Com lençol freático com e sem carga; 

¶ Com lençol freático e aceleração sísmica, representando a pior situação. 

Em relação ao fator carga, além das cargas provenientes do peso dos próprios materiais, foram 

incluídos nos cálculos de estabilidade as cargas de tráfego de caminhões que irão descarregar 

material nas pilhas. Quanto ao fator sísmico, embora não seja uma região ativa para esse evento, 

estudou-se a ocorrência de ações sísmicas com aceleração de 0,05g na horizontal e 0,03g na 

vertical, conforme recomendação do Manual de Projeto ELETROBRAS para dimensionamento 

de usinas hidrelétricas. 

Os resultados obtidos com os quatro modelos referidos anteriormente foram muito 

semelhantes e os fatores de segurança para condições normais de operação, com cargas de 

tráfego, são adequados, porque são superiores a 1,7, mesmo estando em condições adversas, 

com elevação do lençol freático dentro das pilhas e com carga concentrada perto do talude.  

Ainda, mesmo em condição excepcional, com as pilhas saturadas, com um caminhão carregado 

no seu caminho final de descarga e sob ação sísmica natural ou induzida, os fatores de segurança 

ainda são adequados, pois são maiores que 1,5, muito mais que o determinado pelo 

procedimento padrão como o limite mínimo de estabilidade de uma estrutura sujeita a 

acelerações sísmicas naturais ou induzidas. 

Por fim, importante ressaltar que a co-disposição estéril nas pilhas tem sido recomendada para 

auferir a elas maior estabilidade. Para Leduc & Smith (2003), o conceito de co-disposição envolve 

a disposição de rejeitos finos, preenchendo os espaços vazios dos estéreis granulares gerados 

nas operações de lavra.  

Os estéreis apresentam-se com elevados índices de vazios quando dispostos em pilhas, devido 

principalmente à metodologia empregada, que envolve o desmonte do material nas frentes de 

lavra através de explosivos (no caso de rochas mais duras), gerando material estéril de 

diferentes tamanhos e formas, variando de matacões a pedregulhos a materiais mais finos, no 

caso de atividades de decapeamento em camadas de solo e rocha alterada. 
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Estudos realizados por Figueiredo (2007) mostraram que materiais co-dispostos apresentaram 

melhoria das condições de drenabilidade, principalmente quando comparados às pilhas de 

rejeito fino, além de ganho nas propriedades de resistência, maior recuperação da água e 

possibilidade de recuperação progressiva das áreas de disposição.  

A disposição do material nas pilhas será feito por caminho Komatsu 730-E7, com largura de 

7,54m e peso de 180t.  A rampa de acesso dos caminhões para descarregar material na pilha 

incluirá duas faixas, espaçadas uma da outra de 4,68m, que não serão consideradas uma estrada 

de trânsito. A inclinação máxima das rampas será de 10% e largura mínima de 25m. 

7.2.10 Relação do Projeto Barreiro com infraestruturas existentes 

A antiga titular dos direitos minerários, Arqueana Mineração, já possuía uma infraestrutura 

substancial, localizada na Fazenda Monte Belo, que foi também adquirida pela Sigma 

Mineração, e será utilizada como apoio ao Projeto Pegmatito Barreiro. 

A infraestrutura existente na Fazenda Monte Belo inclui uma subestação de energia elétrica, 

escritórios com telefone e acesso à internet, acomodação para 40 pessoas, cozinha com 

refeitório, oficina, laboratório e galpão de armazenagem de amostras, posto de armazenamento 

e abastecimento de combustíveis e estação de bombeamento de água do Rio Jequitinhonha 

com reservatório. Essas atividades foram regularizadas no âmbito do processo da Sigma - Grota 

do Cirilo ς Pegmatito Xuxa Cava Norte.  
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Figura 15 - Infraestrutura existente na Fazenda Monte Belo e Unidade de apoio administrativo da Sigma, 
localizado na Fazenda Monte Belo. Fonte: Sigma Mineração, 2022. 

Além disso, algumas estruturas já licenciadas no projeto Pegmatito Xuxa serão utilizadas, como, 

planta de beneficiamento, pilha de rejeito, paiol de explosivos e acessórios, laboratório, oficina, 

escritório, almoxarifado, estacionamento, cozinha e refeitório. 

A Sigma irá utilizar as instalações já existentes na Cava Norte (local onde será feito o 

beneficiamento) para a operação do projeto em questão, minimizando as áreas de supressão e 

os potenciais impactos ambientais negativos, assegurando a Sigma uma gestão ambientalmente 

sustentável de seus projetos minerários.  

O acesso aos serviços é realizado principalmente no Município de Araçuaí, que conta com hotéis, 

alimentação, recreação, saúde, suprimentos básicos, engenharia e mão de obra 

semiespecializada e especializada. Serviços especializados de engenharia, análises geoquímicas, 

sondagem e equipamentos de mineração são realizados em Belo Horizonte e/ ou centros 

urbanos maiores. 

¶ Paióis de Explosivos e de Acessórios:  
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O paiol de explosivos já regularizado no âmbito da licença 281/2019, tem capacidade para 

também atender o Projeto Grota do Cirilo - Pegmatito Barreiro. A estrutura (Figura 16) encontra-

se regular e possui capacidade de armazenamento de produto para absorver a ampliação. 

 

 

Figura 16 ς Estrutura de armazenamento de paióis de explosivos e acessórios. Fonte: Sigma Mineração, 2022. 

Os paióis de explosivos serão fornecidos e construídos pela empresa contratada para realizar as 

atividades de mineração. Esta empresa fornecerá e manterá um sistema de segurança remota, 

seguindo integralmente as diretrizes da PORTARIA nº 147 - COLOG, de 21 de novembro de 2019, 

que dispõe sobre os procedimentos administrativos para uso e armazenamento de explosivos e 

acessórios, bem como a PORTARIA nº 56 - COLOG, de 5 de junho de 2017, que dispõe sobre os 

procedimentos administrativos relativos ao registro no exército para uso e armazenamento de 

produtos controlados pelo exército (PCE). 

A segurança da área será estabelecida mediante o cumprimento das distâncias mínimas do local 

de armazenamento às áreas habitadas, ferrovias ou rodovias, a fim de oferecer proteção contra 

acidentes que possam comprometer a integridade dos cidadãos ou bens, de acordo com as 

distâncias estabelecidas no regulamento para a Inspeção de Produtos Controlados (R-105).  

¶ Sistema de comunicação 

Será implantado um sistema de rádio portátil, que terá como finalidade a integração da 

comunicação entre os vários setores da mina, possibilitando rapidez e segurança nos serviços. 
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Duas antenas externas são exigidas para prover toda cobertura de rádio na superfície, sendo o 

seu alcance de aproximadamente 10 km. Estas antenas serão montadas na forma de torre, na 

altura desejada, com aterramento (inclusive para o cabo), de forma a se evitar danos ao 

equipamento, provenientes de raios. 

Na área da mina será instalado um sistema de telefonia com rádio interligando todos os setores 

operacionais, de manutenção, administrativo, e serviços de vigilância e segurança patrimonial. 

O Sistema de telefonia também servirá como provedor de trânsito de dados por internet de 

banda larga. 

  



77 

 

8. REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS AO PROJETO BARREIRO 

A legislação ambiental aplicável ao Projeto Barreiro, busca verificar a adequação e 

compatibilidade às normas legais pertinentes ao âmbito ambiental local. Para tanto, a legislação 

aplicável encontra-se relacionada a seguir (Tabelas 15, 16 e 17) agrupada conforme a 

organização político-administrativa do Brasil, dividida entre Federal, Estadual e Municipal e na 

distribuição de suas competências fixadas na Constituição Federal. O processo de licenciamento 

ambiental do empreendimento deverá considerar, de forma direta ou indireta, os requisitos 

legais relacionados a seguir. 

Tabela 15 - Legislação federal aplicável ao estudo. 

Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

Proteção do Meio 

Ambiente 

Constituição da 

República Federativa do 

Brasil - Art. 225, § 2° 

parágrafo 

1988 

- Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever 

de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. 

- § 2° Aquele que explorar recursos 

minerais fica obrigado a recuperar o 

meio ambiente degradado, de acordo 

com solução técnica exigida pelo órgão 

público competente, na forma da lei. 

Legislação 

ambiental 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lei nº 6.938 

31 de 

agosto de 

1981 

- Instituiu a Política Nacional do Meio 

Ambiente, e criou o SISNAMA ς 

Sistema Nacional de Meio Ambiente 

alinhando as três esferas de governo 

para a gestão ambiental. 

- Criou o CONAMA com paridade entre 

a sociedade civil e o governo. Impôs a 

responsabilidade objetiva ao 

degradador. 

- Elegeu como seus instrumentos, entre 

outros, o licenciamento e a avaliação 
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Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

de impactos de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras. 

Lei Complementar nº 

140 

08 de 

dezembro 

de 2011 

- Art. 1o  Esta Lei Complementar fixa 

normas, nos termos dos incisos 

III, VI e VII do caput e do parágrafo 

único do art. 23 da Constituição 

Federal, para a cooperação entre a 

União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios nas ações 

administrativas decorrentes do 

exercício da competência comum 

relativas à proteção das paisagens 

naturais notáveis, à proteção do meio 

ambiente, ao combate à poluição em 

qualquer de suas formas e à 

preservação das florestas, da fauna e 

da flora. 

- Altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto 

de 1981. 

Lei nº 7.347 
24 de julho 

de 1998 

(Alterações: lei 11.448/2007, lei 

12.288/2010, lei 12.529/2011, lei 

12.966/2014) ς Disciplina a ação civil 

pública de responsabilidade por danos 

causados ao meio ambiente, ao 

consumidor, a bens e direitos de valor 

artístico, histórico, turístico e dá outras 

providências. 

Lei nº 12.651 

17 de 

outubro de 

2012 

Estabelece normas gerais sobre a 

proteção da vegetação, áreas de 

Preservação Permanente e as áreas de 

Reserva Legal; a exploração florestal, o 

suprimento de matéria-prima florestal, 

o controle da origem dos produtos 

florestais e o controle e prevenção dos 

incêndios florestais, e prevê 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art23vi
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Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

instrumentos econômicos e financeiros 

para o alcance de seus objetivos. 

- Altera as Leis nos 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; e revoga as Leis nº 

4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, a Medida 

Provisória no 2.166- 67, de 24 de 

agosto de 2001, o item 22 do inciso II 

do art. 167 da Lei no 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, e o § 2º do art. 4º 

da Lei no 12.651, de 25 de maio de 

2012. 

Decreto nº 6.514 
22 de julho 

de 2008 

Dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente, 

estabelece o processo administrativo 

federal para apuração destas infrações, 

e dá outras providências. 

Decreto nº 6.686 

10 de 

dezembro 

de 2008 

Dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente. 

Resolução CONAMA nº 

06 

24 de 

janeiro de 

1986 

Dispõe sobre diretrizes e modelos de 

publicação e estudos para pedidos de 

licenciamento. 

Complementada pela Resolução nº 

281/01: Dispõe sobre a aprovação de 

modelos para publicação de pedidos de 

licenciamento 

Instrução Normativa nº 5 

25 de 

março de 

2009 

Padroniza o modelo e regulamenta as 

modalidades de apresentação do Ato 

Declaratório Ambiental - ADA, para fins 

de isenção do Imposto sobre 

Patrimônio Rural - ITR. 

Resolução CONAMA nº 1 
23 de 

janeiro de 

(Alterações: resolução 11/86, resolução 

05/87, resolução 237/97) ς Estabelece 
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Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1986 definições, responsabilidades e 

diretrizes gerais para o estudo 

ambiental. 

Decreto nº 4297 
10 de julho 

de 2002 

Regulamenta o Art. 9ª, inciso II, da Lei 

no 6.938, de 31 de agosto de1981, 

estabelecendo critérios para o 

Zoneamento Ecológico Econômico do 

Brasil ς ZEE, e dá outras providências. 

Decreto nº 7.830 

17 de 

outubro de 

2012 

Dispõe sobre o Sistema de Cadastro 

Ambiental Rural, o Cadastro Ambiental 

Rural, estabelece normas de caráter 

geral aos Programas de Regularização o 

Ambiental, de que trata a Lei nº 

12.651, de 25 de maio de 2012, e dá 

outras providências 

Instrução Normativa 

IBAMA nº 13 

19 de julho 

de 2013 

Estabelecer os procedimentos para 

padronização metodológica dos planos 

de amostragem de fauna exigidos nos 

estudos ambientais necessários para o 

licenciamento ambiental de rodovias e 

ferrovias. 

Instrução Normativa 

MMA nº 2 

5 de maio 

de 2014 

Dispõe sobre os procedimentos para a 

integração, execução e 

compatibilização do Sistema de 

Cadastro Ambiental Rural-SICAR e 

define os procedimentos gerais do 

Cadastro Ambiental Rural ς (CAR). 

   

Mata Atlântica Lei nº 11.428 

22 de 

dezembro 

de 2006 

(Regulamentação: Decreto nº 

6.660/08) ς Dispõe sobre a utilização e 

proteção da vegetação nativa do Bioma 

Mata Atlântica, e dá outras 

providências. 

Educação 

ambiental 
Lei nº 9.795 

27 de abril 

de 1999 

Dispõe sobre a educação ambiental, 

institui a política nacional de educação 
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Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

ambiental e dá outras providências. 

 Lei n° 5.197 
3 de janeiro 

de 1967 

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá 

outras providências. 

Fauna/Flora 

Lei nº 9.605 

12 de 

fevereiro 

de 1998 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas 

e atividades lesivas ao meio ambiente, 

e dá outras providências. 

Lei nº 12.651 
25 de maio 

de 2012 

Dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativa; altera as Leis nº 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; revoga as Leis nº 

4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a 

Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 

de agosto de 2001; e dá outras 

providências. 

Portaria MMA nº 444 

17 de 

dezembro 

de 2014 

Reconhece como espécies da fauna 

brasileira ameaçadas de extinção 

ŀǉǳŜƭŀǎ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜǎ Řŀ ά[ƛǎǘŀ bŀŎƛƻƴŀƭ 

Oficial de Espécies da Fauna 

!ƳŜŀœŀŘŀǎ ŘŜ 9ȄǘƛƴœńƻέΦ 

 Portaria MMA nº 561 

15 de 

dezembro 

de 2021. 

Institui a lista de espécies nativas 

ameaçadas de extinção, como 

incentivo ao uso em métodos de 

recomposição de vegetação nativa em 

áreas degradadas ou alteradas. 

 

Associação Brasileira de 

Normas Técnicas n° 

13030 

30 de 

setembro 

de 1999 

Fixa diretrizes para elaboração e 

apresentação de projetos de 

reabilitação de áreas degradadas pela 

mineração. 

Recuperação de 

áreas degradadas / 

Compensação 

ambiental 

Decreto n° 97.632 
10 de abril 

de 1999 

Dispõe sobre a regulamentação do Art. 

2º, § VIII, Lei n° 6.938/81 e cria a 

obrigatoriedade do Plano de 

Recuperação de Áreas Degradadas para 

empreendimentos que se destinem à 
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Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

exploração de recursos minerais. 

Instrução Normativa 

IBAMA n° 4 

13 de abril 

de 2011 

Estabelece em seu Art. 1º 

procedimentos para elaboração do 

Projeto de Recuperação de Áreas 

Degradadas ς PRAD ou Área Alterada, 

para fins de cumprimento da legislação 

ambiental. 

Lei nº 9.985 
18 de julho 

de 2000 

(Alteração: Lei nº 11.132/05 e 

regulamentada pelo Decreto 4.340/02) 

ς Institui o SNUC ς Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação. Define as 

categorias das Unidades de 

Conservação conforme o uso, 

estabelecendo: critérios e 

procedimentos para criação, 

implantação e gestão; mecanismos e 

procedimentos para fiscalização sobre 

o uso dos atributos naturais. 

Decreto nº 4.340 
2 de agosto 

de 2002 

(Alteração: decreto 6.848/2009) ς 

Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, 

de 18 de julho de 2000, que dispõe 

sobre o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza ς SNUC, e 

dá outras providências. Seu artigo 31 

obteve nova redação, conforme 

Decreto nº 5.566/05, o qual trata sobre 

a compensação ambiental. 

Decreto nº 10.930 
7 de janeiro 

de 2022 

Revoga o Decreto nº 5.566, de 26 de 

outubro de 2005. 

Resolução CONAMA n° 

371 

05 de abril 

2006 

Estabelece diretrizes aos órgãos 

ambientais para o cálculo, cobrança, 

aplicação, aprovação e controle de 

gastos de recursos advindos de 

compensação ambiental, conforme a 

Lei no 9.985/00, que institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação 
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Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

da Natureza-SNUC e dá outras 

providências. 

NBR n° 11.174/89 e NBR 

n° 12.235/87 

Dezembro 

de 1989/ 

novembro 

de 1988 

Indicam os procedimentos a serem 

seguidos para o devido 

armazenamento de resíduos classe II e 

resíduos perigosos, conforme seu 

enquadramento. 

Resolução CONAMA n° 

401 

4 de 

novembro 

de 2008 

(Alterada pela Resolução nº 424, de 

2010. Revoga a Resolução CONAMA nº 

257/99.) 

Estabelece os limites máximos de 

chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas 

e baterias comercializadas no território 

nacional e os critérios e padrões para o 

seu gerenciamento ambientalmente 

adequado, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA n° 

275 

25 de abril 

2001 

Estabelece o código de cores para os 

diferentes tipos de resíduos, a ser 

adotado na identificação de coletores e 

transportadores, bem como nas 

campanhas informativas para a coleta 

seletiva. 

Resolução CONAMA n° 

258 

26 de 

agosto de 

1999 

Determina que as empresas fabricantes 

e as importadoras de pneumáticos 

ficam obrigadas a coletar e dar 

destinação final ambientalmente 

adequada aos pneus inservíveis. 

Resolução CONAMA n° 

313 

29 de 

outubro de 

2002 

Dispõe sobre o Inventário Nacional de 

Resíduos Sólidos Industriais. 

NBR n° 10.004 

30 de 

novembro 

de 2004 

Indica a classificação dos resíduos 

sólidos e especifica o enquadramento 

destes em cada categoria. 

Resíduos Sólidos Lei n° 12.305 

02 de 

agosto de 

2010 

Institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998; e dá outras 
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Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

providências. 

Resolução CONAMA n° 

009 

31 de 

agosto de 

1993 

Determina que todo óleo lubrificante 

usado ou contaminado será, 

obrigatoriamente, recolhido e terá uma 

destinação adequada, de forma a não 

afetar negativamente o meio 

ambiente. Proíbe a industrialização e 

comercialização de novos óleos 

lubrificantes não recicláveis, nacionais 

ou importados 

Geração de 

efluentes líquidos 

e geração de óleos 

e graxas 

NBR n° 13.969 

30 de 

setembro 

de 1997 

Indica como será realizado o projeto, 

construção e operação de tanques 

sépticos nas unidades de tratamento 

complementar e disposição final dos 

efluentes líquidos. 

NBR n° 14.063 
01 de abril 

de 1998 

Indica os processos de tratamento para 

óleos e graxas em efluentes de 

mineração. 

Resolução CONAMA nº 

362 

23 de junho 

de 2005 

Dispõe sobre o recolhimento, coleta e 

destinação final de óleo lubrificante 

usado ou contaminado. 

Resolução CONAMA n º 

450 

06 de 

março de 

2012 

Altera a Resolução nº 362, de 23 de 

junho de 2005, que trata do 

recolhimento, coleta e destinação final 

de óleo lubrificante usado ou 

contaminado. 

Resolução CONAMA n° 

018 

06 de maio 

de 1986 

A Resolução institui o Programa de 

Controle da Poluição do Ar por Veículos 

Automotores ς PROCONVE e especifica 

os padrões de qualidade do ar de 

acordo com as espécies de veículos 

utilizados nos empreendimentos. 

Qualidade do ar / 

Emissões 

atmosféricas / 

Resolução CONAMA n° 

005 

15 de junho 

de 1989 

Complementada pelas Resoluções nº 

03, de 1990, nº 08, de 1990, e nº 436, 

de 2011 e a Resolução n° 491/18 

revoga os itens 2.2.1 e 2.3. Dispõe 
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Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

Ruídos sobre o Programa Nacional de Controle 

da Poluição do Ar ς PRONAR. 

Resolução CONAMA 491 

19 de 

novembro 

de 2018 

Revoga a Resolução Conama nº 

03/1990 e os itens 2.2.1 e 2.3 da 

Resolução Conama nº 

05/1989. Dispõe sobre padrões de 

qualidade do ar, previstos no PRONAR. 

NBR 10.151/2019 versão 

corrigida 2020 

31 de 

março de 

2020 

Avaliação do ruído em áreas habitadas, 

visando o conforto da comunidade. 

NBR 10152/2017 versão 

corrigida 2020 

31 de 

março de 

2020 

Níveis de pressão sonora em ambientes 

internos a edificações 

Resolução CONAMA n° 

002 

08 de 

março de 

1990. 

Dispõe sobre o Programa Nacional de 

Educação e Controle da Poluição 

Sonora 

Lei n° 9.984 
17 de julho 

de 2000 

(Alteração: Lei nº 14.026, de 15 de 

julho de 2020) ς Dispõe da criação da 

Agência Nacional de Águas ς ANA, 

entidade federal de implementação da 

Política Nacional de Recursos Hídricos e 

de coordenação do Sistema Nacional 

de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos e do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

alterando o art. 17 da Lei 9.648/98 e 

art. 1° da Lei 8.001/90. A lei nacional de 

recursos hídricos trata em seu art. 5°, 

inc. III, como um de seus instrumentos 

a outorga dos direitos do uso dos 

recursos hídricos. 

 Lei nº 14.026 
15 de julho 

de 2020 

Atualiza o marco legal do saneamento 

básico e altera a Lei nº 9.984, de 17 de 

julho de 2000, para atribuir à Agência 

Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA) competência para editar 
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Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

normas de referência sobre o serviço 

de saneamento, a Lei nº 10.768, de 19 

de novembro de 2003, para alterar o 

nome e as atribuições do cargo de 

Especialista em Recursos Hídricos, a Lei 

nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para 

vedar a prestação por contrato de 

programa dos serviços públicos de que 

trata o art. 175 da Constituição Federal, 

a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 

2007, para aprimorar as condições 

estruturais do saneamento básico no 

País, a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 

2010, para tratar dos prazos para a 

disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos, a Lei nº 13.089, 

de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da 

Metrópole), para estender seu âmbito 

de aplicação às microrregiões, e a Lei 

nº 13.529, de 4 de dezembro de 2017, 

para autorizar a União a participar de 

fundo com a finalidade exclusiva de 

financiar serviços técnicos 

especializados. 

 

Recursos hídricos / 

Qualidade das 

águas Captação de 

água superficial 

(usos 

insignificantes) 

 

 

 

 

 

Resolução CONAMA nº 

357 

17 de 

março de 

2005 

(Alterações: resolução 410/2009, 

resolução 430/2011) 

Dispõe sobre a classificação dos corpos 

de água e diretrizes ambientais para o 

seu enquadramento, bem como 

estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, e dá outras 

providências. 

Decreto nº 24.643 
10 de julho 

de 1934 

(Alteração: Decreto lei 852/38) ς 

Código das Águas ς Classifica as águas 

de domínio público e disciplina o uso 

conforme os interesses de ordem 

pública ou privada. 
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Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

Recursos hídricos / 

Qualidade das 

águas Captação de 

água superficial 

(usos 

insignificantes) 

 

Lei Federal n° 9.433 

08 de 

janeiro de 

1997 

Institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, cria o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 

Constituição Federal, e altera o art. 1º 

da Lei nº 8.001, de 13 de março de 

1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 

28 de dezembro de 1989. 

Decreto nº 10.000 

03 de 

setembro 

de 2019 

Dispõe sobre o Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos. 

Resolução CONAMA nº 

357. (Alteração Res nº 

370/06 nº 397/08, nº 

410/09, e nº430/11. 

Complementada pela 

Resolução nº 393/09) 

17 de 

março de 

2005 

Dispõe sobre a classificação dos corpos 

de água e diretrizes ambientais para o 

seu enquadramento, bem como 

estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, e dá outras 

providências. 

Decreto nº 62.934 
02 de julho 

de 1968 

(Revogado pelo Decreto nº 9.406, 

2018). Aprova o Regulamento do 

Código de Mineração. 

 

 

 

 

 

 

 

Recursos Minerais 

 

 

 

 

 

 

Lei nº 13.575 

26 de 

dezembro 

de 2017 

Cria a Agência Nacional de Mineração 

(ANM); extingue o Departamento 

Nacional de Produção Mineral (DNPM); 

altera as Leis nos 11.046, de 27 de 

dezembro de 2004, e 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003; e revoga a Lei no 

8.876, de 2 de maio de 1994, e 

dispositivos do Decreto-Lei no 227, de 

28 de fevereiro de 1967 (Código de 

Mineração). 

Lei nº 13.540 

18 de 

dezembro 

de 2017 

Altera as Leis nos 7.990, de 28 de 

dezembro de 1989, e 8.001, de 13 de 

março de 1990, para dispor sobre a 

Compensação Financeira pela 

Exploração de Recursos Minerais 

(CFEM). 



88 

 

Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

 

 

 
Portaria DNPM nº 237 

18 de 

outubro de 

2001 

Aprova as Normas Reguladoras de 

Mineração ς NRM, de que trata o Art. 

97 do Decreto-Lei nº227, de 28 de 

fevereiro de 1967. 

Decreto de Lei nº 227 

28 de 

fevereiro 

de 1967 

Dá nova redação ao Decreto-lei nº 

1.985, de 29 de janeiro de 1940 

(Código de Minas). 

Portaria DNPM nº 12 

22 de 

janeiro de 

2002 

Altera dispositivos do ANEXO I da 

Portaria nº 237, de 18 de outubro de 

2001. 

Portaria DNPM/MME nº 

239 

23 de 

março de 

2018 

Dispõe sobre o § 10 do art. 2º da Lei nº 

8.001, de 13 de março de 1990, e sobre 

o Decreto nº 9.252, de 28 de dezembro 

de 2017. 

Portaria DNPM/MME nº 

155 

12 de maio 

de 2016 

Aprova a Consolidação Normativa do 

DNPM e revoga os atos normativos 

consolidados. 

Lei nº 9.314 

14 de 

novembro 

de 1996 

Altera dispositivos do Decreto-lei nº 

227, de 28 de fevereiro de 1967, e dá 

outras providências. 

Decreto 9.587 

27 de 

novembro 

de 2018 

Instala a Agência Nacional de 

Mineração e aprova a sua Estrutura 

Regimental e o seu Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em 

Comissão. 

Lei nº 8.001 

13 de 

março de 

1990 

Define os percentuais da distribuição 

da compensação financeira de que 

trata a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro 

de 1989, e dá outras providências 

Legislação 

Minerária 

 

Decreto 9.407 
12 de junho 

de 2018 

Regulamenta o disposto no inciso VII 

do § 2º e no § 5º do art. 2º da Lei nº 

8.001, de 13 de março de 1990. 

Normas Reguladoras de 

Mineração n° 20 e nº 21 

08 de junho 

de 1978 

Disciplinam os procedimentos 

administrativos e operacionais em caso 

de fechamento de mina definitivo ou 

temporário. 
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Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

Fechamento de 

mina 
Lei n° 6.514 

22 de 

dezembro 

de 1977 

Altera o Capítulo V do Título II da 

consolidação das leis do trabalho, 

relativo à segurança e medicina do 

trabalho e dá outras providências. 

Segurança e 

medicina do 

trabalho 

Norma 

Regulamentadora NR-7 

08 de junho 

de 1978 

Institui o Programa de Controle Médico 

de Saúde Ocupacional ς PCMSO. 

Norma 

Regulamentadora NR 15 

08 de junho 

de 1978 

Atividades e operações insalubres, 

aprovada pela Portaria n° 3.214/78. 

Norma 

Regulamentadora NR-22 

08 de junho 

de 1978 

Estabelece obrigações aos 

empregadores que visam coordenar, 

implantar e implementar medidas de 

segurança e saúde dos empregados. 

Lei n° 3.924 
26 de julho 

de 1961 

Dispõe sobre os monumentos 

arqueológicos e pré-históricos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Arqueologia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Arqueologia 

 

Portaria IPHAN n° 11 

11 de 

setembro 

de 1986 

Considera a necessidade de 

consolidação das normas de 

procedimento para os processos de 

tombamento. 

Portaria IPHAN n° 07 

01 de 

dezembro 

de 1988 

Considera a fiscalização eficaz das 

atividades que envolvem bens de 

interesse arqueológico e pré-histórico 

do País. 

Lei n° 9.605 

12 de 

fevereiro 

de 1998 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas 

e atividades lesivas ao meio ambiente 

Portaria IPHAN n° 241 

19 de 

novembro 

de 1998 

Aprova a ficha de registro de sítio 

arqueológico e respectivo manual de 

preenchimento. 

Decreto nº 3.551 

04 de 

agosto de 

2000 

Institui o Registro de Bens Culturais de 

Natureza Imaterial que constituem 

patrimônio cultural brasileiro, cria o 

Programa Nacional do Patrimônio 

Imaterial e dá outras providências. 

Portaria IPHAN n° 230 
17 de 

dezembro 

Estabelece a compatibilização e 

obtenção de licenças ambientais no 

âmbito dos estudos preventivos de 
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Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

de 2002 arqueologia. 

Portaria Interministerial 

n° 60 

24 de 

março de 

2015 

Estabelece procedimentos 

administrativos que disciplinam a 

atuação dos órgãos e entidades 

públicas em processos de 

licenciamento ambiental de 

competência do IBAMA. 

Decreto-Lei n° 25 

30 de 

novembro 

de 1937 

Classifica como bens pertencentes ao 

patrimônio histórico e artístico, sujeitos 

a proteção especial, os monumentos 

naturais, os sítios e as paisagens; 

Lei nº 3.924 
26 de julho 

de 1961 

Dispõe sobre os monumentos 

arqueológicos e pré-históricos, 

estabelecendo as formas de 

intervenção como escavações, 

transferência e remessa de bens, além 

de procedimentos em casos de 

descobertas fortuitas. 

Instrução Normativa n° 

001 

25 de 

março de 

2015 

Estabelece procedimentos 

administrativos a serem observados 

pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional nos processos de 

licenciamento ambiental dos quais 

participe ς IPHAN. 

Portaria IPHAN n° 887 
15 de junho 

de 1990 

Dispõe sobre a realização do 

diagnóstico da situação do patrimônio. 

Espeleologia 

 

Decreto Federal n° 

99.556 

1 de 

outubro de 

1990 

(Revogado pelo Decreto nº 10.935, de 

2022) Dispõe sobre a proteção das 

cavidades naturais subterrâneas 

existentes no território nacional, e dá 

outras providências. 

Resolução CONAMA n° 

347 

10 de 

setembro 

de 2004 

Dispõe sobre a proteção do patrimônio 

espeleológico. 

Decreto n° 6.640 7 de Dá nova redação aos Arts. 1º, 2º, 3º, 4º 
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Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

novembro 

de 2008 

e 5º e acrescenta os Arts. 5-A e 5-B ao 

Decreto n° 99.556, de 1 de outubro de 

1990, que dispõe sobre a proteção das 

cavidades naturais subterrâneas 

existentes no território nacional. 

Portaria IPHAN n° 358 

30 de 

setembro 

de 2009 

Institui o Programa Nacional de 

Conservação do Patrimônio 

Espeleológico, que tem como objetivo 

desenvolver estratégia nacional de 

conservação e uso sustentável do 

patrimônio espeleológico brasileiro. 

Resolução CONAMA n° 

428 

17 de 

dezembro 

de 2010 

(Alterada pela Resolução 473/2015: 

Prorroga por 5 anos os prazos previstos 

no §2º do art. 1º e inciso III do art. 5º 

da Resolução CONAMA nº 428) 

Dispõe no âmbito do licenciamento 

ambiental, sobre a autorização do 

órgão responsável pela administração 

da Unidade de Conservação ς UC. 

Instrução Normativa n° 

30 

19 de 

setembro 

de 2012 

(Revogada pela Instrução Normativa 

1/2017) 

Estabelece procedimentos 

administrativos e técnicos para a 

execução de compensação 

espeleológica. 

Resolução CONAMA nº 

05 

06 de 

agosto de 

1987 

(Alterada pela Resolução 347/2004) ς 

Aprova o Programa Nacional de 

Proteção ao Patrimônio Espeleológico 

Instrução Normativa n° 2 

30 de 

agosto de 

2017. 

Define a metodologia para a 

classificação do grau de relevância das 

cavidades naturais subterrâneas, 

conforme previsto no art. 5º do 

Decreto no 99.556, de 1º de outubro 

de 1990. 

Decreto nº 6.660 
21 de 

novembro 

Regulamenta dispositivos da Lei nº 

11.428/2004, de 22 de dezembro de 
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Legislação Federal 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

de 2008 2006, que dispõe sobre a utilização e 

proteção da vegetação nativa do Bioma 

Mata Atlântica. 



93 

 

Tabela 16 - Legislação ambiental estadual aplicável ao estudo 

Legislação Estadual 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

Constituição do 

Estado de Minas 

Gerais 

Título IV: Da 

Sociedade, Capítulo I: 

Da Ordem Social, 

Seção VI: Do meio 

ambiente, Art. 214 

21 de setembro 

1989 

Todos têm direito a meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à 

sadia qualidade de vida. 

§ 2º - O licenciamento de que trata o 

inciso IV do parágrafo anterior 

dependerá, nos casos de atividade 

ou obra potencialmente causadora 

de significativa degradação do meio 

ambiente, de estudo prévio de 

impacto ambiental, a que se dará 

publicidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lei n° 7.772 
08 de setembro 

de 1980 

Dispõe sobre a proteção, 

conservação e melhoria do meio 

ambiente. 

Decreto n° 46.953 
23 de fevereiro de 

2016 

Dispõe sobre a organização do 

Conselho Estadual de Política 

Ambiental ς COPAM, de que trata a 

Lei nº 21.972, de 21 de janeiro de 

2016. 

Lei nº 21.972 
21 de janeiro de 

2016 

Dispõe sobre o Sistema Estadual de 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos ς 

SISEMA e dá outras providências. 

Deliberação Normativa 

COPAM n° 01 

18 de setembro 

de 1989 

Compatibiliza o exercício da 

atividade de extração e 

beneficiamento de minerais com a 

proteção ambiental. 

Deliberação Normativa 

Copam nº 225 

25 de julho de 

2018 
Dispõe sobre a convocação e a 

realização de audiências públicas no 
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Legislação Estadual 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

 

Legislação 

ambiental 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Legislação 

ambiental 

âmbito dos processos de 

licenciamento ambiental estadual. 

Lei nº 16.918 
06 de agosto de 

2007 

Altera os artigos 14 e 16B da Lei 

7772/80 que dispõe sobre a 

proteção, conservação e melhoria do 

meio ambiente. 

Lei nº 18.031 
12 de janeiro de 

2009 

Dispõe sobre a proteção, 

conservação e melhoria do meio 

ambiente. 

Deliberação Normativa 

COPAM nº 177 

22 de agosto de 

2012 

Estabelece o Regimento Interno do 

Conselho Estadual de Política 

Ambiental - Copam. 

Lei nº 14.940 
29 de dezembro 

de 2003 

Institui o Cadastro Técnico Estadual 

de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais e a Taxa de 

Controle e Fiscalização Ambiental do 

Estado de Minas Gerais TFAMG e dá 

outras providências. 

Decreto nº 44.045 
13 de junho de 

2005 

Regulamenta a Taxa de Controle e 

Fiscalização Ambiental do Estado de 

Minas Gerais (TFAMG), instituída 

pela Lei nº 14.940, de 29 de 

dezembro de 2003. 

Lei n° 15.972 
12 de janeiro de 

2006 

Altera a estrutura orgânica dos 

órgãos e entidades da área de meio 

ambiente que especifica e a Lei nº 

7.772, de 8 de setembro de 1980, 

que dispõe sobre a proteção, 

conservação e melhoria do meio 

ambiente, e dá outras providências. 
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Legislação Estadual 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

Decreto n° 47.383 
02 de março de 

2018 

Altera o Decreto nº 44.844/ 2008, e 

estabelece normas para 

licenciamento ambiental, tipifica e 

classifica infrações às normas de 

proteção ao meio ambiente e aos 

recursos hídricos e estabelece 

procedimentos administrativos de 

fiscalização e aplicação das 

penalidades. 

Deliberação Normativa 

COPAM n° 129 

27 de novembro 

de 2008 

Dispõe sobre o Zoneamento 

Ecológico Econômico ς ZEE como 

instrumento de apoio ao 

planejamento e à gestão das ações 

governamentais para a proteção do 

meio ambiente do estado de Minas 

Gerais. 

Decreto nº 45.968 
23 de maio de 

2012 

Altera o Decreto nº 44.667, de 3 de 

dezembro de 2007, que dispõe sobre 

a reorganização do Conselho 

Estadual de Política Ambiental ς 

COPAM - de que trata a Lei delegada 

nº 178, de 29 de janeiro de 2007 e o 

decreto nº 45.824, de 20 de 

dezembro de 2011, que dispõe sobre 

a organização da Secretaria de 

estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável. 

Deliberação Normativa 

COPAM 217/2017 

06 de dezembro 

de 2017 

Estabelece critérios para 

classificação, segundo o porte e 

potencial poluidor, bem como os 

critérios locacionais a serem 

utilizados para definição das 

modalidades de licenciamento 

ambiental de empreendimentos e 
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Legislação Estadual 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

atividades utilizadores de recursos 

ambientais no estado de Minas 

Gerais e dá outras providências. 

Deliberação Normativa 

COPAM 240/2021 

29 de janeiro de 

2021 

Altera a Deliberação Normativa 

Copam n° 217, de 6 de dezembro de 

2017. 

 

Mata Atlântica 

 

Resolução CONAMA 

392 

25 de junho de 

2007 

Definição de vegetação primária e 

secundária de regeneração de Mata 

Atlântica no Estado de Minas Gerais. 

   

Intervenções 

ambientais 

Portaria IEF n° 02 
12 de janeiro de 

2009 

(Revogada pela Portaria nº08 IEF, 

31/01/2013) 

Cria o Documento Autorizativo para 

Intervenção Ambiental ς DAIA em 

substituição da Autorização para 

Exploração Florestal ς APEF. 

Resolução Conjunta 

SEMAD/IEF Nº 3.102 

26 de outubro de 

2021 

Dispõe sobre os processos de 

autorização para intervenção 

ambiental no âmbito do Estado de 

Minas Gerais e dá outras 

providências. 

 

Educação 

Ambiental 

 

Lei nº 15.441 
11 de janeiro de 

2005 

Dispõe sobre a educação ambiental 

no estado de Minas Gerais. 

Deliberação Normativa 

COPAM n° 214 

26 de abril de 

2017 

Estabelece as diretrizes para a 

elaboração e a execução dos 

Programas de Educação Ambiental 

no âmbito dos processos de 

licenciamento ambiental no estado 

de Minas Gerais. 
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Legislação Estadual 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

Lei nº 15.441 
11 de janeiro de 

2005 

Regulamenta o inciso I do parágrafo 

1º do artigo 214 da Constituição do 

Estado, que trata de educação 

ambiental 

 

Fauna / Flora 

 

 

Lei n° 2.606 
05 de janeiro de 

1962 

Cria o IEF ς Instituto Estadual de 

Florestas. 

Decreto n° 47.749 
11 de novembro 

de 2019 

Dispõe sobre os processos de 

autorização para intervenção 

ambiental e sobre a produção 

florestal no âmbito do Estado de 

Minas Gerais e dá outras 

providências. 

Decreto n° 35.740 
25 de julho de 

1994 

(Revogado pelo Decreto Estadual nº 

43.710, de 8 de janeiro de 2004) 

Altera a redação do Decreto n° 

33.944/92 que dispõe sobre o 

regulamento da política florestal em 

Minas Gerais 

Lei n° 14.309 
19 de junho de 

2002 

(Revogada pelo art. 126 da Lei nº 

20.922, de 16/10/2013) Dispõe sobre 

as políticas florestais e de proteção à 

biodiversidade no estado de Minas 

Gerais. 

Deliberação Normativa 

COPAM nº 147 

30 de abril de 

2010 

Aprova a lista de espécies da fauna 

ameaçadas de extinção no estado de 

Minas Gerais. 

Lei nº 20.922 
16 de outubro de 

2013 

Dispõe sobre as políticas florestais e 

de proteção à biodiversidade no 

estado. 
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Legislação Estadual 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

Memorando- Circular 

nº 4/2020/IEF/DCNG 

 

12 de fevereiro de 

2020 

Alinhamento quanto a revogação 

tácita da Portaria Ibama nº 83-N de 

26/09/1991. 

Recuperação de 

áreas degradadas / 

Compensação 

ambiental 

Deliberação Normativa 

COPAM nº 55 

13 de junho de 

2002 

Estabelece normas, diretrizes e 

critérios para nortear a conservação 

da biodiversidade em Minas Gerais, 

com base no documento: 

"Biodiversidade em Minas Gerais: 

Um Atlas para sua Conservação". 

Lei n° 20.922 
16 de outubro de 

2013 

O Art. 75° versa sobre 

empreendimento minerário que 

dependa de supressão de vegetação 

nativa fica condicionado à adoção, 

pelo empreendedor, de medida 

compensatória florestal que inclua a 

regularização fundiária e a 

implantação de Unidade de 

Conservação de Proteção integral, 

independentemente das demais 

compensações 

Recuperação de 

áreas degradadas / 

Compensação 

ambiental 

Portaria IEF nº 27 
07 de abril de 

2017 

Estabelece procedimentos para o 

cumprimento da medida 

compensatória a que se refere o § 2º 

do Art. 75 da Lei Estadual n: 

20.922/2013 e dá outras 

providências. 

Portaria IEF nº 30 
03 de fevereiro de 

2015 

Estabelece diretrizes e 

procedimentos para o cumprimento 

da compensação ambiental 

decorrente do corte e da supressão 

de vegetação nativa pertencente ao 
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Legislação Estadual 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

bioma Mata Atlântica e dá outras 

providências. 

Instrução de Serviço 

SISEMA n° 02 

07 de abril de 

2017 

Dispõe sobre os procedimentos 

administrativos a serem realizados 

para fixação, análise e deliberação 

de compensação pelo corte ou 

supressão de vegetação primária ou 

secundária em estágio médio ou 

avançado de regeneração no Bioma 

Mata Atlântica no estado de Minas 

Gerais. 

Projetos 

Prioritários 

Lei nº 21.972 
21 de janeiro de 

2016 

A Superintendência de Projetos 

Prioritários (Suppri) foi criada pela 

Lei Estadual 21.972, de 21 de janeiro 

de 2016, com o objetivo de analisar 

os projetos considerados prioritários 

no Estado de Minas Gerais. Segundo 

o Art. 5º, §1° desta lei, são assim 

considerados em razão da relevância 

da atividade ou do empreendimento 

para a proteção ou reabilitação do 

meio ambiente ou para o 

desenvolvimento social e econômico 

do Estado. 

Deliberação GCPPDES 

nº 1 

27 de março de 

2017 

Estabelece os critérios e 

procedimentos para determinação 

da relevância de atividades e 

empreendimentos privados, nos 

termos do disposto no art. 24 da Lei 

nº 21.972, de 21 de janeiro de 2016. 

Resíduos sólidos 
Deliberação Normativa 

COPAM n° 07 

29 de setembro 

de 1981 

Fixa normas para disposição de 

resíduos sólidos. 



100 

 

Legislação Estadual 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

Geração de 

efluentes 

líquidos/Geração 

de óleos e graxas 

Deliberação Normativa 

Conjunta 

COPAM/CERH-MG nº 

01 

05 de maio de 

2008 

Dispõe sobre a classificação dos 

corpos de água e diretrizes 

ambientais para o seu 

enquadramento, bem como 

estabelece as condições e padrões 

de lançamento de efluentes, e dá 

outras providências 

Qualidade do ar/ 

Emissões 

atmosféricas/ 

Ruídos 

Lei n° 7.302 
21 de julho de 

1978 

Dispõe sobre a proteção contra a 

poluição sonora no estado de Minas 

Gerais. 

Deliberação Normativa 

COPAM n° 01/1981 

26 de maio de 

1981 

Estabelece padrões de qualidade do 

ar em todo o território do estado de 

aƛƴŀǎ DŜǊŀƛǎΦ άwŜǎƻƭǾŜ ŦƛȄŀǊ normas 

e padrões para qualidade do ar cuja 

ǊŜŘŀœńƻ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ мȏ ŞΥ ά/ƻƴǎƛŘŜǊŀ-

se padrão de qualidade do ar as 

concentrações de poluentes 

atmosféricos que, se ultrapassados, 

poderão causar poluição ou 

ŘŜƎǊŀŘŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭΦέ 

Deliberação Normativa 

Copam nº 187 

19 de setembro 

de 2013 

Estabelece condições e limites 

máximos de emissão de poluentes 

atmosféricos para fontes fixas e dá 

outras providências. 

Lei nº 10.100 
17 de janeiro de 

1990 

Dá nova redação ao artigo 2º da Lei 

nº 7.302, de 21 de julho de 1978, 

que dispõe sobre a proteção contra a 

poluição sonora no Estado de Minas 

Gerais. 
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Legislação Estadual 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

Recursos hídricos / 

Qualidade das 

águas Captação de 

água superficial 

(usos 

insignificantes) 

Decreto nº 43.371 
05 de junho de 

2003. 

Aprova o Regulamento, identifica e 

codifica os cargos de provimento em 

comissão do Instituto Mineiro de 

Gestão das Águas - IGAM e dá outras 

providências 

Lei n° 10.629 
16 de janeiro de 

1992 

Estabelece o conceito de rios de 

preservação permanente de que 

trata o Art. 250 da constituição do 

estado, declara rios de preservação 

permanente e dá outras 

providências. 

Decreto n° 40.057 
16 de novembro 

de 1998 

(Revogado pelo  Decreto Estadual nº 

41.105/2000) 

Dispõe sobre a fiscalização e o 

controle da utilização dos recursos 

hídricos no estado pelo Instituto 

Mineiro de Gestão das Águas -j 

IGAM, e dá outras providências. 

Lei Estadual n° 13.199 
29 de janeiro de 

1999 

Dispõe sobre a política estadual de 

recursos hídricos e dá outras 

providências. 

Decreto n° 41.136 
20 de junho de 

2000 

Regulamenta o fundo de 

recuperação, proteção e 

desenvolvimento sustentável das 

bacias hidrográficas do estado. 

Lei n° 13.771 
11 de dezembro 

de 2000 

Dispõe sobre a administração, a 

proteção e a conservação das águas 

subterrâneas de domínio do estado, 

e dá outras providências. 
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Legislação Estadual 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 

aplicáveis 
Data Descrição 

Deliberação Normativa 

CERH-MG n° 09 

16 de junho de 

2004 

Define os usos insignificantes para as 

circunscrições hidrográficas no 

Estado de Minas Gerais. 

Decreto n° 44.955 
19 de outubro de 

2008 

Institui o Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Médio e Baixo Rio 

Jequitinhonha. 

Decreto nº 26.961 
22 de abril de 

1987 

Cria o Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos, CERHI 

Portaria IGAM n° 48 
04 de outubro de 

2019 

Estabelece normas suplementares 

para a regularização dos recursos 

hídricos de domínio do Estado de 

Minas Gerais e dá outras 

providências. 

Fechamento de 

Mina 

Resolução conjunta 

SEMAD/FEAM/IEF/IGA

M nº 2.489 

10 de maio de 

2017 

Cria grupo de trabalho para 

elaboração de termo de referência 

do Plano de Recuperação de Áreas 

Degradadas ς PRAD para a atividade 

minerária, Relatório de Paralisação 

Temporária da Atividade Mineraria ς 

RP e revisão do Termo de Referência 

do Plano Ambiental de Fechamento 

de Mina ς PAFEM e da Deliberação 

Normativa COPAM 127, de 27 de 

novembro de 2008, que estabelece 

diretrizes e procedimentos para 

avaliação ambiental da fase de 

fechamento de mina. 
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Tabela 17 - Legislação ambiental municipal aplicável ao estudo 

Legislação Municipal 

Município de Araçuaí 

Aspectos 
ambientais 

Legislação e normas 
aplicáveis 

Data Descrição 

Legislação 
ambiental 

 

Lei Municipal nº 431 
03 de julho de 

2018 

Art 1º. Esta lei institui a política municipal de 

proteção, preservação, conservação, controle e 
recuperação do meio ambiente e de melhoria 
da qualidade de vida no Araçuaí, suas bases 
normativas, fins e mecanismos de regulação. 

Lei Municipal 415 
20 de dezembro 

de 2017 

Institui o fundo municipal de meio ambiente do 
Município de Araçuaí ς MG, visando a 

restauração ou reconstituição do patrimônio 
ambiental, a defesa ambiental e regularização 

de unidade de conservação, as politicas 
florestal e de recursos hídricos, a educação 

ambiental. 

Município de Itinga 

Aspectos 

ambientais 

Legislação e normas 
aplicáveis 

Data Descrição 

Legislação 
ambiental 

 

Lei nº 209 
21 de dezembro 

de 2020 

Art. 1° - Fica instituída a Política Municipal de 

Meio Ambienteτ PMMA e Recursos Hídricos 
como documento orientador e consolidador da 

Gestão Ambiental Municipal, respeitadas as 
competências da União e do Estado, assegura a 
preservação do meio ambiente e dos recursos 
hídricos e o desenvolvimento sustentável no 
território, tanto em área urbana quanto rural. 

Lei nº 16 
15 de maio de 

2001 

Art. l - Fica criado o Conselho Municipal de 
Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, órgão 
consultivo e de assessoramento da Prefeitura 

Municipal de Itinga-MG em questões 
referentes ao equilíbrio ecológico e ao combate 

às agressões ambientais em toda a área do 
Município. 
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8.1 Principais aspectos da legislação ambiental 

As normativas citadas acima, visam abordar alguns pontos específicos que merecem uma 

reflexão mais aprofundada, de forma a avaliar a adequação e a compatibilidade do 

empreendimento às normas legais pertinentes. 

Os padrões de qualidade ambiental são compreendidos como requisito legal para a atuação do 

Poder Público na consecução dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente, 

estabelecendo parâmetros de referência para o controle da utilização de seus recursos e no 

desenvolvimento das mais variadas atividades econômicas, bem como as diretrizes de melhoria 

da qualidade do meio ambiente.  

Normalmente são aplicados no gerenciamento dos recursos ambientais, referindo- se à 

definição dos limites máximos aceitáveis para o descarte de determinadas substâncias no meio 

ambiente, bem como a capacidade de absorção dos ecossistemas e da saúde humana. 

Desse modo, os estudos ambientais a serem elaborados para o projeto em questão deverão 

trabalhar, deforma cuidadosa, os requisitos estabelecidos para o desenvolvimento da atividade 

minerária, dedicando-se, particularmente, à demonstração de que não existem alternativas 

técnicas e locacionais para as estruturas propostas. 

Para a legislação ambiental aplicável ao projeto, concluiu-se que há inexistência de vedação de 

viabilidade locacional, ou a submissão aos preceitos legais regentes da utilização racional e 

equilibrada dos recursos ambientais, não se pode perder de vista que um dos parâmetros que 

governam a atividade minerária é a chamada rigidez locacional, que só poderão ser explorados 

no local de sua ocorrência geológica natural, local este que nem sempre coincide com a área 

onde a mineração seria mais conveniente do ponto de vista da conservação dos ecossistemas 

naturais. 

Tendo em vista as características ambientais, é normal que a mineração cause determinados 

impactos ambientais e efeitos negativos na paisagem na medida em que a exploração de tais 
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recursos representa um dos esteios da moderna economia industrial. É reconhecendo a 

especificidade e a essencialidade da mineração exercida em bases sustentáveis que a própria 

Constituição da República, prevê que o minerador deve recuperar a área explorada, preceito 

este que representa a constitucionalização de obrigação já prevista no art. 2º, inciso VIII da Lei 

nº 6.938/1981, regulamentado pelo Decreto nº 97.632, de10/04/1989, que dispõe sobre o Plano 

de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), planejando e executando de forma criteriosa e 

em estreita observância dos preceitos legais e regulamentares que a mineração  se enquadra 

onde pode se desenvolver de forma sustentável e em sintonia com os princípios constitucionais 

definidores do direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.  
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9. COMPATIBILIDADE DO EMPREENDIMENTO COM PLANOS E 

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 

A compatibilidade do Projeto  Grota do Cirilo - Pegmatito Barreiro com os projetos regionais e 

municipais possuem aderência desde os anos 70, começando com projeto instituído pela 

METAMIG, hoje CODEMGE, de pesquisa das potencialidades de aproveitamento dos minérios 

da Província Pegmatítica Oriental, que contemplou em um dos seus objetivos o 

desenvolvimento de técnicas para aproveitamento integral dos pegmatitos, justificando se 

possível a implantação de outras indústrias de produtos minerais, especialmente o lítio. 

O mesmo objetivo de aproveitamento integral de pegmatitos foi conduzido por meio de dois 

ǇǊƻƧŜǘƻǎΣ ǳƳ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ ά9ȄǇƭƻǘŀœńƻ ŘŜ /ƻǊǇƻǎ tŜƎƳŀǘƝǘƛŎƻǎ tƻǊǘŀŘƻǊŜǎ ŘŜ aƛƴŜǊŀƛǎ DŜƳŀΥ 

¦Ƴŀ Ǿƛǎńƻ LƴƻǾŀŘƻǊŀέ Ŝ ƻ !ǊǊŀƴƧƻ tǊƻŘǳǘƛǾƻ ŘŜ DŜƳŀǎ Ŝ Wƻƛŀǎ Řƻ bƻǊǘŜκbƻǊŘŜǎǘŜ Ře Minas 

Gerais - PROGEMAS, com financiamento de agências federais de fomento à pesquisa. Em ambos 

os projetos os resultados obtidos mostraram que os maiores gargalos para a produção 

sustentável de gemas, eram a informalidade dos garimpos.  

Nesse sentido, em 2005, o Ministério de Minas e Energia incluiu os principais municípios 

produtores de minerais pegmatíticos do Médio Jequitinhonha no Programa Nacional de 

Formalização da Produção Mineral - PRONAFOR.  

Outros projetos e programas, associados ao PRONAFOR, também inseriram os municípios do 

Médio Jequitinhonha, a exemplo dos seguintes programas: Programa Nacional de 

Extensionismo Mineral, Telecentros Minerais de Capacitação Técnica de Pequenos Produtores, 

Programa APL de Base Mineral (em parceria com o Ministério de Ciência e Tecnologia), entre 

outros. 

Especificamente em relação ao lítio, o Serviço Geológico do Brasil, a CPRM, lançou em 2018, o 

primeiro resultado do projeto: Avaliação do Potencial de Lítio no Brasil, contemplando a região 

pegmatítica do Vale do Médio Jequitinhonha.  No mesmo ano, o Ministério de Ciência, 
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Tecnologia, Inovações e Comunicação - MCTIC, lançou o Plano Nacional de Ciência e Tecnologia 

Para Minerais Estratégicos: 2018 - 2022, considerando o lítio, junto com os minerais portadores 

de elementos terras raras e o silício, como portadores de futuro, de importância estratégica para 

o país. 

Os exemplos apresentados de programas e projetos de governo tendo o lítio como um dos seus 

objetivos, quando somados à inserção do Médio Jequitinhonha em todos eles, em especial as 

cidades de Araçuaí e Itinga, deixa evidente a aderência do Projeto Barreiro, como parte do 

desenvolvimento estratégico do país. 

O sítio de atuação do projeto, cujos principais municípios são Itinga e Araçuaí, tem um histórico 

de mineração que remota a muitas décadas, representado, majoritariamente, por atividades 

garimpeiras de extração de gemas. O mineral berilo e uma grande variedade de turmalinas, vêm 

sendo objeto da produção de gemas a partir de pegmatitos na região, muitas vezes, de maneira 

informal.  

Vários projetos governamentais, foram criados desde a década de 1970, onde buscaram 

formalizar as operações garimpeiras sem que, contudo obtivessem êxito, a exemplo de projetos 

da Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais - CODEMGE, o Arranjo Produtivo de Gemas 

e Joias do Norte/Nordeste de Minas Gerais - PROGEMAS (financiado pela Financiadora de 

Fundos e Projetos) e o Programa de Formalização da Produção Mineral (Agência Nacional de 

Mineração - ANM / Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral - SGM / 

Ministério de Minas e Energia - MME). 

Durante anos, foi possível perceber a crescente escassez da produção de gemas na região, com 

impactos no nível de renda dos garimpeiros e seus familiares. Neste cenário, a instituição de um 

projeto de porte industrial, com uso de tecnologias adequadas, com sustentabilidade ambiental 

e com olhar para o desenvolvimento social local, pode fazer a diferença entre o presente e o 

futuro dessas comunidades.  
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O cenário descrito anteriormente de um passado decadente de produção de gemas para um 

futuro promissor de produção industrial de lítio a partir de minérios pegmatíticos, é uma das 

expectativas de implantação e operação do projeto pelas prefeituras e sociedades locais. 

Em outras palavras, a possibilidade de um futuro melhor para a região, com base na exploração, 

com sustentabilidade, dos seus recursos minerais, tem possibilitado à Sigma a chamada Licença 

Social Para Minerar. 

A Sigma Mineração assumiu o compromisso de alcançar zero emissões líquidas de carbono, até 

2024. Neste sentido, tem trabalhado na definição de projetos e iniciativas que podem ser 

implementadas para essa finalidade.  

A proposta é compreender as emissões de gases de efeito estufa associadas às atividades de 

sequestro de carbono realizadas por Sigma, vincular os resultados à pegada global de carbono 

das operações existentes e planejadas, criar um plano de ajuste e compensação de emissões 

residuais e fornecer uma avaliação baseada em evidências. 

A Sigma Mineração planeja se adaptar às normas mais atualizadas do setor, pois este é um 

importante pilar dos planos da empresa para desenvolver e manter uma estratégia líquida zero, 

enquanto as expectativas e normas para compensação e emissão de relatórios continuam a 

evoluir. 

  



109 

 

10. DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE ESTUDO 

As áreas de estudo de um projeto correspondem ao entorno de um dado empreendimento, do 

qual abriga todos os componentes a serem afetados e interferidos por ele. Assim, os estudos e 

levantamentos são exigidos e apresentados, podendo assim, delimitar as áreas de influência 

direta e indireta do empreendimento. 

Dessa forma, a definição das áreas de estudo foi realizada através de uma delimitação espacial, 

considerando a bacia hidrográfica, remanescentes de vegetação e centros administrativos 

urbanos. A definição proposta permitiu que o diagnóstico socioambiental fosse realizado, 

considerando todos os possíveis impactos que os três meios podem sofrer interferência.  

Para o projeto em tela foi definida uma área geográfica para os três meios: físico, biótico e 

socioeconômico, em que abrangeu os limites dos dois municípios e seus centros administrativos, 

conforme a Figura 17. 
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Figura 17 ς Área de Estudo do Projeto Barreiro. 
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O diagnóstico do meio físico está relacionado ao clima, topografia da área de estudo e bacias 

hidrográficas que podem ser afetadas pelo projeto. Para o projeto em tela, considerou-se a bacia 

do Rio Jequitinhonha, conforme exposto na Figura 18, que abrange os dois municípios, Araçuaí 

e Itinga. Para o meio biótico, a ocorrência de remanescentes de vegetação e interações com a 

fauna, bem como a estabilidade do ambiente natural diante da dinâmica de ocupação do 

espaço, certamente estarão expostos à interferência de determinado empreendimento.  

Com relação ao meio socioeconômico, os atributos que influenciam a polarização econômica, 

bem como as migrações, esses assumem importantes processos que necessitam de diagnósticos 

regionais. Nesse sentido, os âmbitos que caracterizam o meio socioeconômico, englobando 

também as questões culturais, são associadas às vias de acesso que o empreendimento usará, 

oferta de serviços e mão de obra, entre outros aspectos, que influenciarão o estudo de um dado 

empreendimento.  

Diante do exposto, considera-se como adequado na elaboração de um Estudo de Impacto 

Ambiental a adoção de um recorte espacial conservador, focado no maior domínio possível a 

ser interferido, sendo o mesmo validado para o conjunto dos atributos ambientais que 

compõem cada meio. 
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Figura 18 ς Localização da Área de Estudo na Bacia do Rio Jequitinhonha. 
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11. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

O presente item apresenta as descrições e análises dos meios físico, biótico e socioeconômico, 

de forma a descrever e interpretar os recursos e processos que poderão ser afetados pelas 

atividades previstas para o empreendimento. 

Foram identificados e analisados os elementos vulneráveis aos impactos diretos ou indiretos, a 

serem causados pelo projeto, considerando as suas etapas de planejamento, instalação, 

operação e desativação, com enfoque nos aspectos mais significativos. 

Esse diagnóstico tem como intuito apresentar uma perspectiva da situação do ambiente 

suscetível aos impactos gerados pelo empreendimento, sejam eles positivos ou negativos, a fim 

de realizar uma comparação entre a atual condição da área e o cenário previsto após a 

aprovação e implantação do projeto. 

O diagnóstico ambiental deste Estudo de Impacto Ambiental, além de permitir maior 

assertividade na identificação e avaliação dos impactos ambientais, garante o conhecimento do 

local do empreendimento, identificando e apresentando os atributos ambientais mais 

relevantes. 

De modo geral, a metodologia adotada para a elaboração das análises necessárias ao EIA 

seguiram a seguinte estrutura:  

¶ Levantamento de dados secundários de domínio público; 

¶ Levantamento de relatórios técnicos secundários de propriedade da Sigma, 

confeccionados por empresas de consultoria técnica especializadas; 

¶ Dados cartográficos para estudo de elementos do meio físico e análise espacial da área;  

¶ Campanhas de campo para a coleta de dados in loco para levantamento de dados 

primários, reuniões, visitas e entrevistas com comunidades, moradores e/ou 

associações, prefeituras e órgãos públicos (quando necessário); 

¶ Análise e tratamento dos dados em escritório; 

¶ Confecção da base cartográfica a nível local. 
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As campanhas de campo objetivam o levantamento de dados técnicos que corroboram para a 

elaboração do EIA. Desta forma, foram realizadas campanhas de campo abordando:  

¶ Caminhamento na ADA, AID e AII do empreendimento; 

¶ Incursões em pontos específicos como, áreas destinadas a implantação da cava, 

pilha ŘŜ ǊŜƧŜƛǘƻκŜǎǘŞǊƛƭΣ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎΣ Ǉƻƴǘƻǎ ǘǳǊƝǎǘƛŎƻǎ Ŝ 

históricos do município, pesquisas junto aos trabalhadores, prefeituras e secretarias 

municipais de educação, saúde, esporte e lazer, cultura e obras e serviços; 

¶ Campanha de levantamento espeleológico; 

¶ Campanhas amostrais de Flora e Fauna; 

¶ Registros fotográficos de diversos ambientes que compõem a área de estudo. 

11.1 Meio físico 

A elaboração do Diagnóstico Ambiental do Meio Físico segue as diretrizes para estudos do meio 

físico, como base do Termo de Referência ς TR Geral para elaboração do EIA e RIMA, da SEMAD, 

de Minas Gerais. Este diagnóstico do meio físico é apresentado e organizado por temas, os quais 

são abordados em escala regional e local, conforme as definições de áreas de estudo 

apresentadas no capítulo específico do EIA. Foram estudados para caracterizar o meio físico da 

área de estudo do Projeto Barreiro: 

¶ Clima e Condições 

Meteorológicas; 

¶ Qualidade do Ar; 

¶ Ruído e vibrações; 

¶ Geologia; 

¶ Geomorfologia; 

¶ Solos; 

¶ Recursos Hídricos 

Superficiais; 

¶ Áreas de Preservação 

PermanenteςAPP; 

¶ Hidrogeologia; 

¶ Qualidade das Águas; 

¶ Espeleologia. 
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Os aspectos do meio físico que serão descritos nesse estudo se referem a um diagnóstico com a 

caracterização climatológica da área definida para os estudos, bem como diagnósticos das 

condições meteorológicas que comumente ocorrem na área estudada. 

11.1.1 Caracterização climatológica 

A caracterização climática da região de Itinga e Araçuaí iniciouςse em 2019 com análises de 

dados disponibilizados no INMET - Instituto Nacional de Meteorologia, IDE-SISEMA, Dataclima, 

dos quais oferecem informações e subsídios de qualidade para entendimento climático e 

avaliação do projeto. 

O clima da região onde irá se inserir o Projeto Grota do Cirilo ς Pegmatito Barreiro é 

condicionado pela localização (latitude) geográfica, circulação atmosférica e pelo relevo, que 

incidem sobre a evaporação temperatura, insolação, umidade do ar e pluviometria. O que 

promove um sistema de macro circulação atmosférica na região do Médio/Baixo Jequitinhonha 

e que provocam grandes períodos de estiagem durante o inverno é o Anticiclone do Atlântico 

Sul que pode provocar também temperaturas elevadas e chuvas no verão. Já a zona de 

convergência do atlântico sul favorece a ocorrência de fortes chuvas durante o período de verão. 

Sistemas de ventos polares induzem a instabilidades, aumentando a umidade do ar e a 

nebulosidade, a redução de temperatura durante o inverno e a precipitação são provocadas 

pelas linhas de estabilidade durante o mesmo período. 

De acordo com Köppen (Figura 19) o clima da região é definido como Cwa, com temperatura 

quente e inverno seco, caracterizado por médias pluviometricas inferiores a 800 mm e medias 

térmicas acima dos 18ºC durante todo o ano, além de grandes períodos de seca (IBGE, 2002). 

Vale destacar que a semiaridez está relacionada a um fenômeno de circulação de larga escala, 

causado pela associação descendente da circulação de Hadley-Walker, promovendo assim a 

diminuição das chuvas no norte de minas e nordeste do Brasil. 
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Figura 19 - Classificações climáticas encontradas no Brasil segundo Köppen-Geiger. IBGE, 2022. 

Sob o ponto de vista hidrológico, o clima regional exprime também algumas particularidades do 

ciclo hidrológico, como a ocorrência de secas e enchentes. 

A área em estudo compreende a Bacia Hidrográfica do Médio e Baixo Rio Jequitinhonha - JQ3. 

Para a representação das variáveis analisadas, a parcela do território mineiro foi definida pelas 

coordenadas geográficas:  

¶ Paralelos 15:45:00 S até 17:15:00 S, e 

¶ Meridianos 39:45:00 W até 42:30:00 W. 

A caracterização climática, na região hidrográfica JQ3, torna-se possível a partir da análise dos 

principais elementos do clima e do tempo atmosférico, tais como, precipitação, temperatura, 

umidade relativa do ar, evaporação, nebulosidade, insolação, radiação solar, e ventos, enquanto 
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para os principais fatores climáticos têm-se a altitude, latitude, maritimidade e 

continentalidade, solos, vegetação, correntes marítimas, disposição do relevo e interferência 

antrópica. 

Os dados específicos referentes ao clima e condições meteorológicas, para a área do 

empreendimento serão apresentados nos itens a seguir. As bases de informações consultadas e 

a coleta de dados hidroclimatológicos foram realizadas e organizada por temas, estão 

relacionadas a seguir: 

¶ Normais Climatológicas (1961-1990) do Instituto Nacional de Meteorologia - 

INMET; 

¶ Séries de precipitações mensais do banco de dados hidrológicos da ANA; 

¶ Plano Diretor de Recursos Hídricos para os Vales dos rios Jequitinhonha e Pardo. 

Rural Minas, Planvale. Belo Horizonte, Geotécnica, 1995; 

¶ Índice de umidade do Alto Jequitinhonha, IDE-SISEMA. Governo de Minas 

Gerais; 

¶ Plano de Ação Estadual de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da 

Seca de Minas Gerais - PAE/MG. Ministério do Meio Ambiente - MMA e Secretaria de 

Estado Extraordinária para o Desenvolvimento dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri e 

do Norte de Minas. Novembro de 2010. 

A avaliação da variabilidade temporal dos principais elementos do clima da bacia do médio e 

baixo Rio Jequitinhonha, foi realizada a partir dos dados oriundos das estações meteorológicas 

localizadas em Araçuaí (83442) com dados normalizados para o período de 1961-1990. É 

importante ressaltar que apesar da estação de Araçuaí estar fora da região hidrográfica da bacia 

JQ3, ela está próxima o suficiente para auxiliar na definição do comportamento dos parâmetros 

meteorológicos estudados, conforme mostrado na Tabela 18, os dados obtidos nos limites da 

área de influência do empreendimento. Vale dizer que os dados foram coletados na Estação nº: 

83442 Lat.: 16º 52' S Long.: 42º 04' W Altitude: 284,4 m - Período: 1970-1990. 
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Tabela 18 - Dados climáticos na estação Araçuaí 

Normal Climatológica jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez ano 

Temperatura Média (ºC) 25,7 26,5 26,1 25 23,4 22 21,2 23,1 24,7 25,4 25,1 25,1 24,4 

Temperatura Máxima (ºC) 32,2 33,4 33 31,5 30,4 29,2 28,7 30,2 31,2 31,2 30,6 31 31,1 

Temperatura Mínima (ºC) 20,8 21,3 21 20 18 16 15,3 16,6 19,3 20,9 21,1 21 19,3 

Precip. Média Mensal (mm) 139,1 83,8 101,7 39,4 10,6 3 5,9 4,9 19,4 105,9 166,6 160,9 841,2 

Evap. Média Mensal (mm) 96,6 115,2 111,7 111,4 114,4 107,5 118,3 154,3 172,6 157,5 110,3 88,3 1.458,10 

Umid. Relat. Méd. Mensal (%) 76,1 72,7 72,4 69,4 72,3 71,7 70 66,2 62,3 71,6 75,9 77,5 71,5 

Insol. Média Mensal (horas) 214,1 205,8 200,4 179 183,6 172,5 190,4 222,8 167,5 166,7 157,2 176,2 2.236,20 

Nebulosidade (0-10) 5,8 5,5 5,5 6,8 4,8 4,6 4,5 4,1 4,8 6,3 6,7 6,5 5,5 

 

11.1.2 Classificação climática 

A Classificação Climática para o Estado de Minas Gerais, de acordo com o Instituto de Dados 

Especiais do Sistema Estadual de Meio Ambiente - IDE/Sisema, foi realizada com base na 

metodologia Balanço Hídrico Climatológico - BHC, segundo Thornthwaite & Mather (1955), que 

fornece informações da disponibilidade hídrica local ou região, pelo cálculo da deficiência 

hídrica (Def), excesso hídrico (Exc), retirada e reposição de água no solo. Para a sua elaboração, 

efetua-se o balanço entre entradas e saídas de água no sistema solo/planta, considerando a 

capacidade de armazenamento de água pelo solo. Complementando o BHC, Thornthwaite 

propôs uma classificação climática utilizando índices calculados a partir de parâmetros do 

próprio BHC, conforme apresentados a seguir: 

ü Índice de umidade de Thornthwaite (Iu): 

¶ Equação 01: Iu = Ih - Ia 

Em que, o índice hídrico (Ih) e índice de aridez (Ia), são calculados respectivamente por: 

¶ Equação 02: Ih = 100 (Exc / ETP) 

¶ Equação 03: Ia = 100 (Def / ETP) 
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Com base no Índice de Umidade (Iu), Thornthwaite (1948) e sob uma revisão de especialistas 

ocorrida na Índia em 1980 (Icrisat, 1980), foram definidos os tipos climáticos apresentados na 

Tabela 19. 

Tabela 19 - Tipos climáticos segundo Thornthwaite (1948) e Icrisat (1980), baseados no índice de umidade (lu). 

Tipo de clima Iu 

A Superúmido Iu җ 100 

B4 Úmido 80 Җ Iu < 100 

B3 Úmido 60 Җ Lǳ ғ ул 

B2 Úmido 40 Җ Lǳ < 60 

B1 Úmido 20 Җ Lǳ ғ пл 

C2 Subúmido 0 Җ Lǳ ғ нл 

C1 Subúmido seco - 33,3 Җ Lǳ ғ л 

D Semi-árido -66,7 Җ Lǳ ғ -33,3 

E Árido -100 Җ Lǳ ғ -66,7 

Fonte: IGAM (2018) 

Para a determinação dos tipos climáticos na região hidrográfica JQ3, foram utilizados os dados 

e informações do Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE. O BHC foi realizado para todas as 

estações do INMET no entorno da bacia para efeito de interpolação dos índices climáticos (Iu). 

A Tabela 20 apresenta os cálculos efetuados onde se tem além das estações climatológicas 

utilizadas, os dados observados médios anuais de temperatura (T) e precipitação pluvial 

acumulada (P), assim como os resultados anuais para evapotranspiração potencial (ETP), 

deficiência hídrica (Def), excesso hídrico (Exc), o índice hídrico (Ih), o índice de aridez (Ia) e por 

fim o índice de umidade de Thornthwaite (Iu). 

Tabela 20 - Indicador Climático regional, representado pelo Índice de Umidade de Thornthwaite (1948). 

Localidade 
Lat. 

(dec) 

Long. 

(dec) 

Altitude 

(m) 
T (ºC) P (mm) 

ETP 

(mm) 

Def 

(mm) 

Exc 

(mm) 
Ih Ia Iu 

Araçuaí -16,87 -42,07 284,4 24,4 842 1.176 353 19 1,6 30 -28,4 

Diamantina -18,25 -43,6 1.296,10 18,1 1.405 1.076 175 504 46,9 16,2 30,6 

Itamarandiba -17,85 -42,85 1.097 20,1 1.083 1.005 200 278 27,7 19,9 7,7 

Monte Azul -15,08 -42,75 603,6 24 827 1.452 625 0 0 43 -43 

Montes Claros -16,72 -43,87 646,3 22,4 1.082 1.336 442 188 14,1 33,1 -19 

Pedra Azul -16,00 -41,28 648,9 22,1 848 1.219 391 20 1,6 32,1 -30,5 
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O zoneamento climático na região hidrográfica do baixo e médio Rio Jequitinhonha (JQ3) com 

base no índice de umidade de Thornthwaite é apresentado na Figura 20 as zonas com 

características climáticas homogêneas, conforme as seguintes considerações: 

¶ A região hidrográfica JQ3 não apresenta grande diversidade climática. A configuração 

do relevo e a distância em relação ao litoral, são fatores decisivos para a distribuição das 

chuvas e determinantes para os processos termodinâmicos; 

¶ Analisando os tipos climáticos em função do índice de umidade (Iu) foi reconhecido 1 

(um) tipo climático na bacia JQ3: Sub-úmido Seco; é relevante a constatação de 

inexistência do tipo climático semiárido que muitas vezes é entendido como 

característico desta área da Bacia do Rio Jequitinhonha. 

 

Figura 20 - Tipo climático com base no Índice de Umidade e zoneamento climático. Fonte: IDE-SISEMA, 2022 
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11.1.2.1 Escala Regional 

Na escala regional a área em estudo está inserida dentro da região Sudeste do Brasil, com o 

clima considerado tropical, quente, com médias anuais de temperatura superiores a 21°C. 

Contudo exibe maior variedade térmica que o equatorial: no interior do seu domínio, as áreas 

em maiores latitudes e altitudes podem ter médias próximas a 18°C em julho. As amplitudes 

anuais são menores que as diárias, podendo chegar a 7°C (IGAM, 2018). 

A característica distintiva desse tipo climático é a alternância entre uma estação chuvosa de 

verão e uma estiagem de inverno. Durante o verão austral, a Zona Continental Tropical - ZCT 

desloca-se para a Bolívia, e a Massa Equatorial Continental (mEc) domina o Brasil central. Nessa 

época, as precipitações são abundantes e resultam, principalmente, da convecção. No inverno, 

o predomínio passa para a Massa Tropical Atlântica (mTa). As altas pressões condicionam tempo 

estável, céu claro e baixa umidade do ar. A invasão eventual da Massa Polar Atlântica - mPa é 

antecedida por linhas de instabilidade que provocam tempestades tropicais (IGAM, 2018). 

Desta forma, para a área do empreendimento, as características climáticas indicam a 

classificação de semiárido, considerando a presença de seis meses secos com baixa presença de 

chuvas. 

11.1.3  Precipitação e temperatura 

Os Municípios de Araçuaí e Itinga apresentam comportamentos climáticos semelhantes, com a 

temperatura e a precipitação indicando um período seco que varia entre 7 (sete) e 9 (nove) 

meses, um período curto de chuvas que ocorre de novembro a janeiro com elevadas 

temperaturas durante todo o ano. 

9Ƴ LǘƛƴƎŀΣ ƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŎƘǳǾƻǎƻ Ş άŀōŀŦŀŘƻέ Ŝ ŘŜ ŎŞǳ ǉǳŀǎŜ ŜƴŎƻōŜǊǘƻΤ Ƨł ƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ǎŜŎƻ Ş ŘŜ ŎŞǳ 

quase sem nuvens. Durante o ano inteiro, o clima é quente. Ao longo do ano, em geral a 

temperatura varia de 17°C a 35°C e raramente é inferior a 14°C ou superior a 39°C. Na região 

hidrográfica da bacia JQ3 do Rio Jequitinhonha a configuração do relevo e a distância em relação 

ao litoral são fatores decisivos para a distribuição espacial das chuvas e determinantes para os 

processos termodinâmicos em toda a área. A precipitação anual média da bacia possui pequena 
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variabilidade espacial, conforme demonstra a Figura 21, que representa as isoietas da bacia. O 

clima caracteriza-se basicamente pelo regime de chuvas, e é definido pela escassez, 

irregularidade e concentração das precipitações pluviométricas que ocorrem num curto período 

de cerca de três meses, durante o qual ocorrem sob a forma de fortes aguaceiros, de pequena 

duração (IGAM, 2018). 

O total pluviométrico mensal apresenta uma acentuada variação de um ano para outro. Apesar 

disso, a tropicalidade do regime fica evidente, com a presença de duas estações distintas. 

Geralmente o período chuvoso inicia-se no mês de outubro, consolidando-se a partir de 

dezembro, com máximas podendo ocorrer de dezembro a fevereiro. Em seguida inicia-se o 

período de estiagem, prolongando-se até o mês de setembro, com mínimas ocorrendo de junho 

a agosto. 

 

Figura 21 - Precipitação Média Anual na Bacia Hidrográfica do Médio e Baixo rio Jequitinhonha Fonte: Atlas 
Digital das Águas de Minas, adaptado, 2022. 
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Para fins de caracterização da Pluviometria da área diretamente afetada (ADA) pelo 

empreendimento utilizou-se os dados do INMET, onde serão utilizados os dados da Estação 

Meteorológica de Observação de Superfície Convencional de Araçuaí, código: 83442 (latitude -

16.833333º; longitude -42.05º; altitude de 289 metros). A escolha da estação levou-se em 

consideração o fato da sua área de drenagem conter a ADA do empreendimento. Para a análise 

da série histórica foram observados dados de 32 anos (1987 a 2019) disponíveis para a estação 

em questão, conforme Tabela 21.  
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Tabela 21 - Série Histórica Pluviométrica de 1987 a 2019 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Total anual 

(mm) 

1987 139,50 52,90 208,70 21,90 6,20 0,10 0,00 0,00 40,60 66,80 283,70 177,50 997,90 

1988 75,00 34,90 58,80 19,00 0,00 10,30 3,60 0,00 0,00 23,00 54,20 163,40 442,20 

1989 44,40 56,20 122,60 1,10 0,00 19,70 5,40 10,00 5,30 S/D 95,20 459,00 818,90 

1990 30,80 164,70 22,40 8,30 38,90 2,60 6,20 39,60 1,90 S/D 258,70 113,70 687,80 

1991 127,70 47,30 82,60 4,70 33,60 4,20 7,50 0,20 44,40 43,80 93,30 92,60 581,90 

1992 295,20 241,40 64,40 4,90 17,70 0,00 2,20 8,10 0,00 43,20 177,70 391,00 1.245,80 

1993 87,10 80,00 22,00 45,30 91,60 0,00 0,00 0,00 7,50 15,50 35,40 211,50 595,90 

1994 74,20 1,70 222,10 33,90 11,50 11,70 2,50 2,20 0,00 29,60 144,50 78,90 612,80 

1995 20,00 72,40 70,70 33,20 14,70 0,00 17,30 0,00 0,00 83,10 126,70 309,80 747,90 

1996 17,70 25,90 72,10 62,90 1,60 0,00 0,00 0,30 0,00 61,30 243,50 65,80 551,10 

1997 64,80 140,10 208,00 7,20 11,70 4,30 S/D 6,50 19,50 89,60 67,90 70,30 689,90 

1998 171,40 4,60 26,10 0,10 1,70 0,30 8,70 1,30 14,80 99,90 347,60 137,60 814,10 

1999 49,50 15,70 72,00 35,20 9,20 0,00 S/D 0,00 1,90 82,50 203,50 148,90 618,40 

2000 117,80 66,30 150,00 62,30 22,20 0,00 0,80 56,70 18,00 0,00 280,00 307,60 1.081,70 

2001 28,10 41,90 112,60 15,30 16,60 10,30 0,00 4,00 6,00 152,60 105,90 143,40 636,70 

2002 233,40 134,90 115,00 2,80 2,40 0,60 4,00 0,10 43,40 14,20 173,10 105,20 829,10 

2003 149,50 21,00 12,40 55,70 4,80 0,00 1,50 3,60 10,70 4,50 56,40 56,30 376,40 

2004 270,60 124,50 163,60 50,30 30,10 16,50 10,60 0,00 0,00 117,00 80,70 145,30 1.009,20 

2005 142,10 102,80 89,50 0,00 11,50 2,50 2,00 7,20 18,40 15,20 184,80 143,10 719,10 

2006 18,00 46,80 121,60 51,90 1,00 0,00 5,20 20,60 64,50 53,10 283,60 213,60 879,90 
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Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Total anual 

(mm) 

2007 115,00 210,60 33,90 50,90 12,40 0,00 2,30 1,50 0,00 0,40 98,10 87,50 612,60 

2008 47,40 136,60 84,70 54,10 0,00 0,00 0,10 0,00 36,00 0,00 216,00 242,90 817,80 

2009 195,10 19,60 22,60 37,70 16,20 8,20 0,20 2,30 0,60 141,40 67,10 169,70 680,70 

2010 49,70 133,20 262,00 2,90 31,30 0,00 6,80 0,00 0,00 93,20 216,10 106,00 901,20 

2011 81,30 19,00 171,80 13,20 0,50 0,00 1,40 0,00 0,00 49,10 125,10 156,20 617,60 

2012 59,70 5,90 15,00 39,80 97,90 0,00 8,60 5,30 7,90 6,80 285,10 40,00 572,00 

2013 147,80 30,80 53,00 46,70 15,70 6,20 0,00 0,00 13,60 28,00 124,70 308,00 774,50 

2014 13,60 3,30 26,00 33,10 0,10 5,30 1,70 0,00 0,00 53,30 185,80 155,30 477,50 

2015 8,50 74,30 132,10 27,30 8,20 4,40 10,50 2,00 0,00 6,10 49,80 163,80 487,00 

2016 332,50 15,70 2,80 0,30 1,40 15,30 0,50 5,80 17,00 12,90 129,60 110,90 644,70 

2017 74,80 112,40 94,40 2,60 5,80 0,20 4,80 0,00 2,60 3,70 94,70 180,00 576,00 

2018 23.8 283.7 113.8 15.6 10.9 0.3 1.1 0,00 4.8 97.2 107.5 108.2 766,90 

2019 17,00 119.5 38.8 33.3 3.4 6.8 1.1 6.1 1.3 62.5 46.2 85.4 421,40 

 



126 

 

 

Figura 22 - Histograma de precipitação média mensal. Fonte: INMET, adaptado, 2022. 

O empreendimento está localizado relativamente distante do litoral e o relevo não favorece a 

ocorrência de chuvas orográficas, pois a amplitude altimétrica não supera os 300m. Nesta área, 

no período úmido, os índices variam entre 94 e 170 mm, porém, na estação seca os índices não 

superam 26 mm (03 a 26 mm). 

Os totais anuais médios atingem, no máximo, 705 mm. Trata-se da região mais seca da bacia do 

Rio Jequitinhonha o que condiciona a ocorrência da vegetação de Caatinga. Na Figura 23, 

observa-se os valores anuais acumulados para o período de 1987 a 2019, sendo a média destes 

anos 705,65 mm. 
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Figura 23 - Valores acumulados. Fonte: INMET (2020). 

Por reunir características hídricas do semiárido até o úmido, as variações espaciais da 

temperatura média anual na bacia do rio Jequitinhonha são pequenas, entre 21 a 24º, 

comparadas a outras regiões, podendo ser mais quentes ou mais amenas. Em Itinga, ao longo 

do ano, a temperatura varia de 17°C a 35°C e raramente é inferior a 14°C ou superior a 39°C. Já 

em Araçuaí o clima é quente e ao longo do ano, a temperatura pode varia de 17°C a 34°C e 

raramente é inferior a 14°C ou superior a 38°C. 

11.1.3.1 Temperatura média mínima e máxima em Itinga 

A estação mais quente acontece nos meses de setembro a outubro, com temperatura máxima 

média diária acima de 34°C. O mês mais quente do ano em Itinga é outubro, com a máxima de 

35°C e mínima podendo chegar à 20°C, em média.  Já o mês mais frio do ano em Itinga é julho, 

com a máxima de 31°C e mínima de 17°C. 
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Figura 24 - Temperatura média mínima e média máxima de Itinga. Fonte:  WeatherSpark.com (2022) adaptado. 

11.1.3.2 Temperatura média mínima e máxima em Araçuaí 

A estação quente ocorre nos meses de setembro a novembro, com temperatura máxima média 

diária acima de 33°C. O mês mais quente do ano em Araçuaí é em fevereiro, com a máxima de 

33°C e mínima de 22°C.  O mês mais frio do ano em Araçuaí é julho, com a máxima de 17°C e 

mínima de 29°C, percebendo-se assim uma variação climática nessa localidade, com 

temperaturas mensais significativamente elevadas, principalmente no verão. 

 

Figura 25 - Temperatura média mínima e média máxima de Araçuaí. Fonte:  WeatherSpark.com (2022) adaptado. 
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A Tabela 22 apresenta os dados da série histórica de temperatura média mensal para o período 

de 2012 a 2019. A temperatura média para o período em questão é de 25,28 °C. Dentre as 

médias mensais, a mínima é 22,40 °C, no mês de julho, e a média máxima encontra-se 27,16 °C 

em fevereiro, tornando as estações de inverno e verão bem definidas. A baixa variação na 

amplitude delas está relacionada principalmente com a variação da altitude, que justifica as 

diferenças físicas encontradas no local. 

Tabela 22 - Temperatura média mensal (2012 a 2019). 

Ano/

mês 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez M/anua

l 

2012 25,81 27,52 27,99 27,31 23,44 23,05 22,46 22,97 25,88 27,49 25,49 27,25 25,56 

2013 27,14 27,32 27,75 25,42 24,23 23,82 23,30 24,13 25,63 25,83 26,83 25,78 25,60 

2014 26,42 27,87 27,15 26,50 24,64 23,30 22,77 23,46 25,97 26,65 26,22 25,95 25,58 

2015 28,47 27,16 27,15 26,04 23,77 23,26 23,04 23,82 25,30 25,30 25,30 29,18 25,65 

2016 26,56 27,77 28,63 27,67 25,21 22,75 22,74 24,70 26,66 27,44 26,42 26,18 26,06 

2017 27,95 26,52 27,52 26,02 24,40 23,49 21,06 22,63 24,65 28,02 26,16 25,84 25,35 

2018 28,27 26,32 26,42 24,95 23,75 23,23 22,63 25,20 26,77 27,62 26,09 25,96 25,60 

2019 28,63 28,57 28,48 27,46 26,28 23,82 22,26 23,73 26,27 27,87 29,04 28,37 26,73 

M/me

nsal 

26,69 27,16 26,80 25,77 23,84 22,71 22,40 23,57 25,44 26,77 26,07 26,18 25,28 

Fonte: INMET (2022), adaptado 

11.1.4 Umidade 

A umidade de um ambiente é ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀŘŀ ǇŜƭŀ ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜ ŘŜ ǾŀǇƻǊ ŘΩłƎǳŀ ŎƻƴǘƛŘƻ ƴŀ 

atmosfera (Hoppe et al, 2017)Φ 9ǎǘŜ ǾŀǇƻǊ ŘΩłƎǳŀ ƴńƻ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ ƻǳǘǊŀǎ ŦƻǊƳŀǎ Ře estado da 

łƎǳŀΣ ŎƻƳƻ ƭƝǉǳƛŘƻ ƻǳ ǎƽƭƛŘƻΦ ! ǘŀȄŀ ŘŜ ǾŀǇƻǊ ŘΩłƎǳŀ Ŝǎǘł ƛƴǘƛƳŀƳŜƴǘŜ ƭƛƎŀŘŀ ŀƻ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ 

de plantas, pelo fato delas absorverem a umidade do ar através da fotossíntese.  

A umidade atmosférica tende a decrescer com o aumento da latitude, mas a umidade relativa, 

sendo uma função inversa da temperatura, tende a aumentar. Ela também decresce com a 

altitude e é maior sobre áreas vegetadas do que sobre o solo estéril (IGAM, 2018). 

Na Tabela 23 a seguir apresenta dados sobre a umidade relativa no local selecionado, 

considerando a média anual e as médias para o período seco e úmido. O valor médio anual da 

umidade para a bacia fica por volta dos 61%. 
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Tabela 23 - Umidade relativa 

Estação 
Anual 

(%) 

Período seco 

(%) 

Período chuvoso 

(%) 

Araçuaí 61,13 54,39 63,41 

Fonte: INMET (2022) 

A Tabela 24 apresenta os dados da série histórica de umidade relativa do ar mensal e anual no 

período de 1991 a 2019. 

Tabela 24 - Série histórica de umidade relativa do ar. 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
M 

anual 

1991 53,12 48,97 53,19 49,24 51,52 54,78 53,39 49,21 53,67 53,73 59,91 57,98 53,23 

1992 66,62 60,73 58,97 54,83 57,04 56,16 55,98 55,68 53,60 53,19 59,31 66,46 58,21 

1993 57,93 54,80 49,65 54,74 59,51 58,90 53,70 52,86 47,80 50,75 52,78 60,87 54,52 

1994 64,37 50,48 62,51 61,38 58,31 57,36 57,60 55,07 51,46 53,48 53,69 53,85 56,63 

1995 56,76 48,56 47,77 55,26 53,86 51,55 50,90 50,68 52,05 60,09 68,72 75,32 55,96 

1996 65,44 56,69 57,69 61,41 57,65 59,23 53,65 53,51 54,26 54,73 74,74 73,48 60,21 

1997 71,32 66,13 76,90 74,38 72,35 68,58 53,70 55,13 53,97 57,85 59,04 67,09 64,70 

1998 67,08 57,53 57,65 55,58 58,38 58,53 59,05 53,44 48,46 57,15 77,65 73,71 60,35 

1999 63,60 57,70 68,94 64,64 63,16 59,93 53,70 56,08 48,38 58,04 75,38 75,94 62,12 

2000 76,19 67,46 78,27 75,47 67,43 63,26 62,66 55,70 60,35 47,57 66,47 79,19 66,67 

2001 66,14 57,63 70,48 60,75 66,21 62,75 58,90 54,17 53,70 65,15 75,00 69,83 63,39 

2002 76,42 73,64 68,63 62,83 65,98 65,98 64,68 57,31 62,30 47,44 63,89 68,10 64,77 

2003 78,76 57,71 58,15 63,41 60,48 55,35 54,49 55,24 54,12 48,14 57,53 60,65 58,67 

2004 74,28 77,47 81,84 80,09 79,15 76,19 67,14 54,94 47,45 51,57 63,71 71,31 68,76 

2005 71,33 74,61 72,15 62,07 64,32 65,86 60,81 55,31 56,13 42,88 69,52 75,06 64,17 

2006 62,64 58,13 77,11 74,91 67,75 65,38 61,64 55,07 57,33 65,29 74,30 77,40 66,41 

2007 74,31 79,46 71,73 71,70 71,16 65,21 58,77 51,44 51,28 43,80 50,03 65,44 62,86 

2008 63,54 67,05 67,81 67,33 59,25 58,05 54,65 47,96 50,61 41,35 68,53 77,65 60,31 

2009 76,69 63,30 61,11 73,34 69,47 65,89 57,73 54,48 48,58 62,83 62,10 73,59 64,09 

2010 60,15 59,70 75,16 68,98 68,81 63,74 59,52 50,08 47,50 58,89 77,18 77,49 63,93 

2011 73,04 59,11 71,40 73,15 66,40 62,55 59,52 51,10 48,56 64,90 69,53 75,63 64,57 

2012 69,88 56,88 54,13 56,98 70,12 68,52 60,06 57,74 50,67 48,57 78,69 64,90 61,43 

2013 67,35 62,31 60,73 65,91 63,20 62,73 58,18 51,46 53,75 57,40 59,88 79,85 61,90 

2014 66,99 52,51 63,70 60,89 59,90 63,98 61,98 53,50 46,68 51,03 66,58 69,58 59,78 

2015 51,54 65,03 63,73 66,11 68,55 64,43 62,89 54,55 42,50 43,46 49,46 53,89 57,18 

2016 74,41 62,00 55,22 51,95 54,98 60,29 56,48 53,70 47,61 53,31 65,03 70,99 58,83 

2017 56,52 70,26 58,02 63,18 62,43 60,38 60,42 52,44 49,56 44,80 64,39 73,85 59,69 

2018 54,65 72,42 73,56 68,84 65,38 62,83 57,09 53,19 47,49 55,89 67,67 72,15 62,59 
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Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
M 

anual 

2019 52,59 62,47 60,25 64,68 60,09 61,00 56,84 56,29 49,04 49,09 52,16 56,65 56,76 

M 

mensal 
65,99 62,09 64,71 64,28 63,55 62,05 58,14 53,70 51,34 53,19 64,93 69,58 61,13 

Fonte: INMET (2020), adaptado. 

As médias anuais referentes à umidade relativa do ar, é apresentada na Figura 26. 

 
Figura 26 - Histograma de umidade relativa do ar. Fonte: INMET (2020), adaptado. 

Com relação a sua distribuição temporal, pode-se constatar que o período de menor umidade 

corresponde aos meses de inverno (maio a setembro), coincidindo com o período em que as 

precipitações são menos frequentes. A correlação dos dados de precipitação e temperatura 

confirma a classificação de Köppen para a região, que também são propostas pelo IBGE. Na área 

de influência do empreendimento utilizou os dados das estações climatológicas utilizando dados 

do INPE (Instituto Nacional de Pesquisa Espaciais) e INMET (Instituto Nacional de Meteorologia) 

foram utilizados dados provenientes da estação meteorológica localizado na cidade Araçuaí 

(MG). 

11.1.5 Evaporação e evapotranspiração  
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A evaporação é a passagem de um corpo do estado líquido ou solido para o gasoso e pode ser 

caracterizada pela junção da evaporação e da transpiração, sendo mais perceptível em 

ambientes onde estes dois processos ocorrem simultaneamente. A evaporação sofre influência 

principalmente da latitude, da velocidade do vento, da radiação global, da temperatura do ar e 

da água, da umidade, entre outras. A vaporação na bacia assume um comportamento 

semelhante entre as estações consideradas, no que diz respeito à variação sazonal.  

Todas as estações apresentam níveis de evaporação mais baixos nos primeiros meses do ano, 

elevando-se gradativamente até o mês de setembro, quando atingem o máximo. De certo 

modo, a taxas de evapotranspiração de uma área pode ser afetada por dois fatores como, a 

quantidade disponível de umidade em uma superfície e a capacidade da atmosfera de vaporizar 

a água e transportar para cima.  

De modo geral a taxa de evaporação e a evapotranspiração sempre ocorrerá em níveis menores, 

pois a ocorrência ou disponibilidade de águas nas superfícies é menor. As modificações no uso 

do solo, geralmente implicam em mudanças no fluxo de vapor de água para a atmosfera e 

consequentemente no ciclo da água. 

As informações sobre o volume de água perdida por evapotranspiração são fundamentais para 

se conhecer o balanço hídrico de certa região, pois afeta diretamente o rendimento das bacias 

hidrográficas, a umidade atmosférica, a determinação da capacidade de reservatórios, regime 

de chuvas, entre outros.  

Nos meses secos tem-se 50% dos totais evaporados na área. Em termos de totais médios anuais, 

Araçuaí apresenta totais médios anuais próximos a 2.113,57 mm, sendo medidos em 

evaporímetro Piché (Tabela 25). 

Tabela 25 - Normais climáticas - Evaporação total estação de Araçuaí, 1991 - 2020. 

Normal Climatológica do Brasil 1991-2020 

Evaporação total (Evaporímetro Piche)(mm) 

Código Estação UF Jan. Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

83442 ARACUAI MG 137,1 143,7 142,2 127,8 127,8 125,7 143,1 187,4 223,0 233,6 149,9 121,6 1862,9 

Evapotranspiração Potencial (mm) 

Código Estação UF Jan. Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

83442 ARACUAI MG 210,3 189,3 188,7 158,0 134,5 102,5 104,0 139,6 181,1 239,1 207,2 197,8 2052,1 
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Fonte: INMET, 2022, adaptado. 

Os valores maiores se verificam no semestre de maio a outubro e os menores de novembro a 

janeiro, conforme a Figura 27. O nível mínimo médio de evaporação acontece no mês de julho, 

na estação de Araçuaí quando este atingiu 74,60 mm, e a máxima evaporação média mensal 

corresponde também a esta estação com um valor de 157,62 mm no mês de janeiro. 

 

Figura 27 - Gráfico de evaporação média anual. Fonte: Adaptado do INMET (2022) 

11.1.6  Nebulosidade 

A nebulosidade é especificada pela cobertura do céu por nuvens de qualquer tipo durante um 

período fixo. Geralmente emprega-se uma escala que varia de 0 (zero), que indica um céu 

completamente livre de nuvens, a 10 (dez), representando um céu totalmente coberto (IGAM, 

2018).  

Em Itinga, a porcentagem média de céu encoberto varia sazonalmente ao longo do ano, que 

começa de abril a outubro. Durante o mês de agosto a média de céu fica praticamente sem 

nuvens e chega a ter céu 77% do tempo parcialmente encoberto. Já os meses entre outubro e 
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abril é época mais encoberta do ano, sendo dezembro o mês com maior percentual, durante o 

qual, o céu está encoberto 76% do tempo, conforme mostrado na Figura 28. 

 

Figura 28 - Faixa de nebulosidade em Itinga. Fonte:  WeatherSpark.com (2022) adaptado. 

Em Araçuaí não é diferente, também sofre com variações sazonais durante todo o ano. No 

mesmo período que vai de abril a outubro a porcentagem média de céu menos encoberto ou 

sem nuvens é de 23%, já no período de outubro a abril a variação de céu encoberto ou 

parcialmente encoberto é de 77%, conforme podemos ver na Figura 29. 

 

Figura 29 - Faixa de nebulosidade em Araçuaí. Fonte:  WeatherSpark.com (2022) adaptado 
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A média mensal da nebulosidade varia sazonalmente com a precipitação. A média anual é igual 

a 4,82 e apresenta o maior índice da região. Os menores valores registrados correspondem 3,70 

no mês de agosto. A nebulosidade máxima mensal se verifica entre os meses de novembro a 

janeiro com média de aproximadamente de 5. A Tabela 26 permite visualizar o comportamento 

da nebulosidade ao longo do ano. 

Tabela 26 - Nebulosidade Mensal e Anual (décimos) - 1991-2020 

Código Estação UF Jan. Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

83442 Araçuaí MG 0,5 0,5 0,5 0,5 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,6 0,6 0,5 

Fonte: adaptado do INMET (2020) 

 

11.1.7  Insolação e ventos 

Os ventos são caracterizados por sua intensidade e direção, que são medidos pelo anemômetro. 

A intensidade dos ventos é medida a cada mês conforme mostra a imagem abaixo. Em área 

ampla a 10 metros acima do solo, a sensação de vento em um determinado local é altamente 

dependente da topografia local e de outros fatores e a velocidade horária média do vento em 

Araçuaí passa por variações sazonais pequenas ao longo do ano, com velocidades inferiores a 

1,5 m/s. A época de mais ventos no ano dura de julho a novembro, com velocidades médias do 

vento acima de 12,4 quilômetros por hora. O mês de ventos mais fortes em Araçuaí é setembro, 

com 14,5 Km/h de velocidade média horária do vento e a época mais calma do ano dura de 

novembro a julho, com velocidade média de 10,3 Km/h, conforme a Figura 30. 
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Figura 30 - Velocidade média dos ventos em Araçuaí. Fonte:  WeatherSpark.com (2022) adaptado 

Também com uma área ampla a 10 metros acima do solo, Itinga apresenta uma sensação de 

vento que é altamente dependente da topografia local e de outros fatores. A velocidade e a 

direção do vento em um instante variam muito mais do que as médias horárias sazonais 

significativas ao longo do ano. Sendo que podem durar de julho a novembro, com velocidades 

médias do vento aproximadamente acima de 13,2 KM/h. No mês de ventos mais fortes em Itinga 

é setembro, com ventos de aproximadamente de 15,6Km/h de velocidade média horária. Já o 

mês que apresenta ventos mais calmos em Itinga é dezembro com aproximadamente 10,9 Km/h 

de velocidade média. 
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Figura 31 - Velocidade média dos ventos em Itinga. Fonte:  WeatherSpark.com (2022) adaptado. 

Os registros observados nas estações meteorológicas da região2 indicam pequenas variações 

enquanto à sazonalidade nas velocidades médias dos ventos ao longo da bacia. Entre agosto e 

outubro onde se verifica a maior média de velocidade, tendo o mês de setembro os maiores 

ventos na região. 

Tabela 27 - Velocidades médias para ventos. 

Estação Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

Araçuaí 0,24 0,19 0,09 0,16 0,18 0,17 0,15 0,18 0,31 0,28 0,16 0,18 0,19 

Fonte: adaptado do INMET (2022) 

 

11.1.8  Qualidade do ar 

De acordo com a Fundação Estadual de Meio Ambiente ς FEAM (2022) o monitoramento da 

qualidade do ar é realizado para determinar o nível de concentração de um grupo de poluentes 

 
2 Itinga não possui estação meteorológica. 
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universalmente consagrados como indicadores, selecionados devido à sua maior frequência de 

ocorrência na atmosfera e aos efeitos adversos que causam ao meio ambiente sendo eles: 

material particulado (poeira), dióxido de enxofre (SO2), monóxido de carbono (CO), óxidos de 

nitrogênio (NOx), hidrocarbonetos (HC) e ozônio (O3). Para cada uma dessas substâncias, foram 

definidos padrões de qualidade do ar, limites máximos de concentração que, no Brasil, foram 

fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), por meio da Resolução Conama 

nº 03/1990, sendo também adotados em Minas Gerais. 

Segundo Resolução CONAMA de 03 de agosto de 1990 em seu Art. 1° define que: 

άώΦΦΦϐ ŀǎ ŎƻƴŎŜƴǘǊŀœƿŜǎ ŘŜ ǇƻƭǳŜƴǘŜǎ ŀǘƳƻǎŦŞǊƛŎƻǎ ǉǳŜΣ ǳƭǘǊŀǇŀǎǎŀŘŀǎΣ 

poderão afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem 

como ocasionar danos à flora e à fauna, aos materiais e ao meio 

ŀƳōƛŜƴǘŜ ŜƳ ƎŜǊŀƭέΦ 

O monitoramento da poluição atmosférica pode ser dividido em monitoramento das emissões 

e da qualidade do ar. O monitoramento das emissões consiste nos poluentes que estão sendo 

emitidos para atmosfera por fontes fixas ou móveis. Já o monitoramento da qualidade do ar, 

visa quantificar as concentrações dos poluentes presentes no ar ambiente (FRONDIZZI, 2008, p. 

16). 

As fontes de emissão de poluentes podem ser fixas ou móveis. As fontes móveis são aquelas que 

estão em movimento, como caminhões, carregadeiras, pás mecânicas etc. Já as fontes fixas de 

emissão são todas aquelas que estão situadas em um local específico liberando ou emitindo 

material para a atmosfera, podendo ser essa do tipo pontual ou fugitiva. Classifica-se como 

pontual a matéria lançada na atmosfera por uma fonte provida de dispositivo que controla seu 

fluxo, como dutos e chaminés. A emissão fugitiva, por sua vez, acontece de forma difusa na 

atmosfera, como no caso de pilhas e da cava onde acontece a lavra, estas são passíveis de 

emissões fugitivas por arraste eólico (FEAM, 2022). 

Um levantamento minucioso dos dados sobre as características das fontes emissoras, bem como 

a confiança nos fatores de emissão, proporciona uma definição mais acurada dos pontos de 
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maior concentração de poluentes em decorrência das emissões (FEAM, 2014). Denomina-se 

ŦŀǘƻǊ ŘŜ ŜƳƛǎǎńƻ ƻ άǾŀƭƻǊ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀǘƛǾƻ ǉǳŜ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀ ŀ Ƴŀǎǎŀ ŘŜ ǳƳ ǇƻƭǳŜƴǘŜ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻ 

lançado para a atmosfera com uma quantidade específica de material ou energia processado, 

ŎƻƴǎǳƳƛŘƻ ƻǳ ǇǊƻŘǳȊƛŘƻ όƳŀǎǎŀκǳƴƛŘŀŘŜ ŘŜ ǇǊƻŘǳœńƻύέ ό/hb!a!Σ нлммύΦ 

Conhecer as concentrações de poluentes atmosféricos é fundamental no controle da qualidade 

do ar, pois orienta sobre os valores máximos que podem circular no ambiente sem que afete a 

saúde, segurança e o bem-estar da população, bem como gerar danos à fauna e flora (CONAMA, 

2011). 

A resolução CONAMA nº 491/2018 dispõe sobre padrões de qualidade do ar (dispostos abaixo) 

previstos no PRONAR (Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar) e divide os padrões 

de qualidade em duas categorias: 

a) Padrões de qualidade do ar intermediários (PI): padrões estabelecidos como valores 

temporários a serem cumpridos em etapas; 

b) Padrão de qualidade do ar final (PF): valores guia definidos pela Organização Mundial da 

Saúde - OMS em 2005. 

A Figura 32, demonstra os padrões de qualidade do ar conforme a resolução citada. 
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Figura 32 - Padrões de qualidade do ar. Resolução Conama 491/2018 1: Média aritmética anual; 2: Média horária; 
3: Máxima média móvel obtida no dia; 4: Média geométrica anual; 5: Medido nas partículas totais em suspensão. 

Foi realizado em julho de 2022 o estudo de dispersão atmosférica (EDA), elaborado pela 

empresa MEAM, resultando em um inventário de emissão. Para quantificação das taxas de 

emissão dos poluentes PTS (Partículas totais em suspensão), PM10 (Partículas Inaláveis) e PM2,5 

(Partículas Respiráveis) utilizou-se como referência a EPA AP42 para todas as fontes com exceção 

dos veículos e dos explosivos de detonação. Para estimar a emissão dos veículos, baseou-se nos 

dados da (CETESB, 2020) e para os explosivos de detonação, utilizou-se o fator de emissão para 

gases disponibilizado pela NPI (National Pollutant Inventory, 2016). 

Este inventário de emissões detalha toda a metodologia, equacionamento e considerações 

realizadas para determinação do fator de emissão e estimativa da taxa de emissão para cada 

fonte para posterior inserção no software AERMOD. Para isso, foi considerado os dados de 

produção estimados que o empreendimento irá operar. 

11.1.8.1 Veículos automotores 

A frota de veículos do Projeto Grota do Cirilo - Pegmatito Barreiro trafegará por duas vias 

internas não pavimentados que totalizam em 5,2 quilômetros. Sabendo que a quantidade de 
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veículos irá variar a cada ano de operação, foi considerado para cada veículo a quantidade 

máxima dentro dos 6 anos de operação. A Tabela 28 apresenta a frota de veículos que serão 

utilizados pela Sigma Mineração no projeto em questão. 

Tabela 28 ς Frota de veículos utilizados no Projeto Barreiro. 

Quantidade Tipo Combustível 

101 Caminhão Rodoviário Scania G440 

Diesel 

6 Caminhão Rodoviário Pipa 

4 Caminhão Comboio 

3 Caminhão Munck 

8 Caminhonete Hylux 4x4 

 

O fator de emissão (Fe) relacionado à circulação de veículos automotores por uma determinada 

distância ou no caso de motores, ao produzir determinada quantidade de trabalho mecânico, é 

definido em laboratório e publicado anualmente pela CETESB.  

11.1.8.2 Vias internas sem pavimentação 

O Projeto Grota do Cirilo - Pegmatito Barreiro possuirá 2 trechos que percorrerão toda a 

extensão do empreendimento.  

A metodologia para determinação dos fatores de emissão desta fonte é a AP42, volume 1, 

conforme equação abaixo. 

ὉὊ=Ὧ(ί12)ὥ(ὡ3)ὦ 

Onde:  

ὉὊ = fator de emissão (lb.VMT-1);  

Ὓ = porcentagem de silte contidos na superfície (%);  

ὡ = peso médio dos veículos (t). 

!ǎ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜǎ άŀέ Ŝ άōέ Řŀ Ŝǉǳŀœńƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊ ǎńƻ ŜƳǇƝǊƛŎŀǎ Ŝ ōŀǎŜŀŘŀǎ ƴƻǎ ǘŀƳŀƴƘƻǎ 

aerodinâmicos das partículas, conforme Tabela 29 abaixo. 
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Tabela 29 - Constantes para equação de emissão de vias não pavimentada 

Constante PM 2,5 PM 10 PM 30 
(a) 

k (lb/VMT)  0,15  1,5  4,9  

a  0,9  0,9  0,7  

b  0,45  0,45  0,45  

Fonte: EPA, 2006b 

 Supondo equivalente ao total de partículas em suspensão (PTS) 

Em decorrência da ausência de dados reais da porcentagem de silte presente nas vias, foram 

utilizados os valores de referência fornecidos pelo item 13.2.2 da AP42 para extração e 

processamento de pedra. Para as vias não pavimentadas foram utilizados o valor de 10% de silte.  

De acordo com o item 13.2.2 da AP42, as estradas estão sujeitas a medidas de mitigações naturais 

provocadas pela chuva. Nesse caso, as emissões são inversamente proporcionais ao número de 

dias com precipitação superior a 0,254 mm. Assim, ao fator de precipitação pluviométrico deve 

ser multiplicado o fator de emissão determinado. Portanto, a taxa de emissão (E) determinada 

pela AP42 ς Introdução foi modificada, como apresentado na equação: 

Ὁ=ὃzὉὊzόмҍὉὙ100)z FPP 

Onde:  

Ὁ = taxa de emissão (g.s-1);  

ὃ = atividade: distância percorrida pelos veículos por tempo (km.h-1);  

ὉὊ = fator de emissão (kg.km-1);  

ὉὙ = eficiência global de redução de emissões (%).  

Ὂὖὖ = fator de precipitação pluviométrica. 

Para o cálculo do fator de precipitação pluviométrica, foi utilizada a equação a seguir: 

Ὂὖὖ 
σφυὖ

σφυ
 

Onde:  

ὖ = número de dias no ano com precipitação superior a 0,254 mm.  

11.1.8.3 Equipamentos 

O Projeto Grota do Cirilo - Pegmatito Barreiro possuirá equipamentos movidos a diesel 
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operando no empreendimento. 

Para os cálculos da taxa de emissão, foi utilizada a equação apresentada anteriormente. No 

entanto, se tratando do cálculo para equipamentos, a taxa de atividade (A) utilizada na equação 

é tida como o produto da potência pelas horas anuais de operação (kW.h.ano-1). 

 

O fator de emissão (g.kWh-1) de material particulado menor que 10 micrômetros (PM10) oriundo 

das pás carregadeiras, de acordo a AP42 Compilation of Air Emission Factors - US EPA, volume 

1, seção (Motores Industriais movidos a Gasolina e Diesel) devido a potência destes 

equipamentos ser inferior a 600 cv (441 kW). Além disso, esta norma não prevê emissão de PM2,5 

e PTS, no entanto, foi considerado a mesma taxa de PM10 para os demais poluentes de modo a 

ter o resultado considerando o pior cenário.   

11.7.8.4 Movimentação de material 

O empreendimento possui 03 (três) pontos de movimentação de materiais, sendo eles: Cava, 

Pilha de Estéril 1 e Pilha de Estéril 2. 

A produção de poeira que é decorrente da movimentação de material ocorre pelos seguintes 

processos: 

(a) Movimentação das pilhas por carregamento e descarregamento de material; 

(b) Tráfego de equipamentos e veículos na área de armazenamento; e  

(c) Erosão eólica nas superfícies das pilhas.  

O carregamento e retirada das pilhas envolvem processos dos caminhões, como no despejo de 

material dos caminhões na retirada de conteúdo das pilhas. 
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11.1.8.4 Arraste eólico 

Deve ser considerada a influência eólica sobre pilhas e áreas abertas sujeitas a processos 

erosivos. A área de exposição de cada Pilha/Cava está descrita na Tabela 30. Apenas a área 

superficial foi considerada sujeita a erosão dos ventos. 

Tabela 30 - Área total dos parâmetros 

Parâmetro Área de exposição total (m²) 

Cava 26,81 

Pilha de estéril 01 44,26 

Pilha de estéril 02 27,07 

Fonte: Dados estimados. 

11.1.8.5 Perfuratrizes 

O fator de emissão de material particulado oriundo das perfuratrizes (kg de part gerada.Mg de 

material desprendido-1) foi determinado de acordo a AP42 Compilation of Air Emission Factors 

- US EPA, volume 1, seção 11.19.2 (Processamento de Pedra Esmagada e Mineral Pulverizado). 

Para cálculo da emissão, conforme equação 3, a taxa de atividade (A) é dada pela massa de 

material desprendido por mês (t.mês-1). Esta norma prevê apenas a emissão de PM10, de toda 

forma, para obter-se o pior cenário, foi considerada as mesmas taxas para as demais 

granulometrias de particulados. 

Na unidade haverá presença de 2 (duas) perfuratrizes, Sandvik DX800 e Sandvik DP 1500. 

11.1.8.6 Explosivos 

O empreendimento realizará o processo de detonação com o uso de explosivos, desta forma é 

evidente que há emissão de poeira na atmosfera, contudo a norma do Governo Australiano, a 

NPI όbŀǘƛƻƴŀƭ tƻƭƭǳǘŀƴǘ LƴǾŜƴǘƻǊȅΥ ά9Ƴƛǎǎƛƻƴ 9ǎǘƛƳŀǘƛƻƴ ¢ŜŎƘƴƛǉǳŜ Ƴŀƴǳŀƭ ŦƻǊ ŜȄǇƭƻǎƛǾŜǎ 

detonation and ŦƛǊƛƴƎ ǊŀƴƎŜǎέύΣ ƴńƻ ǇǊŜǾş ƻ Ŧator de emissão de particulado para o explosivo que 

será utilizado pela empresa, mas somente fator de emissão de gases. Analisando a Tabela de 

Fator de emissão, foi utilizado o explosivo ANFO (on site mix). Os gases gerados por esse 

explosivo são o Monóxido de Carbono (CO), Óxidos de Nitrogênio (NO2) e Dióxido de enxofre 
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(SO2). Este gás sai misturado ao material particulado gerado pela fragmentação da rocha durante 

a detonação, porém não há estudos  que diferencie-os. 

A Tabela 31 apresenta um resumo de como as taxas de emissão das fontes foram inseridas no 

software AERMOD. 

Tabela 31 - Resumo das taxas de emissão inseridas no AERMOD 

FONTES PM2,5 PM10 PTS 

Arraste Eólico + Movimentação de Materiais 

Cava 3,67E-01 2,44E+00 4,92E+00 

Pilha de estéril 01 3,67E-01 2,44E+00 4,92E+00 

Pilha de estéril 02 3,67E-01 2,44E+00 4,92E+00 

Veículos + Estradas 
Acesso 01 1,40E-01 1,38E+00 1,18E+01 

Acesso 02 3,52E-02 3,50E-01 2,98E+00 

Perfuratriz 2 Perfuratriz Hidráulica 3,19E-01 3,19E-01 3,19E-01 

Equipamentos 

Escavadeira Hidráulica 1 3,26E-01 3,26E-01 3,26E-01 

Escavadeira hidráulica 2 3,34E-01 3,34E-01 3,34E-01 

Escavadeira Hidráulica 3 1,98E-01 1,98E-01 1,98E-01 

Escavadeira Hidráulica 4 1,19E-01 1,19E-01 1,19E-01 

Pá Carregadeira 1 1,45E-01 1,45E-01 1,45E-01 

Pá Carregadeira 2 1,59E-01 1,59E-01 1,59E-01 

Trator de esteiras 1 2,01E-01 2,01E-01 2,01E-01 

Trator de esteiras 2 1,52E-01 1,52E-01 1,52E-01 

Motoniveladora 3,48E-01 3,48E-01 3,48E-01 

Explosivos ANFO (on site mix) 
CO SOx NOx 

1,46E+01 2,58E-02 3,44E+00 

 

Foram definidos receptores próximos (Tabela 32) do empreendimento para avaliar a qualidade 

do ar em áreas habitadas (Figura 33). Esses receptores são caracterizados por abrigar qualquer 

atividade humana (lazer, moradia, recreação, etc.). 
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Tabela 32 - Pontos definidos para avaliar a qualidade do ar 

Receptores Discretos 
Coordenadas (UTM) 

Longitude Latitude 

REC 01 Comunidade Barra da Barriguda 184380 8145115 

REC 02 Fazenda 01 190888 8145337 

REC 03 Comunidade Barreiros 189344 8141388 

REC 04 Fazenda 02 190295 8140637 

REC 05 Fazenda 03 191405 8139415 

 

 

Figura 33 - Localização dos receptores para análise da qualidade do ar. 

As fontes de emissão do empreendimento apresentadas foram divididas em três grupos para 

inserção no AERMOD: 

¶ Fonte área: Pilhas, cava, equipamentos, perfuratriz e explosivos de detonação. 

¶ Fonte linha volume: Veículos automotores + acessos internos sem pavimentação; 

!ǇŜǎŀǊ Řŀǎ ǇƛƭƘŀǎ ǎŜǊŜƳ άǾƛǎǳŀƭƳŜƴǘŜέ ŦƻƴǘŜǎ ŘŜ ǾƻƭǳƳŜΣ Ŝǎǎŀǎ ŦƻǊŀƳ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǎ ƴƻ software 

AERMOD como fonte área. Isso porque apenas a área lateral/superficial da fonte está exposta à 

ação do vento e, consequentemente, sujeita a emissões. 

Os veículos automotores + acessos internos sem pavimentação foram considerados linha 
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volume, consequentemente as taxas de cada um de seus poluentes foram somados e inseridos 

como uma única fonte; a base será a extensão da via e a altura será do automóvel. 

De acordo com o estudo de dispersão atmosfera realizado pelo empreendimento, que pode ser 

lido na íntegra no ANEXO 4 conclui-se que as emissões atmosféricas que serão geradas pelo 

processo produtivo do Projeto Grota do Cirilo - Pegmatito Barreiro não terão grande influência 

dos ventos, e assim, os poluentes não deverão ser arrastados por grandes distâncias. Isso ocorre 

devido à maioria dos ventos serem calmos, bafagem e aragem e pelo empreendimento ter a 

interferência de um elevação superior a leste, de onde são predominantemente oriundos os 

ventos. Além disso, o sítio operacional será composto somente por fontes difusas, sendo elas: 

veículos automotores, acessos não pavimentados, equipamentos, pilhas, cava, perfuratrizes e 

explosivos de detonação. 

Estima-se que as emissões atmosféricas causarão pontos de concentrações das partículas PTS 

(Partículas Totais em Suspensão), PM10 (Partículas Inaláveis), PM2,5 (Partículas Respiráveis) e 

NO2 (Dióxido de Nitrogênio), superiores aos limites diários e anuais estabelecidos pela legislação 

CONAMA nº 491/2018, mas esses pontos deverão se encontrar dentro dos limites do 

empreendimento, onde regem as normas de segurança e higiene ocupacional, e em áreas não 

habitadas. Pode-se observar que para essas partículas, os receptores não tem sua qualidade do 

ar afetada, estando em conformidade com a legislação. 

Para SO2 (Dióxido de Enxofre) e CO (Monóxido de Carbono) a qualidade do ar deverá estar em 

conformidade com a legislação. Pode-se observar que o maior valor apresentado é menor que o 

limite, então em nenhum ponto da pluma foi ultrapassado o limite da legislação CONAMA Nº 

491/2018. 

Ressalta-se que os monitoramentos já são realizados no âmbito dos controles ambientais da 

Cava Norte, sendo, portanto, estendidos também para o Projeto Barreiro. 

11.1.9  Ruído ambiental 

De acordo com o inciso I, constante na Resolução CONAMA nº 1/1990, diz que: 
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άŀǎ ŜƳƛǎǎƿŜǎ ŘŜ ǊǳƝŘƻǎ ŘŜŎƻǊǊŜƴǘŜǎ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƛǎΣ 

comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, 

devem, no interesse da saúde e do sossego público, obedecer aos 

ǇŀǊŃƳŜǘǊƻǎ ƴŜƭŀ ŘŜŦƛƴƛŘƻǎΦέ 

Assim, como no disposto no inciso II dessa Resolução do CONAMA, considera-se como 

prejudicial à saúde pública os ruídos que ultrapassem os níveis de emissão aceitáveis pela norma 

NBR 10151 ς Avaliação do Ruído em áreas habitadas visando ao conforto da comunidade.  

No tocante à execução de projetos de construção ou reformas de edificações para atividades 

heterogêneas, o nível de som produzido individualmente não poderá ultrapassar os limites 

estabelecidos pela NBR 10.152 ς Níveis de Ruído para conforto acústico. Tais padrões de emissão 

de ruídos relacionados com a atividade minerária, tem-se a Norma Reguladora de Mineração ς 

NRM nº 16, aprovada pela Portaria nº 237/2001, do Diretor-Geral do Departamento Nacional 

de Produção Mineral, na qual o item 16.4.14 dispõe que: 

άƻ ƳƻƴƛǘƻǊŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǾƛōǊŀœńƻ ƴƻ ǎƻƭƻ Ŝ ƻ ǊǳƝŘƻ ƴƻ ŀǊ ŘŜŎƻǊǊŜƴǘŜ ŘŜ 

detonações devem ser realizados em obras civis próximas ao local de 

detonação, especificando, igualmente, limites máximos a serem 

ƻōǎŜǊǾŀŘƻǎέΦ  

O monitoramento do ruído se faz necessário em função da proximidade de estruturas externas 

à mina, que executará atividades causadoras desse impacto, como o desmonte de rochas por 

explosivos.  

A comunidade do Barreiros, que está dentro da área de influência do empreendimento, pode 

ser susceptível aos impactos sonoros ocasionados pelas atividades desenvolvidas no 

empreendimento. Vale destacar que o Projeto Pegmatito Barreiro não prevê a implantação de 

uma nova planta de beneficiamento, uma vez que o minério lavrado será transportado para a 

usina já licenciada na Cava Norte, minimizando a emissão de ruído proveniente do 

beneficiamento de minério nesta área. Na Tabela 33 a seguir apresenta as principais fontes 

geradoras de ruído. 
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Tabela 33 - Principais fontes emissoras de ruídos. 

Fases Fonte emissora de ruído Etapas 

LI+LO 

Carregadeira 

Extração/Lavra 

Retroescavadeira 

Escavadeira 

Trator de esteira 

Caminhões 

Detonações (explosivos e pyroblast) 

Carregadeira 

Pilhas de Rejeito/Estéril 

Retroescavadeira 

Escavadeira 

Trator de esteira 

Caminhões 

LI+LO Veículos leves (automóvel) 
Transporte dos funcionários 

LI+LO Veículos médios (Ônibus e caminhões pequenos) 

LI+LO 
Veículos pesados (Caminhões pesados, máquinas 

e carretas) 
Transporte de material 

Fonte: Sigma Mineração, 2022. 

Para geração de dados primários sobre o nível de ruído na área do empreendimento, foi 

realizada uma campanha de monitoramento em fevereiro de 2022. Neste estudo, foram 

avaliados os níveis de pressão sonora (ruído) através de levantamento acústico na área de 

entorno da Sigma Mineração S.A., dos quais foram coletados por meio de 04 (quatro) pontos, 

com a empresa em funcionamento no período diurno.  

Foram utilizados os equipamentos descritos na Tabela 34: 

Tabela 34 ς Equipamentos utilizados para realização do ensaio de ruído 

Equipamento Modelo/ Fabricante Nº do certificado 

Analisador de oitavas 

(Classe 1) 
FUNSION/ 01dB RBC3-11386-388 

Calibrador de Nível 

Sonoro 
CAL31/ 01dB 

RBC2-11385-634 

 

Em cada ponto avaliado, foi realizada uma série de 300 (trezentas) leituras em 1 segundo, num 

período de aproximadamente 5 (cinco) minutos, em 01 turno. Visando atender o estabelecido 
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na Lei Estadual nº 10100:1990 ς Proteção contra a Poluição Sonora no Estado de Minas Gerais, 

ABNT NBR 10151:2019 VERSÃO CORRIGIDA:2020 ς Medição e avaliação de níveis de pressão 

sonora em áreas habitadas. 

As avaliações foram efetuadas no momento de ocorrência das obras da Cava Norte, da Sigma 

Mineração, procedimento que possibilita a determinação do índice de contribuição da poluição 

sonora pelo empreendimento. 

O medidor de pressão sonora foi ajustado para as avaliações dos níveis de ruído equivalente 

(LAeq) em dB, com circuito de compensação A para ruído ambiental e C para ruído de pico, 

ambos e resposta rápida (fast). 

Os resultados apresentados são de responsabilidade da EHLO AMBIENTAL LTDA, que se limita 

apenas às condições operacionais nas datas de suas realizações. 

As medições foram efetuadas a 1,20 metros do solo e no mínimo a 2,00 metros de distância das 

paredes e outras superfícies refletoras, conforme disposto na norma de avaliação de ruído 

(ABNT NBR 10151:2019 VERSÃO CORRIGIDA:2020 ς Medição e avaliação de níveis de pressão 

sonora em áreas habitadas). 

Os monitoramentos dos níveis de ruído ocorreram no ambiente externo do endereço central do 

empreendimento, ROD BR-367 KM 20, FAZENDA MONTE BELO, ITINGA-MG, conforme 

especificado abaixo: 

¶ Medição Ponto 01 Fazenda: entre 16h44m e 16h54m do dia 18/02/2022; 

¶ Medição Ponto 02 Cava: entre 12h37m e 12h47m do dia 18/02/2022; 

¶ Medição Ponto 03 Comunidade: entre 12h50m e 13h00m do dia 18/02/2022; 

¶ Medição Ponto 04 Porteira: entre 13h06m e 13h16 do dia 18/02/2022. 

Conforme exposto anteriormente, foram definidos 04 (quatro) pontos de coleta para realização 

do ensaio, de acordo com as Figura 34 e Figura 35. 
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Figura 34 - Pontos definidos para a realização do ensaio de ruídos. 

 

Ponto 1 ς Fazenda. 

 

Ponto 2 - Cava 
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Ponto 3 - Comunidade 

 

Ponto 4 - Porteira 

Figura 35 - Pontos definidos para a realização do ensaio para emissão de ruídos. 

Para a análise dos resultados das medições e comparação ao estabelecido pela legislação federal 

vigente, considerou-se como referência os níveis estabelecidos pela norma ABNT NBR 

10.151:2019, conforme segue: 

Tabela 35 - Limites de níveis de pressão sonora em função dos tipos de áreas habitadas e do período 

Tipos de áreas habitadas 

RLAeq Limites de níveis 

de 

pressão sonora (dB) 

Período 

Diurno 

Período 

Noturno 

Áreas de residências rurais 40 35 

Área estritamente residencial urbana ou de hospitais ou de escolas 50 45 

Área mista predominantemente residencial 55 50 

Área mista com predominância de atividades comerciais e/ou 
administrativa 

60 55 

Área mista com predominância de atividades culturais, lazer e turismo 65 55 

Área predominantemente industrial 70 60 

Os resultados dos ensaios realizados são descritos na Tabela 36 abaixo e podem ser verificados 

na íntegra no ANEXO 5. 
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Tabela 36 ς Resultados dos ensaios de ruídos realizados no empreendimento 

Ponto 
Coordenadas 

geográficas 

Resultados 

(dB) 

Conformidade com a 

legislação 

Ponto 1 - Fazenda 
16°47'31.66"S; 

41°52'11.35"O 
38,7 Conforme 

Ponto 2 - Cava 
16°47'42.67"S; 

41°54'9.35"O 
34,7 Conforme 

Ponto 3 ς Comunidade 
16°47'24.40"S; 

41°54'51.18"O 
39,9 Conforme 

Ponto 4 ς Porteira 
16°48'45.12"S 

41°53'58.49"O 
40,0 Conforme 

 

Para efeito de comparação de resultados, tomou-se como referência a Lei Estadual nº 

10100:1990 ς Proteção contra a Poluição Sonora no Estado de Minas Gerais, Artigo 2º, Item II, 

bem como, a ABNT NBR 10151:2019 VERSÃO CORRIGIDA:2020 ς Medição e Avaliação de Níveis 

de Pressão Sonora em Áreas Habitadas - Aplicação De Uso Geral, tendo os valores de referência 

ŘŜǎŎǊƛǘƻǎ ƴŀ Ŏƻƭǳƴŀ ά±atέ Řŀ ǘŀōŜƭŀ ŘŜ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎΦ 

Portanto, após realizar a comparação dos resultados de medição realizados referente as 

amostragens da SIGMA MINERAÇÃO S.A., verificou-se que o limite estabelecido para os pontos 

não foi ultrapassado.  

11.1.10 Vibração 

Para a análise de vibrações a serem geradas por detonações do Projeto Barreiro, com 

mineralização em pegmatitos contidos em xisto, foram selecionadas e verificadas as 

instrumentações e elaboração de curvas projecionais de vibração pelo terreno em duas 

diferentes minerações em rochas xistosas cortadas por pegmatitos, e com métodos de lavra e 

especial de desmonte de rocha por explosivos muito similares existentes no Brasil e onde foram 

realizados monitoramentos e estudos do comportamento de vibrações pela empresa VMA ς 

Engenharia e explosivos e vibrações. O estudo verificou a viabilidade técnica da lavra nas 

condições do cenário local, apresentando as recomendações referentes a efeitos de vibrações e 

sismografia aplicada à proteção das edificações, estruturas e situações diversas (ANEXO 6).  
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Para as atividades previstas na fase de operação do Projeto Grota do Cirilo ς Pegmatito Barreiro, 

será necessária a execução de desmontes de rocha por explosivos, prática que traz como efeito 

secundário principal a geração de vibrações pelo terreno. A avaliação abordou também sobre 

as vibrações produzidas por equipamentos (fixos e móveis) e atividades em sua operação, bem 

como o funcionamento de plantas de beneficiamento na mineração a serem implantadas na 

área. 

Com relação aos limites de vibração provenientes de desmonte de rocha por explosivos, os 

valores máximos deverão obedecer a princípio às normas ABNT 9653:2018 supracitada. 

Os desmontes de maior intensidade serão praticados em Estéril / Xistos, que na prática se 

constitui ainda no maior volume a desmontar: as bancadas serão mais altas, a quantidade de 

explosivos por furo maior, e possivelmente o número de furos por desmonte também maior, e 

ainda com maior quantidade de linhas por detonação. Para o estéril, serão utilizados furos de 5 

мκн άǇƻƭŜƎŀŘŀǎΦ /ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ-se os desmontes no estéril, com altura de bancada de 10 m e um 

volume por furo de 192 m3, teremos uma carga por furo de 152,82 kg. 

Num desmonte de estéril no Projeto Grota do Cirilo ς Pegmatito Barreiro, de forma geral a 

ligação entre furos no desmonte poderá ser realizada a priori envolvendo a detonação de um a 

seis furos por espera, embora nada impeça de que em situações críticas possa haver retardos 

dentro do furo ς e com isso redução da carga por espera equivalente à pelo menos metade da 

carga do total de cada furo ς ou ainda a conexão de maior quantidade de furos numa mesma 

espera.   

A seguir é apresentada uma relação dos principais equipamentos que serão utilizados: 

Fontes fixas:  

¶ Britador (associado a eventuais peneiras e correias transportadoras): a princípio, as 

instalações de britagem consideradas são as que permanecerão instaladas no Projeto 

Xuxa e, portanto com pequena relevância para o presente estudo, por se situar à 

distância maior à área do empreendimento; 

Fontes móveis: 
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¶ Perfuratriz Hidráulica: no presente projeto, o diâmetro de furação do estéril será 

ŀǳƳŜƴǘŀŘƻ ǇŀǊŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŦǳǊƻǎ ŘŜ р мκнέΤ 

¶ Escavadeiras Hidráulicas; 

¶ Trator de Esteira; (CAT D7T, 38 t); 

¶ Carregadeira; 

¶ Motoniveladora; 

¶ Caminhão Basculante (para minério) 8x4; 

¶ Caminhão Fora de Estrada (para estéril); 

¶ Veículos leves e médios. 

Vibrações geradas pelo desmonte de rocha e explosivos: 

De forma geral, foi definida uma equação para o planejamento dos desmontes do Projeto Grota 

do Cirilo ς Pegmatito Barreiro, relacionando as máximas vibrações induzidas previstas sob a 

forma de Velocidade de Partícula de Pico (PPV/Vpi máx., em mm/s), as cargas detonadas por 

espera (Q, em kg) e a distância entre a detonação e o ponto de estudo alvo de alguma proteção. 

Alguns limites de vibração pelo terreno visando a segurança estrutural para as edificações são 

baseados na norma ABNT-NBR:9653:2018, e são variáveis conforme a frequência de pico da 

onda gerada em cada detonação: porém, nesta primeira fase de análise, para as moradias e 

edificações no entorno do projeto e dentro da área de influência, é proposto o limite máximo 

de PPV/Vpi = 15 mm/s, a priori independente da frequência: futuramente, na implantação do 

projeto, essas vibrações deverão obedecer à ABNT-NBR:9653:2018, envolvendo portanto a 

verificação da frequência da onda vibracional para a avaliação dos efeitos provocados pelo uso 

de explosivos. Entretanto, por outro lado, considerando-se o conforto de moradores dessas 

edificações não realocadas, é sugerido um limite inferior e baseado na norma BS-6472-2:2008 

de PPV/Vpi = 6 mm/s em edificações residenciais para até 3 (três) detonações no horário das 

08h:00min às 18h:00min de segunda a sexta, e de 08h:00min às 13h:00min aos sábados, bem 

como de outras situações específicas. Já para o maciço rochoso às margens do Ribeirão Piauí, a 

estrada municipal, a pilha de estéril e ainda outras estruturas resistentes a vibrações, é indicado 

o limite de PPV/Vpi = 50 mm/s. 
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A Figura 36 apresenta em gráfico o amortecimento das vibrações a partir das equações indicadas 

e analisadas, medidas em velocidade de partícula individual PPV/Vpi, em função da distância, 

para diferentes cargas por espera, e indicando limites de PPV/Vpi. 

 

Figura 36 - Curvas versus carga e distância. Fonte: Engenharia de Explosivos e Vibrações, 2022. 

Já a Figura 37 apresenta um detalhamento desse amortecimento das vibrações, para distâncias 

e valores de PPV/Vpi inferiores. 

 

Figura 37 - Curvas versus carga e distância. Fonte: Engenharia de Explosivos e Vibrações, 2022. 
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A Tabela 37 lista as distâncias mínimas entre as cavas e as principais estruturas do projeto para 

as quais foi definida no presente estudo o valor limite de PPV/Vpi = 50 mm/s e as respectivas 

cargas máximas por espera que podem ser detonadas para essas situações de distância mínima: 

evidentemente, distâncias maiores em outros pontos no meio da cava poderão ter cargas por 

espera superiores para o mesmo limite de vibração. 

Tabela 37 - Distâncias mínimas entre a cava Barreiro e principais estruturas do projeto ς PPV/Vpi = 50 mm/s 

Estruturas Distâncias (m) Q máx. /  espera (kg) 

RIBEIRÃO PIAUÍ 262 717 

ESTRADA MUNICIPAL 1.608 27.000 

PILHA DE ESTÉRIL 121 153 

Fonte: VMA - Engenharia de Explosivos e Vibrações, 2022. 

!ǎ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀǎ ǇŀǊŀ ƻ wƛōŜƛǊńƻ tƛŀǳƝ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƳ ǳƳ άōǳŦŦŜǊέ ŘŜ рл Ƴ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ƭŀŘƻ Ŝ Ŝǎǘńƻ 

ŎŀƭŎǳƭŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ƻ ƳŜƛƻ Řƻ ŎǳǊǎƻ ŘΩłƎǳŀΦ ! Figura 38 apresenta uma imagem do posicionamento 

dessas estruturas em relação à cava do Projeto Barreiro. Considera- se que a estrada municipal 

se encontra a uma distância bastante grande da cava, e em posição posterior à pilha de estéril, 

sendo essa a estrutura da área que se encontra à menor distância dos locais de detonação na 

cava, e que portanto, define a menor carga por espera Q que poderia ser detonada por espera, 

caso se considere apenas o limite de PPV/Vpi = 50 mm/s: essa menor carga seria portanto de Q 

= 165 kg, valor superior à de um furo por espera do estéril. Essas cargas por espera na figura 

estão divididas em 5 classes de diferentes cores e que consideram as duas interferências 

principais, e apresentam assim um valor máximo de Q = 7.322 kg, valor bastante superior aos 

necessários no projeto. 
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Figura 38 - Interferências de estruturas com limite PPV/Vpi = 50 mm/s. Fonte: VMA - Engenharia de Explosivos e 
Vibrações, 2022. 

A Tabela 38 lista para a cava a distância mínima da mesma às residências e moradias que a 

princípio não serão realocadas na área de influência, e para as quais foram definidos dois valores 

limite e consequentes cargas máximas por espera que podem ser detonadas para essas 

situações de distância mínima: 

¶ PPV/Vpi = 15 mm/s para o limite inferior de ABNT-NBR:9653:2018 referente ao limiar 

de danos cosméticos em edificações sujeitas a vibrações de detonações em áreas urbanas e 

similares; 

¶ PPV/Vpi = 6 mm/s para o limite superior da BS-6472-нΥнллу ŘŜ άŎƻƴŦƻǊǘƻέ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ 

submetida a essas vibrações (máximo 3 vezes/dia, e em função de horários, dia da semana); 
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Tabela 38 - Menor distância para as estruturas que suportam PPV/Vpi = 6 mm/s e 15 mm/s no Projeto Grota do 
Cirilo ς Pegmatito Barreiro - e respectivas cargas máximas por espera. 

Estruturas D (m) 
Q máx. espera (kg) 

PPV/Vpi = 15 mm/s PPV/Vpi = 6 mm/s 
Limite de Danos Limite de Conforto 

Residências que não serão 
realocadas 

124 27 7,1 

Com isso, as com cargas máximas por espera permitidas para as residências situadas à leste do 

Ribeirão Piauí serão bastante restritas: para o a segurança estrutural, essa carga é igual a Q máx 

por espera = 27 kg, e para o limite de conforto é igual a 7,1 kg, ambos valores bem inferiores aos 

previstos para meio furo por espera para o estéril. Com este fato, os desmontes em parte da 

cava terão restrições consideráveis que irão necessitar verificações e ajustes futuros à época da 

instalação do projeto. 

Vibrações geradas por plantas de beneficiamento e por equipamentos diversos: 

Foram também estudadas as vibrações pelo terreno provocadas na operação de equipamentos 

diversos e seus efeitos sobre as edificações e interferências existentes na área do projeto. Essas 

vibrações induzidas mostraram-se de intensidade bem inferior às das detonações. 

Para operação das pilhas, o principal equipamento gerador de vibrações pelo terreno será o 

Trator de Esteira. Para esse equipamento, considerando-se os prazos mais longos de operação 

sistemática durante a vida útil da mineração e os limites de PPV/Vpi = 6 mm/s como valor 

máximo, propõe-se uma distância de segurança de 30 m; 

Para o tráfego de Caminhão e equipamentos diversos sobre pneus, verificou-se que esses 

dispositivos normalmente geram vibrações de pequena intensidade. Assim, para os níveis de 

vibração propostos, estima-se aqui um limite de 10 m para vibrações de PPV/Vpi = 6 mm/s: essa 

distância deve ser observada principalmente considerando as estradas internas da mina. Para 

esses equipamentos sobre pneus, a equação de maior intensidade foi verificada na operação de 

motoniveladoras; 

Para equipamentos sobre esteiras (Tratores e Escavadeiras), as vibrações foram relativamente 

superiores, propondo-se assim um limite de 30 m para vibrações de PPV/Vpi = 6 mm/s. 
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11.1.11 Geologia 

11.1.11.1 Geologia ς Araçuaí  

A área de estudo está inserida na Província Pegmatítica Oriental do Brasil, a qual abrange os 

estados da Bahia, de Minas Gerais, do Espírito Santo e Rio de Janeiro, em uma superfície de 

aproximadamente 150.000 km². Entretanto, mais de 90% desta área está localizada na porção 

leste do estado de Minas Gerais, especificamente na unidade geotectônica denominada 

Orógeno Araçuaí (Pedrosa-Soares et al., 2009). 

 

Figura 39 - Localização da Província Pegmatítica Oriental do Brasil e sua relação com o Orógeno Araçuaí. Fonte: 
Dias, 2015. 

O Orógeno Araçuaí está localizado à margem sudeste do Cráton do São Francisco, orientado 

aproximadamente na direção N-S, com vergência para oeste e transporte tectônico para o 

cráton (Almeida, 1977).  

Sua estruturação é identificada por um conjunto de componentes geotectônicos que 

caracterizam um orógeno colisional sucessor de um acrescionário de margem continental ativa, 

tais como depósitos de margem passiva, lascas ofiolíticas, zona de sutura, arco magmático, 

granitos sin-colisionais e plutonismo pós-colisional (Pedrosa-Soares et al. 2007). 

A junção do Cráton do São Francisco no Brasil e o Cráton do Congo, na África, formaram um 

único continente denominado Gondwana, que se estendeu desde o final do Paleoproterozóico 




















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































